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RESUMO 
Esta dissertação tem como objetivo estudar a contribuição de projetos de Educação 
Ambienta1 cem visão estratégica para o Desenvolvimento Local, entendido como um 
processo dinâmico de transfomaçáo, com a construção de poder endógeno para que 
uma determinada comunidade possa autogerir-se, desenvolvendo seu potencial 
socioeconõrnico, preservando seu patrimônio ambiental, superando as limitações e 
assegurando uma melhoria contínua de qualidade de vida dos seus Individuos. 
A fundamentação teórica dessa proposta baseou-se nos conceitos de 'Desenvolvimento 
Sustentável, Agenda 21, Educação Ambienta1 e, a água, como tema gerador, 
considerando as tendências e premissas da Política Nacional de Recursos Hidricos. 
A abordagem desse tema foi baseada em um Estudo de Caso - o Programa Curso 
 água. 
O Programa Curso  á água foi orientado para atuar na contexto da bacia hidrográfica do 
rio Paraiba do Sul, atingindo quatro níveis de beneficiarios: institucional, professores, 
alunos e comunidades a partir da irnplementação de uma rnetodologia de promoção e 
apoio a gestão de recursos hidricos nos municípios participantes. 
Para orientar a avaliação do Programa, foi definido o conceito de Desenvolvimento Local, 
utilizado como referência na presente disserta~ão. Para a avaliaqão do Estudo de Caso, 
foram identificados e descritos indicadores de desempenho do Programa, com base nos 
parimetros de sustentabilidade e participação dos seus beneficiarios. 
A avaliaqáo do Estudo de Caso incluiu também a analise dos impactos indiretos e 
fragilidades do Programa. 
Com base na rnetodologia adotada, os resultados obtidos indicaram que o Programa 
Cursa  á água foi capaz, a partir de sua concepção estratégica, de contribuir para 
Desenvolvimento Local, considerando a área de abrangências do estudos que, incluiu os 
municípios de Caçapava (SP), Piraf (RS), Cataguases (MG) e Muriaé (MG). 
SUMMARY 
The object of this thesis is to study the contribution of Environrnental Education projectç 
with a strategic vision of Local Development, underçtood as a dynamic process of 
transfomation, Zowaids the building of endogenous power so that a particular community 
iç capable of managing itself, developing its socioeconomic potential, rnaintaining its 
environrnental assets, overcoming itç limitations and ensuring a continuous improvement 
of the qeiality of life of its individualç. 
The theoretical grounds of this proposition are based on the concepts of Sustainable 
Development, Agenda 21, Environrnental Education and the water as the generative topic, 
considering the trends and premises af the National Policy of Hydric Rssources. 
The approach of this topic is based on a Case Study - the Water Course Program. 
The Water Course Program was oriented to act in the context of the hydrographical baçin 
of the Pasaiba do Sul river, with the implementation of a rnethodology of promoting and 
supporting the adrninistration of hydric resources in the participating districts, reaching four 
levelç of beneficiaries: institutional, teachers, students and comrnunities. 
The concept of Local Development was determined as a guide to evaluaie the Program 
and it was applied as reference for this thesis. To evaluate the Case Study, indicators for 
the Program performance were identified and defined based on the parameterç of 
sustainabijity and pat-ticipation of its beneficiaries. 
The evaluation of the Case Study also included the analysis of indirect impact and 
weaknesses of the Program. 
Baçed on the adopted methodology, the results indicated that the Water Course Program 
was capable of çontributing to the Local Development from its stiategic conception, 
censidering the range of areas of study that included the districts of Caçapava (SP), PiraF 
(RJ), Cataguases (MG) and Muriaé (MG). 
Verdade Absoluta e Verdade Relativa 
"€r2 urna vez um rei que chamou seus sgbior, pedihdo urng soluç%a pam um grave problema. 
II - O povo tnen~ia." 
Nasrtrdin, um dos sabias, contemporizou, que o povo rnehtig por hão conhecer a verdade 
absoluta. 
O sei, porem, disse: 
II 
- hllo quero teorias, filorufias, quepo uma soluç4o priífica psw kenolver este problema. s e  
VOCB h io  tem, eu mesmo r e ~ o l ~ o ~ "  
E baixou um decteto que otdehava qo povo pgssar por um tede ha ports da cidade, e ,  case 
estivene rnehtihdo, sepia enforcsdo. 
E de hto, na mahhií çeguihte, eshvq amada ums hrcg  na enf rad~  da cidade e um capitão 
dg guarda ertsva a pastos para t e s t a  o povo. 
As portas se ~ b i . i i . m  e urna lohga fila eapetava sua vez de ent~at. 
0 brirneira da f i l ~  era h~rrudih. 
O capftaio da g~ai.d~ pe~guntou-lhe: 
- O que uocé uejo fazer aquiT 
Nasrudin wrpot~deu: 
- Vim çe,r ertfarc~do naquela forca! 
O guarda respondeu: 
- Isso é mehtira! 
- SP é mehtira, enfio enforque-me!, retrucou Nanrudiri." 
Refletir sobre desenvolvimento no início do século XXI significa repensar 
os paradigrnas que estão orientando a sociedade humana a encontrar soluções 
reais para garantir a sustentabilidade. Diante desta perspectiva, a questão 
passa pelo entendimento do que e este desafio, a partir da constatação da 
existência de uma crise ambienta1 de proporções a l h  das fronteiras políticas, 
econômicas e sociais. 
O planeta vive uma crise ambienta1 çausada pelo que BECK (1992) 
chamou de 'sociedade de risco'. A degradaeo ambienta1 é acompanhada pela 
degradação humana em seu sentido mais amplo. As condições 
socioecon6micas gerais estão em contradição com uma noção de qualidade de 
vida baseada no consumo desenfreado dos recursos ambientais.. VIE IRA 
(1997, p. 126) constata que tanto no modo industrial de produ@o capitalista, 
quanto no socialista, houve "a promocão de degradaçgo ambienta/ sisferndfjca 
pelo esgotamento de recursos naturais niío renovdveis e pela poluição 
generalizada de elementos vifais - água, as, solo. A destruição da base material 
da produçso caracteriza a crise emldgica çomo urna crise de civilização. 
Em dimensões mundiais, as conseqüências da degradagão do ambiente 
tornam-se problemas complexos. As abordagens filosóficas e operacionais 
tradicionaiç da ternática socioeconômica ambienta1 tornam-se cada vez mais 
obsoletas e incapazes de integrar, em um horitonte plural (diversificado e 
intrinsecamente concorrente ou conflitante), princípios de harmonizaçãie e de 
concordância pratica de soluções. 
LEIS (1999, p. 19) alerta que "na época contemporânea, um amplo 
espectro de fenômenos de carater global ou transnacional, que vão do 
eçonBmico até o ecológico, produziu um dramático aumento da 
inferdependgncia entre os países. O entendimento do termo 'global3deve 
ultrapassar reflexões filos6ficas, buscando soluções práticas, que priorisem o 
planeta çomo um todo, não tendo as fronteiras políticas como empecilho. 
O enfrentarnento dos problemas decorrentes desta "crise da civilização" 
tem como desafio o entendimento e irnplementação de políticas e praticas que 
disponibilizem um paradigma de desenvolvimento em que a utilização dos 
recursos naturais para satisfazer as necessidades de bem-estar leve em conta 
os limites e as conseqüências desse modelo (seja para as gerações presentes, 
seja para as futuras) em dimensões planetárias. Enfrentar os problemas 
causados por esta "crise da civilização" traz um desafio: implementar políticas e 
praticas formadoras de um novo paradigma. De acordo com esta nova maneira 
de pensar o mundo, os recursos naturais seriam utiilisados para satisfazer as 
necessidades de bem-estar de todos, considerando os limites e as 
conseqil~ncias deste modelo. 
Nos últimos 30 anos, a humanidade vem tentando, cada vez mais, 
realizar suas expectativas em relação a qualidade de vida, mas se depara com 
um obstáculo: a capacidade do meio ambiente de fornecer os recursos 
neçesçarios. Isto traz a necessidade de desenvolver-se uma nova consciência, 
capar de gerar e assumir paradigrnas coerentes com a lógica da 
sustentabilidade, equilibrando necessidades de produção agriçola ou industrial 
e recursos disponíveis. 
Nesse processo, destaca-se um ponto essencial para observar o 
significado do desenvolvimento: um novo cenário, caracterizado por condições 
que facilitam mudanças de atitude e a transformação da consciência humana. 
O que permitiria a resolução da impasse nas relaçoles entre humanidade 
e meio ambiente? De que modo os seres humanos de diferentes níveis 
çocioeçonômicos e de consciência ambienta1 contribuiriam para reverter o 
quadro cada vez mais sombrio no que diz respeito as perspectivas para o 
futuro ou mesmo a qualidade de vida no presente (MORIN, 1993)? 
Antecedendo ao boom mundial das discussões sobre como se 
processaria a busca de soluções para a crise da civilização moderna, RUSSEL 
(1982) propõe cima interessante analogia para o salto de consciência 
necessário a mudança do paradigma de desenvolvimento. Se, conforme 
cugere, a hipótese de "Gaid"' for real, então a humanidade corresponderá ao 
;eu sistema nervoso. 
RUSSEC (1982) entende que há uma condição necessária para que o 
ser humano esteja apto a construir a estado propicio a mudança radical do 
relacionamento entre a humanidade e o planeta: trata-se do número 
equivalente aos neurônios do cérebro humano - dez elevado a décima 
potência, por analogia o numero de pessoas que dentro em breve o estari 
habitando. Para esse autor, somente quando se der a çoncretização desse 
contingente populacional, aliada ao aparato dos recursos da tecnologia e da 
modernidade, haverá condições para integrar-se um cérebro global indivisivel, 
pronto para engendrar um trabalho com características bem aproximadas das 
que a sustentabilidade sonhalprega como metas, realizando-se afinal os seus 
ideais. 
Essa concepção de Russel reafirma a relação dos passos e do tempo 
para se chegar as condições maduras da transformação. Trata-se de um salto 
que não se circunscreve apenas a tornar o planeta mais habitável, mas, antes, 
de um salto da consciência de que o ser humano é uma espécie biológica, da 
conscjência da consciência que se precisa ter para pertencer a uma unidade 
planetária, um lugar simultaneamente vivo e Único. Essa conçepçãa deveria 
necessariamente permear todo o conjunto de comunidades e culturas que a 
sociedade global comporta, conforme também preconiza MORIN (7993, p. 
1 081, quando diz que "o verdadeiro desenvolvimento e o desenvolvimento 
?urna no. (. . .) A noção de desenvolvimento deve tornar-se multidimensional, 
ultrapassar ou romper os esquemas na"o apenas econõmicos, mas tarnb&rn 
cr'vilizaci~nais e culfurais ocidentais que pretendem fixas seu sentido e suas 
normas." 
1 A Iiipótese de 'Caiaia" defendida por Loveloçk compara as circunstâncias de vida na Terra i s  de um 
íinico organismo, ou scja, o planeta Tem visto como um organismo vivo, enquanto nós, a biasfera, 
eqi~ivaleriarnos as células, aos tecidos e aos Órgãos sistemicamente organizados em sei1 interior, a Terra, 
ou ntellior, "Gaia" 'OVELOCK, 1979). 
A dimensão ""humnidade" revela-se, entretanto, grande demais quando 
estão em jogo ações que podem produzir resultados viabilizadores ou mesmo 
buscar o que Russel entende como unidade planetária. 
Ainda utilizando a metifora de Russel, se cada ser humano corresponde 
a um neurônio, ele habita um locus qualquer desse ckrebro. Um a um os 
neurônios vão compondo uma grande cadeia, mas primeiro eles precisam 
formar-se, ter força e organização própria, a partir do que são e de onde se 
encontram, para só então unificar-se numa consciência Unica, cumprindo o seu 
destino como parte de um organismo maior, saudável e cósmico. Conforme 
aponta HELLER (1987, p. 61), "a humanidade se realiza em forma concreta de 
vida, em célula de base". 
A percepção do problema da grandeza e da complexidade no que se 
refere a sociedade humana planetária, sugere que há, porém, uma dimensão 
desta capaz de resolvê-lo. Esta dimensão passa pela capacidade do indivíduo 
de associar-se com bases em interesses comuns a outros indivíduos e pela 
possibilidade de que a representação do que é individual corresponda ou se 
ajuste ao sentido de bem comunitário e este, por sua vez, atenda aos 
interesses regionais, e assim sucessivamente, ate que se encontre um 
denominador comum a todos. 
De qualquer modo, ainda nZo se conhece que elementojs) unifiçador(es) 
seria(m) esse(s}. É possível que o desafio maior esteja na própria formulação 
da pergunta. Neste caso, o limite parece referir-se não apenas a quem, a 
quando ou mesmo a como se fazer determinada açáo. A questão estaria 
aparentemente centrada na dimensão espacial. A pergunta a formular seria 
então esta: por onde começar? 
A presente dissertação propõe-se a focalizar a perspectiva da Educaçao 
Ambienta1 como instrumento de Desenvolvimento Local, dimensionando o 
universo comunitário como o de efetivação do novo paradigma de 
desenvolvimento. O outro fator primordial da discussão é a contextualização de 
um meio pelo qual as questões se encontram, se confrontam, se definem. Na 
perspectiva do Desenvolvimento Local deve necessariamente estar presente 
uma relação dialógica em que se respeitem as conjunturas e se preservem as 
identidades como condição sine qua nom da legitimidade de tode o processo. 
Nesse sentido, a Educação Ambienta1 pode ser interpretada como um 
instrumento de Desenvolvirnento Local. Nela configuram-se um veiculo por 
excelência de condução do processo e a linguagem com a qual se está 
propondo a identificação do desenvolvimento humano na sua realidade mais 
nediata e contundente de significação, qual seja o lugar em que o ser humano 
ive, visto em toda a sua complexidade. 
Quebrar a dicotomia "ser humano e natureza" e evoluir dai para uma 
concepção sistêrnica e certamente um desafio da construção e enraizarnento 
cultural do novo paradigma de desenvolvimento. Um caminho possível seria a 
ssociaçiu de idéias anteriormente isoladas que descrevessem bem a 
ipótese dessa dicotomia. IRVING (I 9981, par exemplo, tece çonsiderações a 
respeito do valor patrimonial do meio ambiente para as sociedades humanas 
sob a perspectiva ambienta1 estratégica e seu desdobramento em ações de 
Educação Arnbiental. A mesma autora cita MEYER, ao definir a Educação 
corno um processo de aprendizagem de conhecimento e exercício de cidadania 
que capacita o indivíduo para uma visdo crítica da realidade e uma atuaçgo 
conscienfe no espaço social (MEYER, i 991 apud IRVING, 11 998, p278). 
No plano dos resultados, o Desenvolvimento Local tem como um dos 
seus pontos mais interessantes, numa perspectiva de relacionamento social, a 
agregação de valores em torno da solidariedade e da cooperação rnUtua no 
sentido da realização de ações comunitárias. Neste contexto, um conceito 
moderno que vem sendo utilizado por cientistas políticos, soci0logos e 
economistas que analisam modelos, redes e organizações em trabalhos sobre 
desenvolvimento é o de 'Capital Social' (WORLD BANK, 2000). 
Segundo PUTNAM (19931, entende-se por Capital Social o conjunto de 
"associações horizontaisn2 entre pessoas em redes de atuação e modelos de 
associação que têm efeito sobre a produtividade da comunidade. A chave de 
Capital Social, nessa definição, é o trabalho de çooperaç%o orientado para o 
mútuo benefício dos membros da "associação". A proposta entre eles, é 
ençejar a emersão de soluções antes tidas como inviáveis por dependerem de 
exigências em termos de organização e de esforços espontâneos de um 
grande ntlmero de pessoas realizados ao mesmo tempo elou por longos 
períodos. 
As comunidades que acumulam Capital Social tendem a funcionar com 
um vinculo poderoso de coesão e são capazes de movimentos profundos de 
transformação, seja cultural (envolvendo hábitos e comportamentos 
tradicionais), ambienta! (envolvendo usos de um recurso natural) ou de 
qualquer outra natureza. 
Desse moda, a possibilidade de mudança começa a se delinear ... Das 
dificuldades das ações globais passa-se a dimensão local, que oferece maiores 
possi bflidadeç de sucesso - com pertinência, longevidade e sustenta bilidade - 
das ações que propiciarão condições reais de reversao do quadro de 
degradação arnbiental, econõrnica e principalmente humana. Então, o esforço 
em prol ou através do Desenvolvimento Local talvez se dê conforme uma 
história que vem do Oriente. A história conta que um discípulo perguntou a seu 
Mestre qual o caminho mais curto para atingir uma meta. A resposta do Mestre 
foi: "o caminho mais curto e o caminho certo". 
2 Sobre as "assoçiaç6es horizontais", I . . )  qualquer sociedade moderna ou t d c i o n a l ,  autorituria ou 
dcimocrhtica, feudal ou capitalista, se caracteriza por redes formais e informais, de comunicuqão e 
intercâmbio social. Algumas destas redes .do primordialmente "horizontais " e agrupam pessoas com 
stufus e poder equivalentes. Outras sfio primordialmente "verticais" e eng/obarn agentes desipuais em 
suas relaçbes as.vimt tricas de hierarquia e depend2nciu. c. .) As redes de cnmpromisso cfvico, como o sbò 
0.7 a.~sociações de vizinhança, os corais, a.7 cooperativas, cluhes esportivos, partidos de massa e outros 
(...) repre.~entam uma intensa interaçüo horizontal. A s  rede3 de compromisso civicn são uma forma 
e.~sencral de Capital Social: quanto mais densas forem estas redes na comunidade, tanto mais provhiel 
serh que seus cidadiios .WjQm capazes de cooperar em benepcio mútuo L..) entfin, quanto mais 
horizontalmente eesiruturadn @.*!ver uma dada orpaniza~i70, mai.r podera promover o exito instrtucional 
no nível da comunidade (PUNAM, 1993 apiid ZANDER 1999, p. 86) 
A crise da çivilizaçáo moderna também incorpora a crise do 
cenhecimenta, visto que este se apresenta sob a forma de disciplinas rígidas 
ordenadas em compartimentos estanques, com poucas faixas de comunicação 
~ n t r e  si. O conhecimento é objeto de tentativas de superação dessa crise, çuja 
resposta pode estar na interdisciplinaridade. É indispensável que várias áreas 
do saber se intercomuniquem a fim de considerar as questões de 
Desenvolvimento representativas da realidade em que se expressam. A 
psicossociologia da oportunidade a que se tenha uma percepção de 
comunidade ao explicitar contextos relacionais que vinculam os indivFduos a 
terrifónos físicos ou simb6iicos e temporalidade parfjlhada (SAWAIA, -i 998, p. 
51 ). 
A presente dissertação propõe-se a contribuir para a busca de relações 
da psicossociologia com o trabalho global e interdisciplinar associado a 
projetos de Desenvelvimento Sustentavel, especialmente sob a 6ptica da 
Educaçso Ambienta!. O dialogo com a Educação Arnbiental evidencia a 
impartãncia da psicossociologia na interseção da dimensão humana no 
contexto ambienta1 como um elemento inovador de informação a sua práxiç. 
Uma segunda contribuição seria a revitalizaqão de abordagens, quer teóricas 
ou de campo, quando em contato com a novo paradigrna de Desenvolvimento 
'Local. 
Espera-se que o resultado dessa pesquisa seja Útil como ferramenta de 
apoio e reflexão no que diz respeito a s  diretrizes e orientações da 
planejamento e execuqão de propostas adequadas com a temática. Para o 
contexto institucional, alem do subsidio formal eventualmente prestado aos 
profissionais, técnicos e interessados na temáfica, esse estudo poderia 
contribuir para a experiência de dialogo entre diferentes linguagens e áreas de 
conhecimento. 
A universidade brasileira é com frequência criticada por se distanciar, em 
Ilnguagern e objetivos, das necessidades da sociedade. Uma das razões deste 
diçtanciamento 6 o fato de que nem sempre a sociedade está "articulada" com 
os Interesses acadêmicos, e vice-versa. Por conseguinte, as pesquisas e açõeç 
de campo em que tal articulação está presente dão a universidade a 
oportunidade de (re)aproximar-se da realidade além de seus muros, 
(re)conectando-se com outras formas de construir e "vivenciar" plenamente 
todo e qualquer tipo de conhecimento. 
Os três capítulos iniciais justificam a primeira parte do título desta 
dissertação, e compõem um arcabouço teórico de vinculações recíprocas, 
embora sem apresentar ainda a visão operacional que permita analisar se as 
premissas sugeridas procedem. 
No primeiro capitula, trata-se dos marcos conceituais desta dissertação, 
apresentando a linha de construção dos conceitos de Desenvolvimento Local e 
Educação Ambienta!, a partir das premissas de Desenvolvimento Sustentável e 
da Agenda 21. 
O tema do segundo capítulo B o conceito de Desenvolvirnento Local, o 
foco deste trabalho. Procuraram-se agrupar os elementos mais marcantes do 
Desenvolvimento Local no que se refere a vertente social, tendo as 
comunidades come eixo de referência da atuação. 
As especificidades que compõem o escopo filosófico e a reflexão sobre 
Desenvolvimento Local são originadas da antropologia, da sociologia, das 
ciências políticas e da economia. A partir da percepção integrada elou 
integradora destes elementos, as abordagens social e ambienta1 se encontram 
trazendo à tona as questões criticas da crise planetária e a busca simultânea 
por soluções - porem, em âmbito local. 
No terceiro capítulo, apresenta-se a fundamentação teórica relativa a 
Educação Ambiental, aqui discutida como instrumento potencial de 
implementação de Desenvolvimento Local. Para contextualizar o universo das 
discussões, incluiu-se um breve histórico das ideias sobre Educaçiio Ambiental 
construídas ao longo de um período particularmente importante do Brasil. No 
tópico seguinte, tecem-se consideraçõeç sobre elementos-chave da 
problemática da Educa~ão Ambienta1 e suas relações com o conceito de 
Deçenvolvirnentci Local sob diversos ângulos de análise. Na parte final do 
capitulo, procura-se mostrar de que modo a Educação Ambienta1 pode atuar 
come um instrumento de transformação social e Desenvolvimento Local, desde 
que a proposta se apóie na formação de estratbgias com este objetivo. 
No capitulo quatro, contextualiza-se a hgua como elemento de 
identidade do conceito de recursos hidricos, envolvendo os principais pontos 
da problemática no mundo e no Brasil. Focalizam-se o sistema de gestão 
proposto na Politica Nacional de Recursos Hidricos, bem como o 
aprofundarnento do conceito de bacia hidr~grafica. 
No capitulo seguinte, explica-se por que o Programa Curso  á água foi 
selecionado para desta dissertaç5o e como se reuniram, em seu aparato 
filosófico e metodológico, os elementos representativos das principais reflexões 
vinculadas a Educação Ambienta1 e ao Desenvolvimento Local. Assim, na 
primeira parte descrevem-se o Programa em si e suas características vis-&vis 
as premissas de Desenvolvimento Local, a partir de uma unidade de 
planejamento territorial, a bacia hidrografica, e de suas implicações em termos 
da gestão de um elemento unificador das estruturas sociais, culturais, políticas, 
arnbientais e econômicas: os recursos hídricos. 
Segue-se urna caracterização geral da 'bacia hidrografica do rio Raraiba 
do Sul, em diversos contextos relevantes para o desenvolvimento das 
atividades e para a compreensão dos objetivos e metas do Programa Curso 
 água. 
O apresentado no quinto capítulo pretende atender a necessidade de 
suprir as bases da construção da tomada de consciência sobre a questgo dos 
recursos hidricos locais na bacia hidrográfica e de desenvolver sinergias entre 
os diferentes aspectos da questao em foco, porém, sob a forma prática e 
concreta de aplicação a realidade. 
No sexto capitulo, trata-se da abordagem metodalógica adotada na 
analise do , detalhada em ires partes. Com base na çanstruçio do conceito de 
Desenvolvimenta Local, na primeira parte, descrevem-se os pressupostos 
meiodológicos do Programa que visam ao Desenvolvimento Local. Na 
segunda, identificam-se e descrevem-se os indicadores de impacto de 
Programa que apontam sua ç~ntribuiçáo para e Desenvolvimento Local. Ror 
fim, definem-se os elementos complementares para a análise do Programa em 
relação a perspectiva de Desenvolvimento Local. 
leúnern-se, na capitulo sete, os resultados da pesquisa e a 
sistematização e análise dos dados obtidos. Faz-se uma reflexão sobre o 
Programa Cursa D' Água e sua contribuição efetiva para o Desenvolvimento 
Local no Arnbito da área estudada. 
A seguir, discute-se criticamente, a partir das lições extraídas da 
execução do Programa, a dinâmica que o torna ou não estratégico, a sua 
atuação como instrumento de Desenvolvimento Local e para finalizar, as 
contribuições que a Programa pode oferecer 5s diversas instâncias em que se 
propôs intervir. 
1 - OS CONCEITOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL E 
AGENDA 21 
"Lembrem-se 
de que vocês vivem um tempo excepcional numa época Única 
e que têm essa grande felicidade, 
esse raro privilegio, 
de presenciar o nascimento de um novo mundo." 
Sri Aurobindo 
O fim do século XX trouxe para a humanidade um grande 
questionamento: e possível concilias de maneira satisfatória a busca do bem- 
estar material da humanidade e a preoccipaç%o com a durabilidade das formas 
de vida e dos recursos naturais? 
O dilema acima exposto põe em evidericia o questionamento sobre a 
dimensão econõmica como o principal critério de "desenvolvimento". A busca 
de bem estar tem significado a produção e O CO~ÇPI~MO praticados em larga 
escala, sem contrapartida em favor do meio ambiente: para produzir e preciso 
usar extensivamente os recursos naturais (MAIMOM, 1997). Por sua vez, é 
inegável a necessidade de conservaçio da vida em todas as suas 
manifestaqões, uma exigência que compromete a própria garantia de 
sobrevivência do planeta que não tem como continuar a dispor ilimitadamente 
de seus recursos para produzir o bem-estar C?) humano. 
Em 1987, a CMMAD3 publicou o revolucionário documento Nosso Futuro 
Comum, que se tornou desde então o marco conceitual do Desenvolvimente 
Sustentável, este também definido no chamado Relatório Brundtland no3 
seguintes termos: "Aquele que atende as necessidades do presente sem 
comprometer a possibilidade das gerapes futuras de atenderem as suas 
prbprias necessidades" (CMMAD, 1 991, 46). 
CMMAD - COMISSAO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO. 
As décadas de 70 e 80 marcaram a emergência do conceito de 
Desenvolvimento Sustentavel. Fortaleceram-se os fundamentos que 
relacionam desenvolvimento e meio ambiente, inserindo-se também a 
componente sociocultural, um novo sentido que extrapola a perspectiva 
meramente econôrnica associada ao termo quando se "considerava 
crescimento econ6mico como sindnimo de  desen volvimenfo" ( LAXRAR G U E S , 
7 998). 
Já nos anos 90 esse conceito passou a agregar novas reflexoes. 
Finalmente, com a Conferência das Nações Unidas no Rio de Janeiro em 1992, 
grupos de trabalho internacionais reunidos nas sessões preparatórias 
organizadas em diversos países aperfeiçoaram e entendimento do termo 
Desenvolvimento Sustentável e proveram uma série de subsídios para que ele 
fosse incorporado definitivamente no discurso ambienta1 global. Com a 
aprovação da Agenda 21 e outras documentas como o da Convenção sobre 
Mudanças Climáticas, na Conferencia do Rio em 1992, o Desenvolvimento 
Sustentavel passou a ser considerado iarnbkrn um compromisso global. 
O desafio de desenvolver sustentavelmente a humanidade e hoje uma 
meta planetária, que ultrapassa as fronteiras e as diferenças culturais. 
Conforme afirma MUNIZ (1999, p. 82), a Conferência do Rio dedicou-se 
prioritariarnente a "conceber diretizes e solucionas problemas do meio 
ambiente humano". Estabelecidas as bases que conciliarão o sentido da 
tomada de decisões em todos os níveis e com todas as implicaçdes possíveis 
quanto aos pressupostos do Desenvolvimento Sustentável, a humanidade, em 
tese, passara a contar com uma referençia comum na busca pela qualidade de 
vida arnbientalmente suçtentivel. O objetivo da abordagem critiça e histórica 
desse capitulo, e reconhecer no conceito de Desenvolvimento Sustentavel as 
reflexões-chave que têm servido desde então i s  mais diversas abordagens. 
Enquanto se procura equacionar a questão "economia, sociedade e 
meio ambiente" nos níveis mundial, nacional, regional e local, estas dimensoes 
interpõem-se em qualificações, valores e atributos assim sintetizados: 
eficiência econôrnica, justiça social e meio ambiente harmônico. Uma vez 
acionadas, as três dirnens6.e~ convertem-se facilmente num jogo de 
significações dialeticas, paradoxais e mesmo contraditórias ante as inúmeras 
representaçeeç admissiveis da realidade que configuram para cada cultura do 
planeta. 
Dentre a triade sociedade-econornia-meio ambiente, 6 da dimensão 
social que se espera a melhoria da qualidade de vida como parte de um leque 
de aspirafles humanas amplamente assurnidaç,4 como a superação da 
pobreza extrema, o atendimento das necessidades básicas, a garantia de 
saude e acesso a educação, o "empoderarnento"~ das comunidades e grupos 
humanos marginalizados, e a justiça social. 
Vale lembrar que, paralelamente às expectativas de qualidade de vida 
criadas para o século XXI, surge a premente necessidade de tomada de 
consciência de que já não h5 mais tempo para mudar o rumo do processo de 
destruição e degradação dos recursos ambientais. 
No Brasil, os resultados da pesquisa "O que o brasileiro pensa sobre o 
meio ambiente, o desenvolvimento e a sustentabilidade" (CRESPO, 1998) 
revelam que o brasileiro entende que os recursos naturais são esgotaveis e 
náo aceita a poluição corno preço a ser paga pela garantia de emprego, 
Infere-se dessa mesma pesquisa algum nível de çonscientizaçáo, por 
parte da maioria dos brasileiros como ponto de partida positivo para iniciativas 
de reversão dos quadros de degradacão arnbiental, com a anuência e o apoio 
significativo da população do pais. Urn caminho amplamente apontado corno 
estratégico nesse sentido é o da Educação Ambiental. O Desenvolvimento 
Sustentável e a Educação Ambiental poderiam ser, respectivamente, a meta e 
o processo de transformação no sentida da "recuperação" da consci~ncia 
humana, 
Par ocasiso da Conferhcia do Rio em 1992, os documentos firmados na Cúpula da Terra (Earth 
Summit) assumem o compromisso de implementar o Dcsenvolvimente Sustentável no nível planetario. 
' Neologismo criado a parlir do temio inglês equivalente, emponlernrent. 
A consciência humana está passando por um processo sistêrnico de 
evolução que não se restringe linear e limitadamente a alguns poucos 
parâmetros incapazes de abranger toda a complexidade das relações entre o 
ser humano e a sociedade. Nesse contexto, seria imperativa a criação de 
novas bases de observação e avaliação dos fatos, a partir de parâmetros de 
percepção que levassem em conta e tempo e os processos até mesmo 
imponderaveis de construção-desconstr~o da realidade. 
A questão central esta em descobrir o processo adequado a cada 
realidade, com vistas a consecução da meta desejada. E preciso que a 
dialetim viva da construção-desconstru.ção-construção permeie 
permanentemente todas as "realidades" para uma compreensão profunda da 
dimensão do tempo e das circunstânçiaç que são mutuamente adequadas elou 
indesejáveis para cada lugarlcornunidade e cada pessoalçoletividade. Esta é 
uma prerrogativa aberta pelo Desenvolvimento Sustentável. Tal como afirma 
GADOTTI (1 997, p. 2), "o desenvolvimento sustenfdvel, mais que um conceito 
cienfífko, i$ uma idgia-força, uma jd&a mo bilizadora, deste f i a1  de século. " 
iIguns autores, entretanto, como HERCULANO (1992), CARVALHO 
(1995, 1996 e 1997), QUINTAS (1996) e LAYRARGUES (1 998), questionam e 
denunciam as contradições, as falsidades e as imprecisdes da discurso e da 
pritica do Desenvolvimento S wstentável nos campos pol itico, institucional e 
ideol6gico. 
O conceito de Desenvolvimento Sustentável surgiu em meio a um 
cenário mundial de mudanças de paradigma em virtude da percepção de que o 
encaminhamento do desenvolvimento das sociedades humanas se 
fundamentou em bases não sustentáveis. 
A critica desses autores fundamenta-se na analise dos mecanismos e 
resultados obtidos sob a '"macroótica" das apropriaqoes e manipulações 
ideol6gicaç a que o conceito vem sendo submetido, dai as suas inúmeras 
distorçfies. Para esses autores, o Desenvolvimento Sustentável, como 
proposta, seria inovadoramente conciliatório na medida em que potencializasse 
a redução dos conflitos econõrnicos e da injustiça social que o modelo 
econômico ocidental impõe. O conceito, entretanto, tem atendido as 
conveniências desse modelo e reproduzido a perversão do sistema na 
exploração irresponsável da sociedade e do meio ambiente, pois não SQ as 
desigualdades sociais perduram, como se agrava exponencialmente a 
degradação ambiental, enquanto se amplia o vácuo que define o binômio entre 
paises desenvolvidos e subdesenvolvidos. 
No Brasil, as reflexões em torno dos novos paradigmas em que se aliam 
qualidade de vida e qualidade ambiental com vistas a previsão e à ação na 
local e no planeta prestam-se a constru~lçáo da nova identidade sócio-cultural- 
econômiça-ambienta1 de comunidades em processo de desenvolvimento 
(CARVALHO, 1995). A despeito das criticas que faz a s  possibilidades 
conceituais de Desenvolvimento Sustentável, a mesma autora (CARVALHO, 
1996, p, 5) destaca a necessidade de um modelo de desenvolvimento que 
responda positivamente a edificaçáo de um sociedade eticamente estruturada, 
enquanto "seu compromisso fundamental 4 a sustentabilidade democrática". 
O conceito que materializa essa mudança de paradigma está 
representado precisamente pela proposta de Desenvolvimento Sustentivel e 
incorpora uma riqueza de propostas e inovações, ainda que nem sempre 
exequíveis. Na perspectiva da presente dissertaqão, entretanto, o conceito 
assinala alguns elementos centrais de análise, urna vez que subentende a 
visão de participação e o entendimento das comunidades do que seja 
qualidade de vida coerente com suas próprias expectativas. AIBm disso, a luz 
do que LINS (1 992, p. 32) chamou de a "'noção de inclusão no senso comum e 
na literatura especializada", o conceito de Desenvolvimento Sustentável torna 
possivel a preçenqa de infinitos elementos associados a solidariedade 
construida por meio e através do exercício da cidadania plena, a cultura e a 
política baseadas na participação e a um ordenamento de grande abrangencia 
para temas ambientais da mais alta relevância. 
No contexto da diçcuçãão sobre Desenvolvimento Sustentável, a 
Agenda 21 (seguramente um dos principais resultados da Conferência do Rio 
em 1992) é o primeiro documento assinado por 170 países simultaneamente 
que reúne ideias e metas compartilhadas, constituindo-se em um grande passo 
na sentido da pratica e operacionalização das premissas de Desenvolvimento 
Sustentável. 
A Agenda 216 propõe a mudança de rumo do desenvolvimento no 
sentido de um padrão de vida melhor para toda a humanidade e de 
ecossiçtemas gerenciados e protegidos de forma mais eficiente, desse modo 
garantindo um futuro mais próspero e seguro para todo o conjunto dos seres 
vivos do planeta. No que diz respeito à sua divulgação e implementação, a 
Agenda 21 passa a ser um elemento central das programas de Educação 
Ambiental. 
, proposta de "'empoderarnento" das comunidades, segundo o principio 
de "pequeno que Funciona" estabelecendo redes, representa um ideal da 
Agenda 2.f. E do somatbrio das unidades comunitárias dinamicamente 
moduladas que se alcançaria a çustentabilidade ãmbiental, social e econômica. 
Do contrário, a massa humana que manuseia cotidianamente o incalçulavel 
volume de recursos naturais a fim de manter a vida não teria a necessária 
percepção do alcance ou da profundidade do que precisa ser mudado para 
preservar a própria espécie. 
Assim sendo, a Agenda 21 é um programa amplo de a@o çuja 
finalidade é proporcionar as condições para a prática e o monitoramento de 
projetos no sentido do enfrentarnento dos desafios inerentes a noção de 
Desenvolvimento Sustentável. Embora "não tenha efeito de força legal, a 
Agenda 21 contém um rofeiro defdhado de ações concretas a serem adofadas 
pelos governos, institujç6es das Nações Unidas, agências de desenvolwimento 
e sefores independentes para iniciar o processo de transição em dfreção ao 
Desenvolvimento Sustentável." (CRESPO, 1997, p.5) O documento alicer~a-se 
na premissa de que a humanidade se encontra num momento de definição 
hist~rica: se prosseguir com as políticas atuaiç, as disparidades econ0micas 
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entre as regiões do planeta e entre as nações se perpetuarão. 
Dentre os temas tratados nos 40 capítulos desse documento destacam- 
se como elementos centrais do desenvolvimento desta dissertação os assim 
intftulados: "Proteçáo e Administração da Água Doce" (Capitulo 18); "Crianças 
e Jovens no Desenvolvimento Sustent5vel" (Capítulo 25); "O papel das 
Autoridades Locais" (Capítulo 28); "Educagão, Treinamento e Consciência 
Publica" (Capitulo 36); e "Informação para a Tomada de Decisões" (Capítulo 
40). 
A Agenda 21 caracteriza-se por ser um documento público que conta 
com irrestrito apeio nacional e internacional e contempla amplamente as 
aspirações locais, dado que propõe uma rnetodologia integral de açõeç e prega 
a parceria entre governo e sociedade. 
Para encaminhar a questão dos atributos necessários ao 
Desenvolvimento Sustentável, como çi planejarnento estratégico e participativo, 
previu-se a constituição das chamadas Agendas Locais, recomendadas no 
Capitulo 28 da Agenda 21 - O Papel das Autoridades Locais, para tratar com 
maior objetividade a elaboração de programas de desenvolvimento 
suficientemente amplos e dotados de focos bem definidos de ação. Nesse 
contexto, da-se ênfase i administração descentralizada e ao fortalecimento das 
iniciativas locais elou regionais. 
"Mais poder às autoridades locais. Sa"o elas que constroem, operam e 
mantêm a infra-estruf ura econôrnica, ambienta1 e social, supervisionam 
os processos de planejarnenfo, estabelecem políticas e regulamentos 
ambientais locais. (...I Como nível de Governo mais próximo das 
pessoas, têm um papel vita/ na educação e rnobiliração do pública na 
promoção do desenvofvimento sustentável." (CN'UMAD, Agenda 21 , 
Capítulo 28) 
Há alguns conceitos-chave que são primordiais para a compreensão do 
que seja Desenvolvimento Sustentável, na sua face focal, a partir das 
desiginaçoes da Agenda Local. Um dos mais importantes é o conceito de 
"parlicipação" (fazer parte, tomar parte ou ter parte). BORDENAVE ( 3  995) faz 
referência a três níveis de participação - primário, secundário e terçiário - e 
aponta como exemplo de cenário de sua ãção a garantia do controle sobre as 
autoridades por parte da populaçãofçidadãos. Esse autor assim se expressa: 
(...) " a l h  da necessidade económica da pacticipação, há a sua 
necessidade afefjva. A participação não é somente um insfrsrmento para 
a solução de problemas, mas sua prdfjca envolve a satisfa~go de outras 
necessidades básicas, inerentes, tais corno a interação com oufros seres 
humanos, a auto-expressão, o desenvolvime~f~ do pensamento 
reflexivo, o prazer de criar e recriar coisas (. . .) A parficipação comunitdria 
consiste em infegrar ativamente um microcosrno po\ítico-social 
suficientemente complexo e dinâmico de forma a representar a própria 
ociedade ou nação. O que se quer dizer é que a participação das 
essoas em nível de sua comunidade é a melhor preparação para a sua 
arficipação em nível da sociedade global." (BORDENAVE, 1995, p. 4) 
Llentre os principias norteadores do planejarnento e da formação das 
Agendas Locais, o ICLElf (1 996) destaca e define os seguintes: 
Parcerias: as alianças entre fodos os parceiros com vistas a 
responsabilidade coletiva, A tomada de decisões e ao planejamenfo. 
Pasticipação e transparência: o envolvimento de todos os sefores da 
sociedade no planejarnento orientado para o desenvolvimenta sustentável 
e o fscii acesso do púbiics em geral as Informaç6es sobre o processo de 
planejarnento da Agenda 2 1 Local. 
Preocupação com o futuro: os planos e ações em matéria de 
desenvolvimento susfentAve1 que preveem as tendgncias e necessidades 
de curto e longo prazos. 
a Abordagem sisfêrnica: as solupes que v80 as causas subjacentes aos 
problemas e englobam todo o sistema afefado. 
ICLEF - International Coiincil for Local Enviromental Initiatives. 
Responsabilidades: todos os envolvidos são responsdveis por suas ações. 
Equidade e justiça: o desenvolvimento deve ser ambienfalmente seguro, 
socialmente justo e economicamente bem distribuído. 
Limites ecológicos: todos os cidadãos devem aprender a viver dentro dos 
limites da capacidade de supode do planeta (ICLEI, 1996, p.1). 
É igualmente importante destacar que uma das dificuldades para a 
implantação das Agendas Locais no Brasil advern do quase total 
desconhecimento de sua existencia por parte da população. Segundo 
CRESPO (7998, p. 1 i), "a grande maioria da popuração brasileira nunca ouviu 
falar a respeito da Agenda 21 (95%). (...) O conhecimenfo da Agenda 21 é 
igualmente baixo em todos os segmentos populacionais" . Este fato, por si só, 
ressalta a necessidade premente de divulgação da Agenda 21 e de 
rnobilização em torno das Agendas Locais. 
A criação das Agendas Locais vem reafirmar uma premissa maior da 
Agenda 21, no sentido de que o conjunto da sociedade de determinado 
território (país, estado, região). Cabe a essa consulta à sociedade prover os 
subsídios e elementos do planejarnento das estratégias e açdes dos programas 
a serem propostos e implernentados. Por conseguinte, as Agendas Locais 
devem proporcionar, dentro de um contexto territoiial bem definido, as 
metodologias de implernentaqão de políticas públicas que gerem as ações 
locais necessárias a consecução do Desenvolvimento Sustentável, 
As Agendas Locais possuem um caráter fundamentalmente participativo 
e democrático. Sua construção envolve, por conseguinte, urna série de valores 
de relacionamento entre as instâncias sociais em jogo e traz para o cenário 
politico um conjunto de conceitos universais, tais come consenso, parceria e 
negociação de conflitos. Para cada um deles, entretanto, "cabe As sociedades, 
de acordo com sua especificidade cultural e política, determinar os significados 
mais estritos, como o tipo de pasficipação e de contribuição que se estará 
dando 8 sustentabilidade local e global" (COM'ISSAO PRO-AGENDA 21 RIO, 
1996, p.1). 
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Jegundo o ICLE1 (1996), estes são pontos essenciais do 
I Desenvolvimento Sustentável aplicado as comunidades através das Agendas 
Locais: redução do consumo de recursos naturais mediante maior eficiência, 
re-uso e reciclagem; conservação dos ecossistemas; igualdade social; 
qualidade de vida; respeito as culturas tradicionais. 
São considerados como "processos" de forrnação das Agendas Locais 
as mencionados a seguir: planejamento e gerenciamento ativos; consulta 
popular, participaMo e 'empoderamento' de comunidades e grupos humanos 
específicoss; decisões no nível local; parceria e colaboraçãa nas atividadeç 
entre 'as diversas esferas institwcionalizadas (governos, organizações não- 
governamentais e setor produtivo), 
Jãa "ferramentas" para efetivar os processos acima citadas: educação, 
informação e conscientizaçáo; capacitaçao, confiança e experiência; leis e seu 
cumprimento; mercado, taxas, subsidios e impostos; políticas e investimentos 
públicos (ICLEI, 4 996). 
Quanto i Educação Ambienta1 - um dos instrumentos das Agendas 
Locais -, as recomendações emanadas da Conferência de Tbilisi (1977, p.1 - 
74) representam a março conceitual da Educa~ão Ambienta1 na Agenda 21 nos 
âmbitos Iocallregional, nacional e internacional. Algumas dessas 
recomendações s4o referenciais para esta dissertação: 
Concentrar esforços na situação ambienta1 atuail, tendo também presente a 
perspectiva histórica. 
Insistir no valor e na necessidade da cooperação local, nacional e 
internacional para prevenir e resolver os problemas arn bientais. 
Considerar, de maneira explicita, os aspectos ambientais nos planos de 
desenvolvimento e de crescimento. 
I Ressaltar a complexidade dos problemas ambientais e, conseqüentemente, 
a necessidade de desenvolver o senso critico e as habilidades necessárias 
para resolvê-los. 
K Na Agenda 2 1 identificam-sc as mullieres, crianças, minorias étnicas, homossexuais, etc. 
2 1 
Utilizar diversos ambientes educacionais e variados metodos, a fim de 
1 adquirir e transmitir conhecimentos sobre o meio ambiente, e destacar as 
~ atividades práticas e as experiências pessoais. 
Para promover as mudanças de paradigrna que se fazem necessárias, a 
Educação Ambienta1 é amplamente considerada no documento da Agenda 21. 
O Capítulo 36, "Educação, treinamento e consciência publica", trata 
especificamente do papel a ela reservado na busca do Desenvolvimento 
Sustentável: 
"'O ensino, o aumento da consciência pública e o treinamento esta0 
vinculados virtualmente a todas as áreas de programa da Agenda 21 e 
ainda mais próximas das que se referem A satisfação das necessidades 
básicas, fortalecimento institucional e técnica, dados e informaç80, 
ciencia e papel dos pnncipais grupos." (CNUMAD, 1997,) 
Finalmente, a Agenda 21 discute a essência do Desenvolvimento 
Sustentável, o processo mediante o qual este pode ser alcançado e os 
instrumentos de gerenciamento para tanto necessários. 
2 - 0 DESENVOLVIMENTO LOCAL 
"Da minha aldeia v e j ~  quanto da terra se pode ver no Universo.. . 
Por isso a minha aldeia & f io grande como outra qualquer. 
Porque sou do tamanho do que vejo e não de tamanho da minha altura ..." 
Fernando Pessoa 
Ias três últimas decadaç, ao nível mundial, vêm ocorrendo mudanças 
profundas nas estruturas eçonômicas em função das demandas tecnol0gtcas e 
dos modelos de gestão, que acabam por afetar as formas de produção e de 
relacionamento social e o funcionamento das instituições pYblicas e privadas 
(ACBUQUERQUE, 1997b). 
jrande parte dessas mudanças e seus processos devem-se ao 
fen0meno da globalização, que transpõe distâncias regionais e continentais em 
tempo real, gera e oferece a informação em grau de acessibilidade inigualável 
e produz ou retrata uma revolução tecnológica sem precedentes na História. 
Uma conseqüência eçon6mica da globalização é a formação de um 
mercado mundial emergente, em convivência com as atividadeç econôrniças 
lacaiçg. O impacto desse fato remete a ampla reestruturação das estratégias de 
produção, ao relacionamento sócio-institucional, a gestão empresarial e as 
políticas públicas atuantes em determinado local elou regiao elou pais. 
Por conseguinte, para dar destaque aos marcos sócio-econôrnico- 
am bientais do Desenvolvimento Sustentável, um parimetro proposto e o 
entendimento de modo como se desenvolvem as atividades associadas a um 
conceito de localização num primeiro plano ternitorial. ALBUQUERQUE (1 997b, 
p. 5 - 17) considera que, do ponto de vista do Desenvolvimento Sustentável, "o 
territ6rio passa a ser um ator decisivo de desenvolvimento, ao constituir a 
referência principal do processo, e um âmbito definido de inferação e decisão 
9 Segundo dados aproximativos do BANCO MUNDIAL dc 1996, até esse ano 80% da prodiição mundial 
ainda cra consumida nacional ou regionalmente. Somcnte 20% da produção era comerciali7ada 
internacionalmente (ALBUQUERQWE, 1 9974. 
para diferentes atores sociais". O mesmo autor afirma que "polfticas nZo podem 
ser desenhadas com independência dos diferentes ternt6riosU e cita vários 
aspectos do diagnóstico minucioso do modo como se organiza o setor 
produtivo, com suas características, interações sócio-institucionais e 
informações de todo tipo que podem servir de fundamento para a composiqão 
de estratégias diversas. 
Para aprofundar a noção de território - este já como referencial espacial 
para a composi$iio da base da planejarnento da gestão integrada entre 
recursos naturais e desenvolvimento s6çio-econômico. 
É fundamental incorporar o conceito de "local". O conceito do "local" é, 
segundo COELHO & FONTES (7998, p. 691, "o espaço socialmente construído 
com base ferrjtorial delimitada (a parfir dos crjferios geoeconõrnicos, 
geopolíticos e geoarnhientais). O local é um espaço onde se conformam 
comunidades e constroem-se identidades ferritoriais.'" 
O Desenvolvimento Local pode ter por base uma série de enfoques 
oriundos especialmente da dFrnens3o social e econômica que rege a 
formulação das propostas de sistemas de gestão. Uma circunstância sempre 
çubjacente a esses enfoques é a indicação do universo espacial a que o 
conceito de local se refere. 
"Desenvolvimento Local é um esforço de ajuste e planejamento 
empreendido pelo conjunto de representantes de todos os meios - 
governamental, privado, sindical e comunifario - a fim de desenvolver a 
economia de um microterritório" (COL~QUIO  EUROPA-AMERICA DO 
NORTE, 1988 apud VALCARCEL-RESALT, 1998, p. 18). 
Quando o enfoque principal dos parimetros locais é o eçonômico, o 
conceito também tende a encontrar nessa área a força de rno'bilização social 
capaz de executar os programas sem necessariamente criar todo um campo 
discursivo de inovação. O fenômeno ocorre no caso de projetos promovidos 
por instituiçÓes cuja identidade nem sempre está voltada para interesses 
Jrretamente ligados as questões ambientais, mas que acabam por nelas atuar 
úe maneira significativa. 
"O Desenvolvimento Economico Local é o processo pelo qual os 
atores ou instituiçães locais se mobilizam para apoiar as diferentes 
ações, tratando de criar, r e f o ~ a r  e presenfar atividades e empregos, 
uti/izando os meios e recursos do território.'' (ALBUQUERQUE, 1997b, p. 
16.) 
Outra abordagem frequente do conceito de Desenvolvimento Local 
destaca o modo come se processa a dinâmica do relacionamento entre os 
atores envolvidos, abrindo francamente o espaço de (re)conquista do poder 
local unificado por setores sociais que antes atuariam isoladamente, conforme 
destacam JORDAN & ZAPATA (I 998, p. 16): 
"O Desenvolvimento Local ou desenvolvirnenfw emndmico local é uma 
nova estratégia de desenvolvimenf~ onde a comunidade assume um 
novo papel: de comunidade demandante, ela emerge como agente, 
protagonista, empreendedora, com a utonomia e independência. (. . .) ( I  6) 
1.. .) O processo de DesenvoFvirnento Local deve redundar no surgjmento 
de uma nova forma de gestão pública, a partir dos rnunic;pios, pela 
presença da nova figura do gestor social contrapondo-se A figura 
tradicional do prefeito clientelista e centralizador. (p .  1 6) 
(...) Busca-se f7nalisticamenfe a melhoria da qualidade de vida de 
associados, familiares e comunidade, maior parficipação nas estrufuras 
de poder, urna açCio política com aufonomia e independencia, 
contribuindo assim para o real exercício da democracia e para a 
utilização racional do meio ambiente visando o bem da geração presente 
e futura " (p.16). 
Por fim, a tentativa de generalizar ao máximo a abranghcia do conceito, 
a partir dos pressupostos tebricos do Desenvolvimento Sustentável, alinha 
cada vez mais a ética à, praxis do Desenvolvimento Local legitimada pelo fato 
de conter e exercitar permanentemente o aperfeiçoamento do seu significado 
na realidade pr~pr ia de cada lugar. 
"Desenvolvimento local 4 a busca do progresso permanente da 
ornunidade loçal, com critefios de equidade socjoferriforial, não s6 para 
população presente, mas tarnb&m para as gerações futuras. Em outras 
palavras, é um processo JocaSÍzado de mudança social e cresçlmenfo 
econdmico sustentfivef que tem por tinalidade o progresso permanente 
da comunidade e de cada pessoa integrada nela. (. . .) 
(. . .) O Desenvolvimento local é uma ação global de rnobilrraçâo de 
atores iocais, com o fim de valorizar os recursos humanos e materiais de 
um dado territorio mantendo uma negociação ou diálogo com os centros 
de decisão ecõnômiços, sociais e políticos onde se integram e do que 
~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ' " v A L c A R c E L - R E S A L T ,  I 998, p. 16-1 7). 
,ob essa ótica, os atores locais podem ser públicos, privados ou mistos 
(resultantes do ajustamento entre os dois primeiros). 0 s  principais atoreç 
públicos locais são as autoridades municipais e regionais que estão a frente 
das respectivas administrações territoriais Outros atores públicos seriam as 
universidades e institutos técnicos, os centros de extensão tecnologica, os 
~nstitutos de capacitação, as empresas, as entidades financeiras públicas, etç. 
:om relação a alguns componentes das iniciativas de Desenvolvimento 
Local, cabe ressaltar a importância dos fatores intangíveis. Os fatores de 
natureza tangível, como a composição setorfal, as diferenças nas formas de 
produção e a dotação de infra-estrutura básica, entre outros, explicam somente 
parte das diferenças entre sociedade local e economia loçal. Há fatores de 
natureza intangível10 que também inçidern de forma decisiva no 
Desenvolvimento Local (ALBUQUERQUE, 1997%). Eles são externos tanto ao 
entorno como ao meio ambiente loçal, podendo-se citas, a título ilustrativo, a 
cooperação entre empresas, as redes formadas por diferentes atores sócio- 
econõmicos locais e a cultura local de desenvolvimento. Neste contexto, 
o 
ALBUQUERQUE (199Jb, p. 23) salientou os seguintes fatores: 
'O Slio considerados como fatorcs dc natureza intangivcl interna no nivcl das empresas ou como formas de 
adrninistraçk pública, por exemplo, a qualificaçno e flexibilidade dos recursos humanos impliçitos, as 
rclaçõcs trabalhistas elou gerências c/ou chcfias nrio autoritirias, etc (ALBURQUERQUE, 1997b). 
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"Exisfencia de uma lideran~a no nível local com capacidade de convocar e 
rnobrlizar os diferentes atores sociais da coletividade e de intermediar com 
as autoridades superiores de hbifo  local. 
Tomada de consciência e participaçCio ampla da comunidade local, 
senslbilizaçZo dos diferentes afores do entorno e elaboração de urna 
imagem ativa e dinâmica do prdprb território. 
Diagnóstico minucioso das forças e debilidades, assim como das 
oportunidades e ameaças do território em questão, que permita a definição 
de orientações esfratéglcas claras junto ao desenho de objetivos e poljticas. 
Estratégia de desenvolvimento elaborada sobre a base de cooperação dos 
próprios atores locais, públicos e privados, em um processo capaz de gerar 
confiança mútua e deferminados consensos básicos em relação ao 
desenvolvimento econômico local e emprego. 
Alta sensibilidade sobre a importância dos fatores culturais e acerca da 
necessidade de alentar as atitudes criativas e inovadoras na cultura local. 
Concepção ampla de desenvolvimenfo, que confemple de forma integral os 
aspectos sociais e ambientais como parte infegranfe do mesmo processo 
de economia local. 
Reconhecimento, em suma, de que o desenvolvimento 4 um processo 
dinâmico continuado, submetido a rnudanps e incertezas, o qual reclama uma 
participação permanente da comunidade para buscar as adaptaç6es oportunas 
ante as mudanças." (ALBUQUERQUE, 1 997b1 p. 23) 
Uma interpretação deste raciocínio é a quebra da convenção de 
considerar-se o desenvolvimento como resultado de uma sequência linear de 
transição por que passam a industrialização e a urbanização e dele subtrair a 
diversidade das situaçães e estratkgias de desenvolvimento possíveis em cada 
telrritório, de acordo com suas características próprias, seus recursos e seu 
potencial. 
Nesse sentido, o Desenvolvimento Local permite 5s comunidades 
exercer a criatividade a fim de encontrar seu próprio rumo a partir do 
autoconhecimente resultante da busca de respostas as representações 
particulares e coletivas de qualidade de vida, saúde e equilíbrio, bem como do 
estabelecimento de laços de solidariedade fundados em expectativas comuns, 
fodalecendo-se desse modo os vinculas afetivos entre os membros da 
comunidade. 
Assim, o conceito desenvolvido na presente dissertação, entende que 
Desenvolvimento Local representa a construção de poder endógeno para que 
determinada comunidade possa autogerir-se, desenvolvendo o seu potencial 
çbcio-econômico, preservando o seu patrimônio ambienta1 e superando as 
limitações na busca contínua de qualidade de vida de seus indivíduos. 
A compreensão do significado de Vocal' nestes termos, considera as 
seguintes condições: 
a) a conservação dos recursos naturais (como um condiçionante 
decisivo da sustentabilidâde ambienta!); 
b) a eficiência econômica (como requisito essencial para a definição da 
qualidade de vida da comunidade); 
c) a equidade social (estruturada sob a forma de participação e 
engajarnento comunitário na tomada de decisões relativamente ao 
seu território), as aspirações da sociedade, os conflitos gerados e as 
soluções propostas na sentida do Desenvolvimento Sustentável. 
Demarcadas as dimensões espacial (local) e social (comunidade) para a 
discussão da questáo do desenvolvimento humano aqui apontada, cabe ainda 
definir o meio pelo qual a aproximação e o encontro desses elementos se 
darão sistematicamente, permitindo o acompanhamento da evolução de 
processe. 
Que ferramentas teriam melhores condiçoeç do que a Educação para 
viabilizar a percepção da dinâmica do desenvolvimento em nivel local? Na 
presente dissertação, a proposta que levaria ao Desenvolvimento Local é, 
nesse sentido, a da Educação Ambiental. 
"Nasrudih postou-se hg praça do mercado e dir igiu-se a multidqo: 
- Ó povo deste lugar! Querem conhecimento sem dificuldade, verdade sem 
fqlsidade, realizaçqo sem esforço, progresso sem sacrifício? 
Logo juhtou-se u m  grahde húmero de pessoas, com todo 
muhdo gritahdo: 
- Queremos, queremos! 
- Excelehte! - disse o MullB. - Era só para saber. Podem eohfiar em mim, que 
Ihes contarei tudo a respeito, caso a lgum dia descubra algo assim." 
3 - A EDUCAÇÃO AMBIRNTAL COMO INSTRUMENTO DE 
DESENVOLVIMENTO LOCAL 
Os desafios decorrentes da construção de Desenvolvimento Local 
sugerem que, inevitavelmente, os processos educacionais devem se articular e 
ser coerentes com essa demanda. Com base nesta afirmativa, a Educação 
Ambiental representa de fato um instrumento importante de implementação do 
Desenvolvimente Local? 
Se a resposta para essa questão for afirmativa, por conseguinte, 
smbém é inevitável o reconhecimento que o processo exige uma visão 
sttatégica da Educação Ambienta1 na práxis cotidiana. 0 s  programas de 
Educação Ambiental neste sentida, devem conter elementos capazes de 
stender as demandas das comunidades, com sustentabilidade das suas 
iropostas e estrutura. 
Experiências valiosas ao longo dos anos, enriqueceram a ação de 
Educação Arnbiental na ensino formal ou através de projetos de organizações 
civis e instituições privadas e públicas. No entanto, é na dissociaç%o das 
~ropostas e nas dificuldades de implementação das mesmas que se sustenta o 
questianamento quanto à sua real eficiência em relaqáo ao conceito de 
Iesenvolvirnento Local. 
IRVING (1998, p. 279) faz uma advertência: "Embora princípios e 
jiretnzes estejam claramente estabelecidos e pareçam estar conceitualrnente 
:onsensados pelos profissionais da área (educação), na prCitjca, o trabalho de 
zducação ambienta1 carece ainda de uma visão estratégica. " Neste contexto 
esta, certamente, a razão da urgência de ser fortalecida a integração de ações 
em andamento no campo da Educação Ambiental. Isoladas, elas tornam-se 
frágeis, inexpressivas e incapazes de remover as dificuldades que defrontam. 
Como, então, assegurar a eficiência dos programas de Educação Ambienta1 
orientados para o Desenvolvimento Local? 
Contornar a situaçao descrita pela autora poderia significar ai instituição, 
nos programas propostos, de rnecanisrnas de enfrentamento a 
cornpartimentalizaçáo e dispersão das açóes, Registrar as atividades e divulgá- 
tas; montar redes de relacionamento, informaçáo e çomunicação; reciclar 
profissionais da área e mobilizar todo tipo de recursos humanos; sensibilizar 
instituições e criar parcerias são apenas algumas das ações passíveis. 
Uma visão estratégica dessa questão passa também pela compreensio 
dinâmica da dimensão espacial onde são realizadas tais programas e das 
espeçificidades do local como foco da intervenção proposta. A identificaçao das 
relações sociais que atuam em determinado contexto espacial leva aa 
conhecimento profundo a respeito de como intervir positivamente na busca de 
qualidade de vida, pela via da noção do desenvolvimento adequado Aquele 
lugar (dado que o espaço pode incluir todos os níveis da percepção objetiva e 
subjetiva do que seja meio ambiente, por exemplo). A Educação Ambiental 
oferece a possibilidade de renovação efetiva do próprio processo de 
"conhecer", ou seja, do auteconhecirnento quer na condição de indivíduo, quer 
na de lugarlcomunidade. 
A partir dessa reflexão, o objetivo deste capítulo é discutir os conceitos- 
chave sobre Educaçao Ambiental que caracterizam o seu papel instrumental 
vis-à-vis a s  açõeç de Desenvolvimento Local. 
3.1 - Breve Hist6rico da Educação Arnbiental no Brasil 
Alguns autores (DIAS, 1993; MMA, 1994; SORRENTINO, j994; 
VIEZZER & OVALLES, 1995; LAYRARGUES, 1998; MUNIZ, f 999) historiarãm 
a Educação Ambiental no mundo e no Brasil, buscando diferentes ângulos de 
visão para interpretar a evolu~ão de conceitos e fundamentar as propostas que 
são apresentadas no sentido de ora aplicar, ora criticar, ora subsidiar ações de 
cunho ambiental. Na presente dissertação, a intenção é situar a Educação 
Arnbiental e o seu papel na consolidaç%o das propostas de Desenvolvimento 
Sustentável e de Desenvolvimento Local. 
A realização de importantes conferências internacionais (Belgradoti, 
1 975; Tbilisij*, 1 977; Moscou~~, I987; Taronto,i41992) reflete a importância do 
papel da Educação Ambienta1 como mecanismo para o Desenvolvimento 
Sustentávelis e lhe confere expressivo valor como uma recomendação 
mundialmente respaldada. 
No Brasil, segundo o histórico traçado por DIAS (1992 e 1994), a 
Educação Ambienta1 foi o'bjeto de uma longa discussão acadêmica na década 
de 80 cujo ponto focal era a viabilização de uma rnetodologia para a 
implementação de seus conteudos. No princípio da década de 90, a proposta 
era torna-la uma disciplina especifica da grade curricular em todos os niveis de 
ensino formal, o que gero-ou significativa controvérsia quanto ao papel e a 
dinâmica de sua implementação sob o aspecto da interdisciplinaridade e da 
transdisciplinaridade. 
As discussões prosseguiram e tomaram várias formas, ate que em 1994 
foi assinado o Programa Nacional de Educação Ambienta1 - PRONEA (MEÇ, 
1996) envolvendo quatro Ministérios - Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia, 
e Meio Ambiente -, com o qual se viabilizou urna diretriz mais objetiva para o 
ensino formal. O item Desenvolvimento de Ações Educativas do PRONEA 
afirma que e mister "( ...) contemplar um conjunto de ações destinadas a 
estimular e apoiar a participação dos diferentes segmentos sociais na 
formulação de políticas para o meio ambiente, bem como na concepção e 
aplicação de decisões que afetarn a qualidade do meio natural, social e 
cultural. (...I" (BRASIL, 1996, p. 2). 
Um dos ~bjet ivos do PRONEA foi "apoiar projefos, no ambifo de cada 
estada, voltados para a inserção da dimensão ambienta/ nos curriculos dos 
diferentes graus e modalidades de ensino. " (BRASIL, 1 996, p. 4) 
I1  Conferência de Belgrado sobre Meio Ambiente e EducaçSo, em 1975. 
I 2  Conferência Intergovernamental de 'Fbilisi sobre Meio Ambiente e Educação, em 1977. 
"conferència de Moscou sobre Educação Ambienta1 e Treinamento, em 1987. 
14 Congresso Mundial de Toronto para Educarão e Comunicaç50 sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, cm 1992. 
I O Desenvolvimento Sustentável relacionado com a nova ordem rnundiaI inclui o aspecto ambienta1 
dialético nos prcssiiposios econÔmiço e social, a despeito de inUmeras criticas quanto ao modclo 
A proposta dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) para CI ensino 
fundamental sob a responsabilidade do Ministério da Educação e Cultura 
(BRASIL, 1997b) recomenda a Edvca~ão Ambienta1 como "tema transversal" a 
ser tratado de forma multi e interdisçiplinar, nele se incorporando atividades 
relevantes para a compreensão da relação entre a sociedade humana - com 
sua diversidade inerente - e as questões ambfentais: 
"(. ..) a principal funçzo do trabalho com o fema Meio Ambiente é 
contribuir para a formação de cidadCios conscientes, aptos para 
decidirem e atuarem na realidade sócio-ambienta1 de um modo 
comprometido com a vida, com o bem-estar de cada um e da sociedade, 
local e global. Para isso 4 necessdrio que, mais do que informaç6es e 
conceitos, a escola se proponha a trabalhar com atitudes, com formação 
de valores, com o ensino e a aprendizagem de habilidades e 
procedhentos. E esse 6 um grande desafjo para a educação. 
Comportamentos "ambienfalmente comtos" serão aprendidos na pratica 
do dia-a-dia na escola: gesfos de solidariedade, hbbifos de higiene 
pessoal e dos diversos ambientes, participação em pequenas 
negociações podem ser exemplos disso. " (BRASIL, 19976, p. 33) 
Ambos os documentos (o PRONEA e os Parâmetros Curriculares 
Nacionais) baseiam-se na Conferência de Tbiliçi, na Agenda 21, em outras 
conferências importantes, come as de Moscou (na antiga URSS em 1987) e de 
Jomtienis (na Tailsndia em 1990), e a Conferência das Naqõeç Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento (no Rio de Janeiro em j992). 
Dentre os documentos originados da Conferência do Rio, alguns fazem 
associações diretas com a importância da Educação Ambiental: 
rn a Agenda 21 (Capítulo 36); 
a Convenção sobre Mudanças Climáticas (o Artigo 6 trata de 
"Educação, treinamento e conscientizaçáo pú bl iça"); 
econômico pmposto elori aparato idcolbgico que trouxe em seu bojo (HERCULANO, 1992). 
"'conferência Mundial sobre Ediicq;io para Todos, realizada em Jomfien, Tail3ndia, em 1990. 
a Convenção sobre Diversidade Biológica (o Artigo j3 dispõe 
sobre "Educação e Consçientizaçáo Pública"); 
a Carta Brasileira para a Eduçaçãe Ambiental formalizada por 
ocasião da Conferência do Rio, a qual destaca: "A necessidade 
de um compromWso real do poder público federal, estadual e 
municipal no cumpimenfo e complementação da legislação e das 
políticas para Educação A m blenfai". 
Nesse contexto, também merece ênfase o Tratado de Educação 
Ambienta! para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, de 
caráter não oficial, celebrado entre organizações não-governamentais 
representativas por ocasião de um evento realizado paralelamente a Rio 92. 
Como marco referencial no caso brasileiro, em outubro de 1997 realizou- 
se em BrasiFia a Primeira Conferencia Nacional de Educação Ambiental, na 
qual se apontou a enorme gama de tendências e estilos de Educação 
Ambienta! em todo o pais. Esta Conferência também foi preparatória para a 
nepresenta~ão do Brasil na Primeira Conferência Mundial de Educação 
Ambiental realizada em Thessalonik, Grécia, em 1998. 
Uma das principais conclusões da Conferência da Grécia ressaltou a 
necessidade de maior formação de recursos 'humanos capacitados em 
Educação Arnbiental e advertiu que as diretrizes e recomendações da Cúpula 
da Terra, embora ainda válidas, não haviam sido totalmente exploradas. Na 
mesma linha de julgamento, a analise retrospectiva da Rio 92 apontou a não 
realização do esperado progresso no cumprimento das disposições da 
Conferência do Rio (1992). A Declaração de Thessalonik reafirma as 
conclus6es de Tbilisi e reconhece o tratamento da Educação Ambienta1 como 
"Educação para a sustentabilidade ambiental" (CIMASt7, -l999, p. 97). 
Em 27 de abril de 1999 foi outorgada a Lei n." 9795 que institui a Política 
Nacional de Educação Ambiental. Em conseqüência da nova Lei, cabe aos 
1- Conferência Internacional sobre Meio Ambientc c Sociedade: EducaçBo e Conscienti7?açâo Piiblica para 
;i Siistentabilidade, reali;l*ida em Tessalonik, Grccia. em 1997. 
Estados da União aprovar as leis estaduais de Educação Ambiental. O Estado 
do Rio de Janeiro assim dispôs no artigo 2" da Lei no 3325, de 17 de dezembro 
de 1999: 
"A Educação Ambiental 4 um componente essencial e permanente da 
educação estadual e nacional, devendo estar presente, de forma 
articulada, em todos os niveis e modalidades do processo educativo, em 
caráter formal e não formal (...)" (RIO DE JAhrEIRO, 1999, 2) 
Todos esses documentos referem-se 5 necessidade de se encontrar no 
ensino formal um locus fundamental do alargamento e agravamento da 
problemática ambiental. A Educação Ambiental, como pratica dialógica, propõe 
que sejam criadas condições para a participação dos diferentes segmentos 
sociais. O processo de formação cívica, com vistas a formulação de políticas 
orientadas para o meio ambiente e " A  concepção e aplicação de decis0es que 
afefdrn a qualidade do meio nafural, social e cultural dos diferentes segmentos 
so~iais''~ precisa desenvolves condições efetivas para intervir no processo de 
gestão ambienta! (BRASIL, I 997a). 
Os programas de desenvailvirnento que subscrevem os princípios do 
Desenvolvimento Local relacionados com o potencial de transforma~ão social 
que a Educação Ambienta! oferece estão, afinal, operacionalizando o conceito 
de Desenvolvimento Sustentável corno uma pratica comunitária efetiva. 
3.2 - Reflexoes Acerca do Conceito de Educaç%o Ambiental 
O conceito de Educação Ambiental que alicerça esta dissertação esta 
fundamentado na Agenda 21, cujas premissas advêm do processo de 
munidialiração da problemática arnbiental iniciado em 1972 na Primeira 
Conferência Mundial sobre Meio Ambiente Humano promovida pela ONU em 
Estocolmo. A partir dessa Conferência, o conceito de Educação Ambienta1 tem 
subjacente a determinação de que se busque o equilíbrio no uso dos recursos 
naturais e se enfrente o desafio de responsabilizar a humanidade, no nível 
glciballmundial, pelas ações necessárias à realização dessa meta, 
especialmente ne seu aspecto ético. 
Essa proposta evoluiu nas décadas de 70 e 80 através dos segmentos 
interessados - científicos, empresariais, políticos, populares -, produziu ampla 
diversidade de manifestações e gerou as mais variadas interpretações do que 
hoje se conhece como "questão ambiental",'8 dentro da qual se destaca a sua 
relaqão com o tema do desenvolvimento. 
A premência de construir uma ordem social justa que aterida A 
democracia e suscite todo tipo de reflexão acerca de desenvolvirnent;o - 
qualquer que seja ele - torna imprescindível uma via de informação e formação 
de recursos humanos para a gestão do processo de participação ampla da 
sociedade na tomada de decisões. 
Esse papel e atribuído à Educação corno forma de permitir aos seres 
humanos não só um nível de consciência própria como a capacidade de 
compreender a realidade com todas as suas nuances e dela participar. Paulo 
Freire assim se expressa a este respeito: 
Entendemos que, para o homem, o mundo é uma realidade objetiva, 
independenfe dele, passível de ser conhecida. c fundamental, c o n M ,  
partirmos de que o homem, ser de relações e não só de contatos, não 
apenas esta no mundo, mas com o mundo. Estar com o mundo resulta 
de sua abertura Ci realidade, que o faz ser o ente de relações que é. " 
(FREIRE, I 978, p.39) 
Um dos principais postulados da Educação visa justamente a que ela 
promova uma visão integradora da realidade e atue como agente viabilizador 
de práticas interdiscfpllnares. Estes siio pressupostos pedagógicos por 
excelência, ainda que o sejam em tese e não de fato, como é possíveil 
i n  Segundo MCTNIZ (1999, p. 33), em tese de mcstrado secentcmente defendida sobre o conceito de Meio 
Ambiente e seus significados para a Ediicação Ambiental, a questão ambienta1 P, "o conjunto dos 
questinnnmento.~ a respeito do reloqfio do homcni com o meio umhiente, que convergem para a huscu de 
obseniar, por exemplo, na estrutura e no funcionamento do ensino formal 
brasileiro (IGNÁCIO SI LUA, 1 986). A Educação, contudo, foi "fragmentadanlg 
em Educação Ambienta1 e, abriu um campo especifico de atuação 
BRUGGER (1994) chama a atenção para a necessidade de se conferir à 
educação tradicional a "identidade" ambiental que ela não tem. A educação 
tradicional é potencializadora de ações de degradação ambiental em suas 
rnliltiplas formias, Ela é para o meio ambiente algo externo e alheio - um "outro". 
Seu discurso da autoridade, incentivo e convicção ao podes humano sobre a 
natureza cada vez menos indomável. Basta observar o ser humano "produzido" 
nos Últimos 550 anos de História,zo sob o ponto de vista ambiental. Este ser, 
que não e só urna espécie biológica, observa e usa a natureza (um outro!) com 
a postura asskptica da ciência moderna. A visão do ambiente como espaço 
meramente pedagbgico (parques, jardins, museus, zoológicos) tampouço 
supõe urna çensibilizaçáo integradora. Reflete (são) praticas disciplinares, 
estanques, fragmentadas; nada além da reprodução fria de conteúdos 
destinados a compreensão descompromet ida. 
São notórias as discusçcieç acadêmicas acerca do valor do termo 
Educação Ambienta! e de sua legitimidade, 'bem como as fases de incerteza e 
alheamento vividas por expressiva parcela de profissionais da Educação 
quanto ao modo e ao momento de aplica-lo no contexto do ensino formal. 
Inúmeros documentos têm insistido na necessidade da Educação Ambiental no 
meio escolar e para as comunidades, ainda que não se tenha chegado a 
consenso em refaça0 a conceitos e modelos. A discussão estendeu-se a 
elementos dela anteriormente desvinçulados, do meio empresarial e de setores 
governamentais. 
Ressalte-se, entretanto, que, a partir da segunda metade da década de 
90 a termo Educação Ambiental tomou-se de uso mais frequente no meio 
escolar, ainda que não posçuisçe consistência de atividade e que 
~ ~ l u ç n ~ . ~  aos problemas idenfijcados nesta relação. " 
19 Alg~ns aspectos da quest5o citada são esplicitados por D'AVILA NETO & MACEL (1995). 
'9 conqirista do mundo a partir da Era das Navegações de séciilo XV. 
assiduamente fosse identificado como "parte" das disciplinas curriculares das 
çrências naturais, com uma interpretação linearmente biologista dos conteúdos 
(LAYRARGUES, 499913). 
No nivel das comunidades, a Educação Ambienta1 toma o rumo de duas 
grandes vertentes de contato. Tem-se, em primeiro lugar, o trabalho 
significativo das ONGs chamadas ambienta'listas, as quais vêm intervindo 
ativamente no diálogo político das comunidades e executando projetos de 
impacto, como o Lupa Zona Sul (Associação Projeto Roda Viva/ RJ). Em 
segundo lugar, não raro a Educação Ambienta1 tem assumido a forma de 
cartil has, manuais e folhetos geralmente associados a intervenção de obras 
locais. 
Também tem-se dada a Educação Arnbiental a sinonímia de 
"rnobilizaqão socialn para eventos culturais (shows, oficinas de arte, feiras) 
planejados com o propbsito de divulgar mensagens de comportamentos 
ecologicamente corretos, embora Ihes faltando o alinhamento a algum aparato 
pedagógico específica. Em todos os casos, os eventos desse tipo foram 
conhecidos e reconhecidos no meio escolar como eventos de "linguagem 
informal"2i ou "não formal''. A linguagem informal tem sido avaliada por seus 
promotores - por exemplo, empresas de engenharia e Secretarias de Obras - 
coma um conceito de grande apelo e poder de sensibilização pública maciça. 
O termo Educação Arnbiental foi-se tornando de uso corrente sem que 
fosse objeto de criticas consistentes o bastante para tirar-lhe a identidade 
am biental. Esta vem-se projetando como distintivo da Educação tradicional 
sem concorrência de valor e, ainda, como proposta de complemento. Este 
aspecto é particularmente significativo, uma vez que conquista um espaço 
reconhecível na escola. 0 s  Parãmetros Curriculares Nacionais (PCNs) (MEC, 
1997) ja propõem indicadores meicidol6gicoç objetivos, sem gerar conflitos 
ideológicos aparentes com o encaminhamento que a nova Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (LDB) vem dando a Educação Ambienta! no pais. 
'I Qualqiicr atividade que n3o estivesse contestiiali7ada dentro da educação escolar ou ensino formal. 
Ainda com relação aos " Parâmetros Cunriculares Nacionaisn, sua 
aplicabilfdade esta diretamente relacionada cem a formação e capacitação do 
profissionais da Educa~ão em todos os níveis do ensino. É prerrogativa dos 
documento citado preparar esses profissionais para assumir a liderança do 
processo educativo e responder diretamente pela transmiss30 e construeo de 
conhecimento e pela desconstrução de representações sociais (meio ambiente, 
desenvolvimento econômico, qualidade de vida, padrões de qualidade, padrões 
de consumo) (REIGOTA, 1998). Este processo de qualificação exige que se 
dispense atenção ao componente temporal da percepção do Desenvolvimento 
Sustentável que inclui as geraç0es futuras na escolha dos caminhos abertos a 
geração atual. 
VIEZZER & OVALLES (1995, p. 15) referem-se a Educação Ambienta1 
come "uma forma de ler a realidade e atuar sobre ela. c na verdade uma 
proposta de filosofia de vida que resgata valores éticos, estgtjcos, dernocrá ficos 
e humanitarfos. EJa parte do princípio d e  respeito pela diversidade natural e 
cultural que inclui a especifjcjdade de classe, de etnia e de generon. Esta 
abordagem teve ampla açeifaçãu, sobretudo por parte das organizações náo- 
governamentais, na busca de uma generalização do conceito de Educação 
Ambiental que abrangesse todas as perspectivas possíveis. 
Como meio de comunicação, a Educaçao Ambienta1 atende a esta 
condição fundamental: a disponibilidade irrestrita para a sociedade das 
informações geradas sobre qualquer assunto relevante para a questão 
ambiental. A geraç5o de subsídios técnicos acessíveis tanto no formato 
acadêmico-científico como na linguagem si mpl ificada dirigida ao pzj blico leigo e 
de suma irnpartiincia. 
Outro aspecto que delimita o conceito de Educação Ambienta1 assumido 
por esta dissertação refere-se ao seu âmbito de atuaçáo social. O Brasil (tida 
notoriamente como "em desenvolvimento") é detentor de vastissima patrimônio 
ambiental (em destaque os recursos hídricos, a 'biodiversidade e as fiorestas 
tropicaiç),n mas é tarnbem importante usuário de tecnologias obsoletas. O pais 
se caracteriza, ademais, por enormes diferenças sociais aliadas a grandes 
drstorções na distribuiqão de renda; por altos níveis de poluição ambienta1 e por 
indices elevados de analfabetismo (MMA, 1999). Considerando-se que as 
sociedades sustentáveis combatem o desperdício, levam em conta os bens 
coletivos e o bem-estar comum sem violar os direitos individuais, investem em 
tecnologias de uso menos intensivo ou até substitutivo dos recursos naturais 
não ~renováveis e praticam efetivamente a reçiclagem, o Brasil necessita 
urgentemente de programas de Educação Ambiental, a fim de consolidar as 
premissas de Desenvolvimento Sustentável que se comprometeu a assumir. 
Para Crespo (I 997), "o papel da educaçdo arnbienfal nas sociedades 
que estão predominantemente não srrsfentaveis é propiciar que essas 
sociedades se tornem sustentáveis". Entende-se que o termo "propiciar" 
significa gerar condições para a implantação e sustentação de atividades 
ininterruptas articuladas com uma estrutura de irnplernentação exeqüivel, de 
forma que se respeitem as expectativas democráticas e participativas da 
sociedaclelcomunidade em que forem propostas. Neste sentido, o locus 
ideofógico e de aplicação da Educação Arnbiental em que esta percepção 
ocorre é o da Desenvolvimento Local também previste na Agenda 21 (CMMAD, 
1997). 
Por fim, cabe uma Ultima consideraç4o sobre a meta essencial da 
Educação Ambientar, isto é, o valor máximo almejado para o Ser Humano 
pleno: o amor. Seu maior desafio talvez seja o de aliar a Educação a dimensão 
da amizade, formando pessoas não só afetuosas como sensíveis a amplitude 
de significados que a palavra "vida" comporta no nível universal. Sentimentos 
de civismo e respeito integral a vida emanarão sem esforço de indivíduos e 
coletividades como o único comportamento possivel fundado na capacidade 
incomensurável de amar. A despeito da enorme complexidade do pensamento, 
da cultura e das representações inerentes a cada sociedade, a linguagem 
universal do afeto legitima - embora ainda utopicamente - o sentido de um 
17 - Scgilndo as premissas do Dcsenvolvirncnto SustcntAvel, e patrimônio ambienta1 tem valor econ0mico 
(Acenda 2 1). 
i 
planeta habitado por sociedades sustentáveis, em que valores tais como 
solidariedade e fraternidade entre as pessoas não sejam entendidas como 
aspiraç0eç afastadas da realidade. 
Ainda que se admitam as utopias sobre relações humanas universais 
I baseadas no afeto, há estudos e propostas que sugerem diretrizes para valores 
humanos que "resolvem os dilemas* em situações de tal modo complexas que 
sua superação pelos meios convencionais de encaminhamento se torna 
extremamente difícil. Para responder a essas dificuldades, argumenta-se que a 
questgo estaria relacionada com o modelo de engajamenfo cívico e 
solidariedade social no qual o conceito de Capital Social surge como uma 
1 perspectiva de influência, por exemplo, no poder de promover mudanças e 
converter desempenhos de caráter institucional. Segundo PUTNAM (1993, p. 
1 'i 801, Capital Social diz respeito a caracferisficas da organiza~ao social, como 
1 confiança, normas e sistemas, que mnttibuarn para aumentar a eficiência da 
I sociedad5, facilitando as ações coordenadas. 
I 
Ainda nesse contexto, a Educação Ambienta1 refere-se a uma atuação 
instrumental na seio das comunidades, voltada para o estabelecimento de 
fortes víncwl~s de solidariedade entre os parceiros que, em todos os niveis, são 
beneficiarios das ações propostas. De igual modo, o Desenvolvimento Local 
tem em vista a longevidade dos efeitos de tal atua@o, por exemplo, no 
fortalecimento do papel dos principais grupos sociais envolvidos nas ações 
locais. 
O conceito de Educaçao Ambienta1 conf gurado nesta dissertaqão atenta 
necessariamente para os seguintes aspectos: 
i) a recomendação da Agenda 21 de diretrizes mundiais para o melhor 
encaminhamento possível da questão ambienta1 no âmbito do 
Desenvolvimento Sustent6vel e, portanto, na transformação da 
realidade; 
a conscientizaçáe e participação social na tomada de decisões; 
:) os recursos humanos capacitados para gerar e difundir a informação 
relevante para a tomada de decisões; 
d) a formação de recursos humanos capacitados para conceber, 
difundir e empreender ações relevantes para o Desenvolvimento 
Local e a transformação da realidade; 
e) a ideologia fementadora de uma ética planetária capaz de 
transformar positivamente a complexa inter-relação do ser humano 
com o meio ambiente. 
3.3 - Abordagem Critica de Projetos de Educasão Ambienta! 
1 objetivo deste tópico é discutir as questões críticas da irnplementagão 
de projetos elou atividades de EduçaMo Arnbiental. As considerações partem 
da panorama que se tem observado em projetos de Educação Ambienta1 
vinculados ao ensino formal, no âmbito principalmente da rede de ensino 
público. 
Os projetos de Educação Ambiental associados ao ensino formal são 
exemplos significativos que ilustram a problemática geral conexa a 
implementação de projetos nesta área e envolvem a posteriori, em 
circunstâncias estratégicas, quest6es relacionadas com o Desenvolvimento 
Local, foco deste trabalho. 
Segundo as premissas teóricas do Desenvolvimento Sustentavel e da 
Agenda 21 com vistas a promoção da Educação Ambientai, foram fixadas 
metas para os governos no âmbito dos compromissos que estes assumiram de 
ampla divulgação no nível nacional do conteYdo da Agenda 21. Assim, cabe 
aos governos levar a cabo processos de consulta aos vários níveis 
governamentais, aos representantes do setor produtiva e as organizaqões da 
sociedade civil, para a elaboragZio de diagn~sticos e estratégias nacionais de 
atuação nesse campo (CRESPO, 1997). 
~: O Relatório da Parceria 21 (&RASlL,~999c)*, sobre o tema "Redução 
1 das Desigualdades Sociais", aponta a situação educacional como fator 
1 determinante e causa e consequ&ncia simultânea dessas desigualdades, cuja 
caracteristica marcante no conjunto da pobreza brasileira 4 o baixo nível 
educacional. 
Esse dado e particularmente importante par estar associado a pratica 
cotidiana do ensino, no que diz respeito tanto aos professores dotados de ma 
formação docente como ao efeito em cadeia sobre os alunos formados 
(entendidos como os que conseguem frequentar a meio escolar). A situação 
exposta é mais grave ainda nas regiões rurais afetadas pela falta de recursos 
humanos e financeiros para a gestão escolar. A presença de docentes da 
ensino fundamental com formação acadêmica B mais frequente a partir do 
segundo ciclo do ensino fundamental, as antigas 5= a 8 a séries do l0 grau. 
Nessa contexto, um fator limitante imediatamente detectado está associado ao 
aprofundarnento técnico da capacidade dos professores de gerir projetos de 
Educação Ambiental. 
Sutra faton relevante refere-se a diferenças estruturais na organização 
insrirucional dos brgãos responsáveis pela Educação. Um exemplo prático é o 
da divisa0 de responsabilidades nas redes de ensino. São frequentes os casos 
em que a Secretaria de Estado da Educação tem a seu cargo a rede de ensino 
fundamental do segundo ciclo, que é a rigor de responsabilidade municipal. 
r situação institucional descrita tem conseqC&ncias Óbvias, dado que a 
irnpiementação de programas de Educação Ambiental enfrenta 
necessariamente uma série de dificuldades que se traduzem nos seguintes 
pontos: 
A exigência de um grande esforço de mobilização política que 
consome parte substancial da energia e do tempo das pessoas elou 
" A Parccria 21, formada pelo Jnstitiito Brasileiro dc Administraçso Municipal (TBAM), pelo Instituto de 
Estudos da Religião (ISER) e pela Rcdc de Desenvolvirncnto Hiirnano (REDEH), elaborou o documento 
''Rcdiiç5o das desigualdades sociais" como parte do plano "Formiilaçi50 e implementação dc políticas 
pUbEicas compatíveis com os principio5 de desenvolvimento sustent~vcl definidos na Agenda 2 I", do 
MMA. 
das instituições proponentes. 
A falta de sensibilidade institucional que se intensifica a medida que 
as esferas hierárquicas "s~bern"~ mais fácil mobilizar as secretarias 
municipais do que as estaduais. 
A notória desarticulação intra e entre os órgãos públicos (federais, 
estaduais e municipais) responsáveis pela tematica ambiental, 
refletindo problemas de fornecimento de dados e informação, 
procedimentos burocráticos, disponibilidade de pessoal capacitado, 
disponibilidade de material, etc. 
As osçilaçóes políticas, que tornam os projetos vulneráveis e não 
Ihes dão garantia nem de reconhecimento, nem de continuidade do 
apoio e dos recursos humanos, materiais ou financeiros a eles 
destinados. 
A falta de motivação institucional pata adesão as propostas 
formuladas ou a parcerias que tomem a iniciativa de promover 
projetos. 
Um problema subjacente a situação institucional piiblica diz respeito aos 
recursos financeiros. As verbas públicas são de dificfl acesso para as pessoas 
ou os grupos não institucionalizados. Alem de se verem tolhidas pela 
necessidade de rigorosa obediência 2 hierarquia institucional, as escolas 
tradicionalmente não tornam a iniciativa de pleitear dotações. Há uma nitida 
dependência da Secretaria de Educação que disponibiliza os recursos e cuja 
previsão também tem que ser feita com grande antecedência. Alem disso, as 
verbas e os recursos financeiros, quando existentes, costurnarn estar fora de 
sinçronia com o andamento dos projetos, o que os dificulta ou paralisa e até 
mesmo impede a sua realização. Há ainda a possibilidade de que sua 
administra@e sofra pressões políticas capazes de interferir no andamento dos 
trabalhos. 
Quanto aos conceitos, fundamentos e metodologlas, as mais diversas 
propostas s5o canalizadas para a Educação Ambienta1 e expostas a 
permanente fragrnentalção. A questão conceitual envolve críticas a s  ideologias, 
sem contudo chegar a um modelo çonsensual amplo o bastante para abarcar a 
maior parte das idéias sobre a matéria. Apesar disse, são feitas tentativas no 
sentido de sistematizar o processo. SORRENTINO (1 998, p. 29-30) identifica 
quatro grandes conjunfos de temas e ebjetivos com os quais se percebem 
distintos projetas de Educação Ambiental, em diversos locais do país: 
b~alógicos; espirituais/culturais; politicos e econôrnicos". O autor propõe que 
"estes quatro conjuntos femátiças sejam reduzidos a um grande objetivo gera/, 
aue talvez expresse uma fendência de convergência entre os diversos fazeres 
~ducafivos voltadas à questão ambienta/." 
O IV Fórum de Educação Ambiental realizado em Vitoria (ES), em 1997, 
afirmou a grande diversidade e a riqueza das propostas e projetos de 
Educação Ambienta1 no Brasil (ASSOCIAÇAO PROJETO RODA VIVA et al., 
1997). Por outro lado, também apontou o efeito ''pulverizado" das iniciativas 
nesta área, bem como a descontinuidade dos processos educacionais voltados 
para a ternática arnbiental. Estes problemas são, inclusive, alguns dos 
motivadores dos fóruns de Educação Ambienta1 anteriores, dentro do esfor~o 
de sistematizar os meios de partilhar as experiências nacionais e traçar 
estratégias de atuação. Por ocasiao do IV Fórum de Educação Ambiental 
também se realizou e Primeiro Encontro da Rede Nacional de Educação 
Ambienta1 que teve carater preparatbrio da Primeira Conferência Nacional de 
Educação Ambiental realizada em Brasilia no mesmo ano. 
Em outro sentido, a diversidade da linguagem sem compromisso com 
urna fundamentação teórica ou uma linha filosófica definida faz da Educação 
Ambienfal uma miscelânea de praticas, objetivos e resultadas. Neste caso, o 
componente que mais e afetado é a avaliação das iniciativas, que se vê 
prejudicada no estabelecimento de parâmetros de desempenho, no 
monitoramento e na análise qualitativa das propostas. 
De qualquer mado, em que pesem as eventuais controvérsias em torno 
dos aparatos çonceituais de cada iniciativa, só se pode afirmar que há de fato 
problema se a falta de clareza produzir deficiências e interferir nas políticas 
publicas, impedindo-as de responder adequadamente a s  necessidades dos 
que levam a cabo a Educação Ambiental (SORRENTINO, 1998). 
O fator avaliação e, por sinal, um dos principais desafios que se 
antepõem i s  propostas mais avançadas, dado que a falta de sistematização 
d3s resultados, a descontinuidade dos processos educacionais e a inexistência 
de prerrogativas de autogestão levam a que os projetos sejam pouco 
divulgados ou de difícil divulgação, por Ihes faltar um formato adequado. Outra 
conseqüência negativa e a execução de projetos em períodos fechados e sem 
uma avaliar;áo do retorno dos impactos diretoç e indiretos das atividades. Não 
há, neste caso, como atribuir qualidade e extrair dados validos para compor 
estudos mais profundos. 
Sem resultados comprovados, as Instituições fomentadoras tendem a 
tornar-se mais exigentes no tocante aos aspectos técnicos e buroçratiçes, 
menos tolerantes com o não cumprimento dos prazos e menos generosas em 
relação ao dispêndio, num círculo vicioso que envolve tanto as escolas como, 
na maioria das vezes, as próprias ONGs.24 Assim, a tendência dessas 
instituiçees fomentadoras é de liberar recursos apenas para os projetes de 
Educação Ambienta1 que figurem como componentes de projetos executivos ou 
estruturais. 
O Capítulo 36 da Agenda 21 também aponta coma base para a ação a 
"Reorientação do ensino no sentido do Desenvolvimento Sustentável": 
"O  ensino, inclusive o ensino formal, a conscit2ncia pública e o 
treinamento devem ser reconhecidos como um processo pelo qual os 
seres humanas e as sociedades podem desenvolver plenamente suas 
potencialidades. O ensino tem fundamental imporfância na promoção do 
desenvolvimento susfentável e para aumentar a capacidade do povo 
para abordar questões de meio ambiente e desenvolvimento. (. . .) 
(CMMAD, Agenda 21,1997). 
A escola é entendida aqui como uma via onde se pode estabelecer 
bases estgveis de transmissaio ágil, continua e eficiente de Enforrnac$es, 
''I 0rgani;rnções N5o Governamentais. 
1 con2eudoç e procedimentos da Educação Ambienta1 e na qual construir o saber 
/ local que completará um mosaico dialético de conhecimentos vivos interagindo 
t entre as pessoas e o lugar. Esse processo ocorre graças a presença 
I 
iqfluenciadora da escola nas comunidades e à dinâmica do relacionamento 
entre os professores, as alunos e suas famílias diretamente afetadas, bem 
como a participação dos demais atores sociais envolvidos na relação 
escolalçomunidade. 
Cabe ressaltar, entretanto, que a grande dificuldade encontrada para 
alicerçar essa recomendação tem sido a Iimitada capacitação do corpo docente 
das instituições de ensino no que diz respeite aos conteúdos específicos das 
disciplirras correntes relativamente a Educação Ambienta1 e seu vasto potencial 
de integraçáo jnter e trans disciplinar com a grade curricular e dentro desta. 
I 
Se já não bastassem as deficiências na formação básica dos 
psofissinnais da Educação e a ausência de metodologias com desempenho 
I 
I comprovado, 6 patente a carência de recursos humanos capacitados para criar 
ou gerir projetos bem estruturados, o que os restringe a propostas de campos 
restritos e pontuais elou de conteúdos meramente informativos. Em parte isso 
se deve ao despreparo técnico para a formulação do próprio projeto. Não raro 
as intençoes das iniciativas são informalmente coerentes com os desígnios 
ideológicos declarados, como, por exemplo, os de sustenta bFl idade como 
referência filosófica dos projetos. Quando entretanto se formalizam as 
intenções, constata-se amiúde a dificuldade para expressá-las, bem como uma 
forte tendencia a molda-las no formato acima descrito. 
Esse contexto e frequente no ambiente escolar. Na maioria das vezes 
sequer há registro das agões empreendidas. Cria-se internamente uma cultura 
informal para identif car não só quem promove, mas tarnbkm quando ou de que 
mado se promovem atividades que ate recentemente eram tidaç como 
extracurriculares (gincanas ecol0giças, feiras de ciência e cultura, jogos, etc.). 
Hoje, com os 'Parametros Curriculares Nacionais', a preocupação maior e com 
o cumprimento das diretrizes da lei e não com a formalisação das iniciativas. 
Por sua vez, o material de apoio 6 tido com frequência como um dos 
elementos mais questionavefs no que se refere G sua qualidade e 
discionibilidade satisfatoria para o fomento de atividades na área educacional. 
Cumpre, porém, referir que a variedade do material que da suporte i Educação 
Pmbiental vem crescendo nos ultimas anos (TRAJBER & MANZOCHI, 1996). 
Carlazes, folders, publicações e vídeos são produzidos como subsídios de 
proararnas, reintegrando práticas e colaborando na construção de novas bases 
I conceituais. Costuma-se, entretanto, dar a esse material uma destinaçáo 
dispersa na âmbito escolar. Ele não 6 utilizado pelos professores de forma 
sistematizada ou visando a interdisciplinaridade, cujo exercício neste caso 
costuma ser obscuro quanto i operacionalidade de ações conjuntas, por 
exemplo, entre professores de áreas distintas. 
Com relação ao material pedagógico-didatico impresso - o mais comum 
nos meios escolares -, alguns dos problemas conexos mais frequentes foram 
considerados significativos pelas razões descritas a seguir: 
Não há uma oferta de material didático abundante em termos de 
títulos e, ainda assim, sua distribuição 6 limitada. Em geral as 
tiragens são pequenas e de má qualidade editorial. 
As ptrblicações de boa qualidade editorial disponiveis sobre 
Educação Ambienta!, numericamente limitadas, ficam restritas aos 
círculos de especialistas elou aos grupos específicos de 
interessados. Via de regra sua produção é cara demais para permitir 
que sejam adquiridas em larga escala pelo público leigo. 
Qualquer folheto, manual ou cartilha pode ser tido como produto final 
d e  pretensos programas de Educação Ambiental. Neste caso, um 
dos motivos alegados é a expectativa do promotor desse material de 
lograr a rnensuração do sucesso da proposta por parâmetros 
quantitativos imediatos em detrimento de uma avaliação abrangente. 
0 s  materiais did5ticos não são necessariamente rigorosos quanto a 
linguagem usada e aos conceitos e objetfvoç que levam a sua 
elaboração. 
A avaliação organizada por TRAJBER & MANZOCHI (1996, p. 30-35) 
1 recomenda a critica permanente dos materiais impressos. Além das várias 
orientações emanadas de sua pesquisa, as autoras consideram importante: 
"Definir melhor o foco e o público-alvo. 
Definir conceitos básicos. 
I Usar linguagem acessível. 
I Estimular a reflexão individual, a organização coletiva e a articulação 
com o poder público. 
Aponfar possibilidades concretas de integração entre presewaç30 e 
desenvolvimento. " (p. 30-35) 
No tocante ao publico-alvo das projetos eventualmente irnplernentados 
nas escolas, citam-se a seguir algumas das dificuldades frequentemente 
observadas: 
i A falta de continuidade e de autogestao dos programas nas 
comunidades. 
Os programas mobilizam níveis de benefiçiários desarticulados entre 
si. 
A inexistência de divulgação dos projetos em andamento ou 
executados nas comunidades beneficiadas. 
A perda de credibilidade do proponente junto aos beneficiários 
quando há paralisação, suspensão ou corte de atividades. Registre- 
se também a grande desmobilizaçãe ou evasão das propostas e dos 
participantes. 
A falta de espírito de parceria entre diferentes setores socio- 
econõmicos para fomentar projetos de Educação Ambienta! nas 
comunidades. 
As numerosas açõeç isoladas empreendidas por empresas, escolas, 
municípios e ONGs. 
A não implementação junto as comunidades, na escala prevista, da 
legislação pertinente a questão ambiental. 
Dentre os problemas que interferem negativamente no andamento das 
propostas, destaca-se a falta de redes de comunicação e de informações 
aceçsfveis ao público leigo. Sem dados atualizados nem instrumentos 
subsidiários, os conteúdos e as metas empobrecem e estreitam-se os limites 
'6znicos para que se produza nos problemas locais o desejado efeito 
transformador. 
Diante desse quadro diversificado quanto aos componentes de grande 
1 parte dos programas de Educa~ão Ambiental, a questão em foco e saber de 
I 
que modo isolada ou conjuntamente os elementos descritos têm impedido a 
irn~lementação da Educação Ambienta1 come uma ferramenta estratégica 
destinada a aliçerçar firmemente o Desenvolvimento Local. Que características 
I 
deve pgssuir um programa de Educação Ambienta1 para superar esses 
I 
obstáculos e cooperar efetivamente na bem-sucedida implantação do 
Desenvolvimento Local ou para ser uma experiência viva de Desenvolvimento 
Local? 
3.4 - A Educação Ambiental como Instrumento de Transfomaç%o 
Social e Desenvolvimento Local 
Ao analisar os resultados da Conferencia de Thessalonik realizada em 
1997, SORRENTINO (1998, p. 29-30) chamou a atenção para "a necessidade 
de formação de professores, a carência de material didatico, a falta de políticas 
públicas nacionais adiculadas com clara definição de estratégias5 e alocação 
I 
I 
de recursos, os pro blernas enfrentados pelas Organizações Não- 
1 Governamentais de forma generalizada e planetária, o reconhecimento de  seu 
papel esfratégico. Reforça-se também que a ausência de discussões 
metodológicas e pedagógicas é flagrantemente um problema em escala 
mundial." 
zmbora os problemas gerais da Educação Arnbiental fossem então a 
maior preocupação desse autor, a falta de estrategias em conexão com as 
polificas públicas está aparentemente no cerne da implantação dessas políticas 
IC O  rifo é da dissertação. 
r na conjuntura administrativa das instituições, posto qtrt: paia u estabelecimento 50
de  uma base estável e permanente de estruturas capazes de sustentas as 
demandas sociais e econôrnicas de qualquer açãe prevista é preciso um 
encaminhamento político planejado a partir de uma realidade definida. Assim, 
reafirma-se a questão da falta de estratégias como problema focal da 
nrnplementação de programas de Educação Ambiental. 
I Entende-se por estratégia "a arte de aplicar meios djsponiveis com 
wrstas a consecução de objetivos específicos, ou, ainda, a arte de explorar 
zondiç6es favordvek com o fim de alcançar objetivos específicosJ' (FERREIRA, 
1975, p. 589). O objetivo nesse contexto e utilizar a Educação Ambiental como 
meio, ferramenta e caminho para a realização do Desenvolvimento Local ou, 
alternativamente, considera-la como uma experiência per si de 
Desenvolvimento Local. 
Outra interpretação da questão das estratégias sugere que estas, uma 
i vez planejadas, são comprovadamente capazes de gerar elou mobilizar as condições necessárias a consecução de metas. O processo de planejamento 
estratégico está relacionada não só com a eficácia da organização elou do 
sistema como um tade (URBAN, 1997), mas também com a definição de rotas 
em níveis temporais diferentes, ainda que articulados entre si. Já a definição 
de metas leva em conta os fatores intervenientes e desse modo determina 
tanto as necessidades como as rnetodologias e os recursos disponiveis, 
aumentando assim as possibilidades de sucesso de qualquer empreendimento. 
Os fatores assinalados permitem, por sua vez, experimentar o processo 
estratégico na tornada de decisiies com um grau muito maior de precisáo, 
I objetividade e eficiência. 
Por sua vez, são justamente os fatores carentes de planejarnento que 
esvaziam os esforços realizados, os quais vão perdendo sentido num contexto 
mais global. A deçcontinuidade, a falta de avaliaçáo sistemática e a dispersão 
dos resultados são, simultaneamente, causa e efeito da ausencia de 
planejamento estratégico que afeta a Educação Ambiental, seja como 
perspectiva de desenvolvimento de compreensão, seja come meio de difusão 
das informações, técnicas e instrumentos para uma gestão ciiteriosa, eficiente 
e produtiva. É pressuposto do Desenvolvimento Local a indicação de uma 
visão prospeçtiva de curto, médio e longo prazos na avaliação da viabilidade 
dos projetas e da prioridade destes no âmbito das políticas publicas. 
Uma das resultantes da concepção de Desenvolvimento Sustentável - e 
conseqüentemente de Desenvolvimento Local -, é a ruptura com as noções 
convencionais sobre elaboração de planos e estratégias de desenvolvimento: 
em lugar de peGas acabadas confeccionadas de modo tecnocrático e unilateral 
em gabinetes técnicos, privilegiam-se e planejamento e as estratégias 
partfcipativas s negociadas. Assim, as estratégias e os planos elaborados 
devem constituir-se, por principio, nos pontos-chave da dinâmica de 
formulação participativa da proposta, na condição de instrumentos orientadores 
do desencadeamento de processos de ajustamento social (CASTRO, 1998). 
A solução das questões do Desenvolvimento Sustentável passa, 
inexonavelmente, pelo envolvimenta das "comunidadesn. VALCARCEC- 
RESALT (1998, p. 10) cita T~NNIES (1979), para quem a comunidade 
representa a forma de vínculo social gerado por uma vontade comum, das 
mesmas raizes emofivo-afetivas, de uma membria e um &digo de 
cornunicagão produto da iden fidade e proximidade espacial, hisfórica e 
perçeptiva, oposta sempre ao vinculo associativo-produfivista, conseqüente do 
interesse, do calculo, da razso instrumental e expressado sempre em relaç6es 
de intercâmbio e comércio (TONNIES, 1979 apod VALCA RCEL-RESAL T, 1998, 
p. 10). 
Já NISBET (3966, p. 47-48) entende que a idéia de comunidade no 
século XX abrange "todas as formas de relacionamento, as quais são 
caracterizadas por um alto grau de intimidade pessoal, profundidade 
emocional, compromisso moral, coesão social, e continuidade no tempo. A 
comunidade ES baseada no ser humano concebido na sua totalidade, melhor do 
que em um ou outro papel tomado separadamente, que eEe pode dominar na 
ordem sociar" (p. 4 7-48). 
~ I O termo comunidade e definido por LEWOY ef alli. (1997, p. 22) come 
I um .'ferrif6rio nde a convivência permite o conhecimento mútuo e possibilita a 
I 1 a720 conjunta. Na escala humana é o espaço onde os cidadãos podem fazer 
( sigo ao seu alcance passivel de ser entendido e de produzir efeitos visiveis. " 
Nesse contexto, a Educação Ambiental propõe-se a colocar ao alcance 
I dos cidadãos efou comunidades, de forma eficiente, instrumentos para que as 
ideias e soluções emanadas dos grupos locais interessados na condução do 
processo de sua auto-realizaqão possam fluir no meio comunitário. 
A Educação Ambienta1 funciona, nesse caço, como uma ponte entre o 
1 saber científico, técnico e especializado e o saber popular. Neste, encontram- 
se as expectativas e as representações de qualidade de vida, as criticas, os 
conflitos, os paradoxos das relações internas e externas as comunidades, as 
reivindicações, a criatividade e as soluções sensatas para as mais diversas 
circunstâncias não sO absolutamente estranhas como por vezes impenetráveis 
a compreensão dos que estão "de fora". Encurtando-se a distância entre as 
malhas do tecido social, aumentam-se as oportunidades de entendimento e 
negociação, um passo significativo na direção da transformação e da mudança 
de atitudes "'nnsustentaveis". 
Todo esse aparato requer, entretanto, um lugar comum, referências 
compartilhadas e subsídios. Requer, enfim, um espaço que tanto sirva de 
arena para as idéias corno permita o seu encaminhamento objetivo e a sua 
realização. 0 s  programas de Educação Ambiental estão aptos a prestar tal 
serviço, dado que, como instrumentos de Desenvolvimento Local, podem reunir 
todos esses elementos e direcioná-los para o pzjblico-alvo. Todavia, para que 
os planos ou programas de desenvolvimento suscitem processos eficazes de 
crescimenfo sustentável, e necessário antes conscientizar e preparar a 
sociedade local, assim como se prepara e se fertiliza a terra para que nlela as 
plantas cresçam vigorosas. 
1 crescimento do movimento ambientalista no Rio de Janeiro e a sua 
I canouista de espaço na rnidia sáo exemplos concretos de uma açáo 
( estratégica que, partindo da Educação Am biental, está congregando entidades 
I arnbientalistas, poder pijblico e empresariado. 
Na cidade do Rio de Janeiro, algumas ONGs - citem-se o ISERz e a 
Associação Projeto Roda Viva - idealizaram e realizaram importantes projetos 
I 
I 
de Educação Ambiental, coma os desfiles ecolégices nos anos de 1996, 1997, 
1998 e 1999 e os projetos Lupa Zona Sul e o Lupa 21, os quais mobilizaram 
varias comunidades. Essas mesmas ONGs lideraram, por meio destes e de 
outros projetos, a formação de parcerias com outras ONGs (GRUDE27 e o 
Movimento VIVA RIO, REDEHz~), com Secretarias Municipais de Educação e 
Meio Ambiente e com empresas privadas. Com essas iniciativas criou-se um 
campo ideológico para o aparecimento da Comissão Pr6-Agenda 21 do Rio de 
Janeiro. Essa Comissão, criada em conseqüência do trabalho do Seminário Rio 
96: Meio AmbientelAgenda 21 Localn, foi a principal responsável pelo 
I 
I 
I embasamento da criação do Fórum 21, ou seja, a  lei^ que estabelece a 
I Agenda 21 Local no município de Rio de Janeiro, um resultado concreto de engajamento comunitário na tomada de decisões. S5o resultados marcantes 
! dessa iniciativa a atuapgo do F6rum Popular do Or~amento do Rio e o 
planejarnento urbano com consulta às representações comunitirias das 
Regiões Administrativas do município. 
De forma geral, os programas de Educação Ambiental não tem tido nem 
fcilego nem condições para responder positivamente a visão estratégica 
questionada como problemática central nesta dissertação. Quando muito, 
estabelecem bases ativas isoladas, sem representar rigorosamente uma força 
potencial de rnobiliza$áo social em escala significativa. 
I Outro fator relevante nesta analise e a falta de políticas publicas que 
atendam ãs demandas de realirapga de projeios nessa 5rea especifica. 
I 
'"SER - Instituto de Estudos da Religião. 
3. 
I - GRUDE - Gmpo de Defesa Ecológica. 
'"REDEH - Rede de Defesa da EspGcie Humana 
"~calizada em 4 de junho de 1396, mediante a parccria ISER, WA, Aefeitum do Rio de Janeiro e 
Secretaria Miiniçipal de Meio Ambiente. 
I Ressalvado o recente aparecimento da Política Nacional de Educação 
( Ambienta1 (PNEA), em 1999". ainda se carece de um longo e exaustivo 
/ orocesso de irnplementaçáo da Educação Ambiental até que esta seja 
~i integralmente aplicada. 
Por sua ver, é indispensável que o Desenvolvimento Local tenha a 
I oportunidade de criar raízes profundas no seio das comunidades. REIGOTA 
(1 998, p.47) considera que "a escola tem sido historicamente indicada para a 
discussão e o aprendizado de vários ternas urgentes e de atualidade, como 
resulfado da sua imporfancia na formação do cidadão." 
Ante a situação exposta, como entender a "visão estratégica" conexa a 
Edcrçação Ambiental como um mecanismo fundamental aos processos de 
Desenvolvimento Local? 
Em termos analíticos, esta dissertação parte da premissa de que os 
programas de Educação Ambienta1 podem ser compreendidos como 
experiências significativas e fomentadoras de uma visão estratégica dos 
pressupostos e das metas de Desenvolvimento Local, funcionando assim como 
um dos instrumentos fundamentais para esse abjetivo. 
Com a intenção de contribuir para uma vis50 estratégica em Educação 
Ambiental, a presente dissertação analisa um representativo das questões 
:olocadas em reflexao. Trata-se do Programa Curso  á água, proposto para 
zampor um processo de ações integradas de mo'bilizaqáo e envolvimento do 
aparato institucianal, da escola e da comunidade em torno de um terna comum 
- a "água" como elemente vital, agregador e estratégico. 
Neste caso, o tema gerador da ação funciona como elemento de 
ntegração entre os atores envolvidos no Programa. A Eernática da água agrega 
roda a problemática ambienta! do Desenvolvimento Sustentável na tradução 
jos valores locais. Assim, ela é entendida como um elemento gerador de 
70 Lei Municipal no 2.563 1, de 9 de setembro de 1997, da cidade do Rio dc Janeiro. 
'' Lei no 9795/99. 
1 reflexões filosóficas referentes ao Desenvolvimento Local e elemento 
integrador de engajamento social no processo de tomada de decisões. 
r 56 4 - A ÁGWA COMO TEMA GERADOR DE EDUCAÇAO AMBIENTAL 
4.1 - Por Que a Água? 
Em artigo recente, NOVAES (2000, p. 20) chama a atenção para a grave 
situação mundial dos recursos hidricos, apresentada sinteticamente na midia, e 
expõe de forma dramática uma das faces sociais desta questão: 
"(. . .) a situação de ?, 4 bilhão de pessoas que hoje n8o tem acesso 
a água em boas çondições; nos 2,4 bilhões de seres que não dispõem 
de saneamento básico; nos 7 milhões que morrem a cada ano de 
doenças veiculadas pela água (no Brasil, a maior parle das internações 
na rede publica de saúde tem essa causa, assim como 80% das 
mnsulfas pedidtcas); nas inundações que afligem peniodicarnenfe 
muitos paises (Bangladesh, China, Guatemala, Honduras, Venezuela, 
Sornáiia e Africa do SUI, entre muitos outros), enquanto cerca de um 
quarto do planeta (partes do Brasil ai incluidas) enfrenta - em fases 
diferentes - o processo de desertifícaç80. Em vdrios outros ponfos, o 
iroblerna central está na poluição e no esgotamento progressivo de rios 
tecisivos para a agricultura, como o Yang-tse (que se esgota antes de 
chegar ao mar, em dois terços do ano), na China, o Nilo e o Colorado - e 
pode vir a ser esse o destino do nosso São Francisco, segundo alguns 
estudos, inclusive da /Vasa, que prevt? Isso para o ano 2060" (NO VAES, 
2000, p. 20). 
Inte as çircunstãncias expostas, por que a água como o terna gerador? 
Dados os conflitos e dilemas da era moderna no que se refere ao 
caminho que e preciso tomar para garantir a qualidade de vida em 
contraposição aos limites ambientais do planeta, a questão da água se reveste 
de todo apelo necessário a construção de referências com vistas a 
compreensão do relacionamento da sociedade humana e do uso que esta faz 
dos recursos ambientais com a busca de soluções sustentáveis geridas pelas 
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comunidades e nas comunidades. É nesta proposta que está o desafio para o 
que se pretende avaliar. 
4.2 - A Água çomo Recurso Natural 
Para bem çontextualizar a utilização da agua como tema gerador das 
açõeç de Educação Ambiental, e importante caracterizá-la em seus vários 
asoectos. 
I 
Nesse sentido, define-se a água como um recurso natural renovável de 
I origem mineral essencial a vida, posto que é o principal constituinte de todos os 
seres vivos e do ambiente natural, alem de ser indispensável a toda aitividade 
humana. Ao contrario, porem, do que ocorre com a biomassa e com outros 
recursos renovaveis, a agua da Terra é finita. 
A reserva global de água doce potencialmente explorável, de cerca de 
40 milhões de km3* corresponde a apenas 7% do total de água doce existente 
no planeta e a apenas 3% dos 1.400 milhões de km3 de agua cuja existencia é 
estimada (CUNHA ef alli., 1 980). 
Uma característica fundamental da água 6 o seu deslocamento espacial 
nos cursos  água. Neles, a mesma água serve a diferentes usuários ao longo 
de todo o seu trajeto e sofre a influencia das características e atividades das 
regiões que atravessa. Além disso, é meio de transporte para as substâncias 
despejadas no seu leito. Esta característica define as relações de 
interdependência entre os trechos de montante (rio acima a partir de um ponto 
determinado) e jusante (rio abaixo a partir de um ponte determinado), no que 
se refere tanto aos fenômenos naturais çomo as relações entre usuários. 
Conçequentemente, qualquer ocorrência em um trecho da bacia, natural ou 
riso, pode initeríerir nos atributos da água em outros trechos (LEAL, 1998). 
Este ultimo aspecto define a base das relações entre todos os usuários 
da água, seja em função dos conflitos provocados por seu mau use, com as 
1 I conseqüentes dificuldades para o equilibrio dos ecosçistemaç, seja em função 
das perdas em termos de qualidade e quantidade de Ggua disponível que 
~nviabilizarn processos de desenvolvimento. 
A qualidade da água reflete diretamente a cultura ou a falta de cultura de 
SPU USO elou preservação por parte dos usuários. Será na participação ativa na 
discussão do comportamento inerente a cultura das sociedades humanas que 
estas encontrarão o sentido da gestão integrada dos recursos hidricos, a qual 
passa não só pelo saneamento básico como pela distribuição equânime da 
água a população. Estão em xeque o desperdício, a degradação das florestas 
e mananciais e a perda da biodiversidade, para citar apenas algumas das 
áreas mais ameaçadas pela pressão do desenvolvimento desvinculade da 
questão arnbfental. 
4.3 - O Problema da Água e sua Gestão 
A problemática da 5gua torna-se cada vez mais grave em todo o mundo. 
Pobreza, miséria, doenças e conflitos armados estão diretamente reracionados 
com a ma gestão deste recurso natural que gera, em conseqüGncia, poluição, 
consumo sem controle, desmatarnento das margens ribeirinhas e outras 
interferências graves na massa hidrica, como, por exemplo, as barragens. Este 
é um problema de ordem planetária. A rnetodologia da gestão integrada das 
bacias hidrograficas esta sendo proposta e implernentada globalmente, 
inclusive no Brasil, com o propósito de assegurar o uso racional dos recursos 
hídricos, tendo em vista a percepção do seu valor crucial e estratégico para o 
desenvolvimento das sociedades humanas e das gerações futuras. 
Jom a aprovação da Constituição de 1988 introduziu-se urna nova 
concepção da gestão dos recursos hidricos. Esta passou a incorporar 
prinçipios de ço-responsabilidade como base para sua estruturação, 
descentralizou as aqões e convocou a sociedade civil para participar das 
decisões sobre proteção, recuperação e melhoria das águas sob gestão 
pública. 
Não obstante o seu caráter descentralizador, a Constituição brasileira de 
1988 (BRASIL, 1999b) reconheceu a necessidade de assegurar a 
convergência dessas açõeç para a aplicação das políticas estaduais e federais. 
Assim, surgem os Sistemas de Gerenciamento dos Recursos Hidricos, nos 
nfveis nacional e estadual, os quais consolidam sob a forma de lei não só os 
prrncípios básicos de descentralização e participação como os objetivos, as 
prioridades, os instrumentos de gestão, os pressupostos organizacionais e as 
diretnizes gerenciais para a efetivação da Política Nacional dos Recursos 
t 
I Hidricos disposta na Rei 9.433197. 
i 
I Dada a complexidade do relacionamento entre o novo paradigma da 
gestão dos recursos hidricos emanado da Política Nacional dos Recursos 
Hidricos e a sociedade brasileira, que tem implícito o desafio de fazê-la 
participe de todo o seu conjunto, a Educação Ambienta1 seria tida como o 
instrumento por excelgncia da sençibilização, çornuniçaçáo e çonscientizaç~o 
direcionada para a bem-sucedida realização dos pressupostos renovados 
desse relacionamento. 
A problemática dos recursos hid~iccis deveria ser encarada pela 
sociedade como uma questão de sobrevivência. A percepção que se tenha da 
importância sócio-econômica desses recursos naturais determinará a medida 
em que caber2 a sociedade assumir as conseqüências de seu mau uso, o qual 
responde por sua escassez generalizada em contraposição à sua demanda 
cada vez maior nos processos de produção, saúde, alimentação, etc, sem levar 
em conta os processos naturais inerentes aos demais seres vivos do planeta. 
Irn ponta revalucionária para a mudança do paradigma do confronto 
"ser humano versus recursos naturais" esta no valor econ0mico que os 
recursos naturais passaram a ter a partir do conceito de Desenvolvimento 
Sustentável. Esse fato acentua a importância da gestão arnbiental, uma vez 
que esta extrapola a mera sisternatizaçáo t4cnica do uso indiscriminado e 
gratuito dos recursos hidricos para evoluir no sentido da responsabilidade de 
I 
toda a sociedade pela forma de relacionar-se arnbiental, social e 
economicamente com os recursos hidricos. 
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partir da consideração de alguns conceitos subjacentes a temitica de 
~lanejarnento e genenciamento dos recursos hídriços, tendo no 
Desenvolvimento Sustentável o universo conceitual em que se fundamenta, foi 
o objeto de pesquisa do , o Programa Curso  á água. 
4.4 - A Gestão dos Recursos Hidricoç no Brasil 
No Brasil vige um conjunto importante de instrumentos legais voltados 
direta ou indiretamente para a çonçervaçáo e a qualidade dos recursos 
hidricos, o qual remonta ao Código das Águas (de 10 de julho de 1934) e 
incluem a Constituição Federal de 1988, o Código Florestal (Lei 4.771 de 15 de 
setembro de 1965), a Política Nacional de Saneamento (Lei 5318 de 26 de 
setembro de 1967), a hei de Parçelamento do Solo Urbano (Lei 6766 de 19 de 
dezembro de 1979) e a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6938 de 31 de 
agosto de 1981), além de outras leis, decretos e resoluções federais, estaduais 
e municipais que focalizam os recursos hidricos em suas diretrizes, critérios e 
normas técnicas. 
Historicamente, desde o final dos anos 80 constata-se uma renovação 
de princípios e praticas de gestão dos recursos hidricos no Brasil. O processo 
de formulação e irnplernentaçao de novas políticas públicas nessa matéria 
demonstrou entretanto ser de longa, complexa e difícil implementação, em 
virtude de uma série de aspectos singulares da própria conjuntura brasileira. 
FORMIGA (i 999, p. 54) argumenta que "os princípios de gestão que 
regem tais reformas (bacia hidrogrAfica como unidade de gestão e 
planejamenfo, colegiados participa tivos e deliberativos, esfruturas executivas 
do tipo "ag@ncia de bacia'; cobrança pelo uso da agua, etc.) implicam uma 
mudança profunda na concepção e praticas de gesfão, pois estimulam a União 
e os estados a exercerem um federalismo cooperafivo, notadamente em bacias 
de rio federal, como é o caso da bacia do rio Paraíba do Sul, e Instituem uma 
nova maneira compartilhada de gerir o bem público "agua" a partir do momento 
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P,T que instifucionafizam a parficipagão dos municipjos, usuários e sociedade r
1 I civil organizada no novo sistema de gesfão. " 
Em um primeiro plano çonceitual, a gestgo ambienta1 pode ser definida 
como "uma atividade analítica e criativa voltada para a formulação de princípios 
e djsetrizes, o preparo de documentos orienfadores e projefos, a estrutulração 
de sistemas gerenciais e a tomada de decisões que tem por objetivo fhal 
promover, de forma coordenada, o inventário, uso, controle e proteçgo 
ambienta/" (LANNA, I 995, p. 1 7). 
Segundo LEAL (1998), fazem parte da gestão ambiental quatro tipos de 
ação simultâneas: a política ambiental, o gerenciamento ambiental, o 
oianejamento ambienta1 e o sistema de gerenciamento ambiental. Para essa 
autora (LEAL 1998)) a gesfãw dos recursos hidrices deve ser integrada, isto é, 
deve ter o sentido de integrar os seus usos, as ações de controle e 
planejamento e as entidades intervenientes, bem como interagin com o restante 
do meio ambiente, no caso, uma bacia hidrográfica. 
A bacia hidrografica atua como o referencial territoriar que pode num 
dada nivel assumir o carateo de local. Assim, a complexidade do 
relacionamento humano estará associada a complexidade do grande 
ecoçsiçtema da bacia hidrografica (ou ainda das sub-bacias eu microbacias). 
Nesse cenário, os mecanismos de gestão confundem-se com os de 
Desenvolvimento Local em muitos aspectos, fazendo da práxis do sistema de 
gestão um modelo efetivo de desenvelvimento com as premissas desejadas. 
Aprovada em 8 de janeiro de 1997, a Lei 9.433 institui a Política 
Nacional de Recursos Hidriçoç - PNRH e o Sistema Nacional de 
Gerenciamento dos Recursos Hídricos, a chamada "Lei das Águas". Esta foi a 
primeira diretriz política nacional calcada nos fundamentos filesóficos do 
'' Gcsti10 como abordagem integrada que busca compatibílizar e otimimr os miiltiplos usos do meio 
ambiente e de seus recursos, harmonizando-os com a vocação natural dos ecossistemas (LEAL, 1998). 
Concretiza-se a gestão dos recursos hidricos sc um meio que vise a englobar um sistema eficiente de 
rçtacionamento humano (em todas as dimensões possíveis) com a questzo da água levada em 
cnnsidcraç30. 
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Desenvolvimento Sustentável, especialmente no Capitulo 18 da Agenda 2'1. 
Foram oito anos de discussão e tramitaqão do projeto de lei na esfera política. 
Trata-se de um marco histórico no processo legislativo brasileiro, dada a forma 
unanirne em que a lei foi finalmente aprovada nos plenários da Câmara e do 
Senado, fato raro no Brasil. 
II Dentre os fundamentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, 
destacam-se os aspectos que guardam relação com este trabalho (BRASIL, 
I ;997a): I) art. ?' 1 - a dgua 6 um bem de dornlnio público; e 2) art. 1' 11 - a Agua 
i um recurso natural limitado, dotado de valor ecanômico; 3) art. 1' V - a bacia 
hrdrograka B a unidade fenritorial para a implernenfaçã;~ da Política Nacional 
de Recursos Hidricos e a atuação do Sistema Nacional de Gerenciarnento de 
Pecursos Hidnicos, 
Os grandes objetivos da Política Nacional de Recursos Hidricos visam 
assegurar geração atual e as futuras a disponibilidade de água com os 
padr6es de qualidade adequados aos respectivos usos, bem como a utilização 
racional e integrada dos recursos hidrtcos brasileiros no sentido do 
Desenvotvimente Sustentável, proporcionando ao mesmo tempo condições de 
preservação e defesa dos recursos naturais contra eventos hidrológicos críticos 
de origem natural ou decorrentes do mau uso desses recursos. 
Outra çonsidera@o importante tem a ver com a maneira pela qual a 
sociedade participa de todo o processo de aplicação da Política Nacional de 
Recursos Hidricos, através de mecanismos democráticos que exigem a 
articulaç20 permanente da malha de atores sociais da bacia hidrografica. O 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos é o instrumento 
jurídico que dá condições de a lei atuar segundo parimetros muito bem 
definidos de pianejarnento do uso e da conservação e recuperação dos 
recursos hidricos. 
Para FORMIGA (1999), o fortalecimento das estruturas de participação e 
tomada de decisões, bem como o sucesso no funcionamento da novo sistema 
de gestão dependem principalmente destes dois tipos de esforços elou 
iniciativas: 
as oriundas do nivel central, federal e estadual, que se traduzirão 
nofadamente no avanço das reformas através da regulamentação e 
irnplemenfação da cobrança e das agências de bacia; 
as chamadas iniciativas de base, fruto de uma rnobilização loçal/regiona/ 
envolvendo municípios, usuarios,a assoclaçóes am blentalistas e a 
sociedade civil organizada em geral. 
O processo de implantação e divulgação da Política Nacional de 
Recursos Hidricos é especialmente complexo, pois envolve ajustes profundos 
na legislaçãa dos estados e municípios da União para que estes se conformem 
as suas exigências. Nesse sentido, tornou-se imperativa a sua divulgação em 
larga escala em todos os níveis da sociedade com vistas a sua efetiva 
Implemenia~áo. 
A participação da sociedade civil% na aplicação da Política Nacional de 
Recursos Hídricos se expressa formalmente na sua representação nos 
Conselhos Nacional e Estadual de Recursos Hídricos e nos Comitês de Bacia 
Hidrografiça. Os Programas de Educação Ambienta1 podem, entretanto, 
ampliar significativamente o espaço formal dessa participação. 
Dado que a Política Nacional de Recursos Hidricos se apóia no conceite 
' 1 Entenda-se por usuários: &o pessoas físicas ou jurídicas que, no intuito de realizarem suas atividades, 
dcpcndcm da outorga de um direito de uso de recursos hidricos. Os "setorcs usuários", definidos pelo art, 
14 da Resolução CNRH no 5, de 10 de abril de 2000, s3o os de: a) abastecimento urbano, inclusive 
di l i i iç;?~ de efluentes urbanos; b) indústria, captação e dilui~lo de efluentes industriais; c) írrigaç2o e uso 
;icrapccuArio; d) Iiidroelelricidade; e) hidrovigrio; f) pesca, turismo, jazer e outros usos não mnsuntivos 
(CAUBET, 1997, p. 6). 
'' A sociedade civil e representada pelas entidades civis de recursos hidricos com arnação comprovada na 
bacia. São consideradas as entitidadcs civis "legalmente constituidas" na fomia segziintc: 
I - consórcios e associações intermunicipais de bacias hiârogdficas; II - associações regionais, locais ou 
setoriais de uniririos de recursos hidricos, incliisive as que representam "usuários de águas que demandam 
vazões ou volurncs de águas considerados insignificantes" III - organi~ações técnicas e de ensino e 
pcsqtiisa com interesse na rlrca de rccursos hidricos; IV - organizaç0es n2o-governamentais com objetivos 
clc defcsa de interesses difusos c coletivos da sociedade; V - outras organizações reconhecidas pelo 
Consclho Nacional ou pelos Consclbos Estaduais de Reairsoç Hidricos (CAüEET, 1997, p. 6). 
do bacia hidrografica, esta é entendida como a area de drenagem do conjunto 
do rios de uma região. Essa area é delimitada pelas características de relevo 
conhecidas como "divisares de águas", os quais funcionam como fronteiras 
rlaturaiç que determinam o caminho que a agua toma, sempre em direção a 
uma calha principal da bacia. Uma bacia hidsográfica "pode ser subdividida em 
sub-bacias, e estas, em rnicrobacias" (CEARÁ, 1999, p. 4). 
A adoçáo de modelos que t&m os recursos hidricos como foco e a bacia 
hrdrográfica como unidade de gestão territoria! e a base da proposta de gestão 
da agua, enquanto paralelamente se gerencia toda a cadeia de recursos 
ambientais e de atividades humanas de forma integrada, graças as inter- 
relações de dependência entre fenômenos físicos. 
O Capitulo 18 da Agenda 21, "Proteger ã qualidade e suprimento dos 
recursos de água limpa e aplicação de abordagens integradas ao 
desenvolvimento, gerenciamento e uso dos recursos hidricos", trata da 
conservação e recuperação de áreas degradadas relacionadas com a massa 
de água e dos fundamentos da gestão desse recurso natural no mundo. 
Reconhece-se nesse capitulo a finitude da agua na natureza e propõe-se, 
como um dos principais critérios de ação, que a bacia hidrogrifica seja utilizada 
como "a unidade terriZoria1 para balizar todas as açEies políticas, sociais, 
economicas e ambientais em prol do desenvolvimento sustenta vel. " 
No Brasil, essa premissa já orientava projetos mesmo antes da Agenda 
21. Em varias oportunidades a bacia hidrografica foi recomendada e adotada 
como fundamento para modelos de gestão. Alguns exemplos ilustram essa 
afirmação. 
Em 1987, o Estado de Santa Catarina iniciou um programa cem o "intuito 
de introduzir práticas modernas e integradas de consemção do solo e da 
agua, usando a microbacia como unidade básica para planejamento 
parficipativo e implementação çoletiva" (SANTA CATARINA, 1 987, p. 27). 
I envidando esforços no sentido de lograr a participação social e a 
descentralizaçáo das decisões em matéria de recursos hidricos. Implementa, 
desde então, o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Midricos - 
SIGRH que tem, corno diretrizes, "a adoção da Bacia Hidrográfiça como 
referência de planejamento e gerenciarnento; a gestão descentralizada, 
participativa e integrada, sem dissociaça"~ dos aspectos de qualidade e da 
auanfidade da água e do respeito ao cicio hidroibglco" (SÃO PAULO, 1997a, p. 
3-4). 
0 Programa Estadual de Microbacias Hidrograficas, também 
desenvolvido pelo Governo do Estada de São Paulo atravks da Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento e da Coordenadoria de Assistência T6cnica 
Integral - CATI, atua desde 11 997 no processo de modernização da agricultura 
paulista, concentrando esforços na adoçáo do conceito de bacia hidrográfica 
como elemento de planejamento do Desenvolvimenta Sustentável. No 
momento esta em implementação com o apoio do Banco Mundial um acorde 
de emprkstimo que define a microbacia hidrográfica como "a unidade ideal de 
fntervenção e analise, onde o Programa introduzira um novo modelo de 
desenvolvimento sócio-econfirnico, melhorando o nivel de renda dos 
produfores e as condições arnbjentais, promovendo a organização social e 
tendo como produto final a melhoria da qualidade de vida das comunidades 
agrícolas, que garantirá a continuidade desse processo de desenvolvimento" 
(SÃO PAULO, 1997b). 
No mesmo campo de ação, a Secretaria de Recursos Hidricos, 
Saneamento e Obras de São Paulo desenvolve desde 1997 o Programa de 
Saneamento Ambienta1 da Bacia do Guarapiranga, cujo objetivo principal é 
assegurar a qualidade da água do manancial que abastece a Regiáo 
Metropolitana de São Paulo. Uma das duas linhas de ação do projeto volta-se 
expressamente para a "implementação de uma estrutura da gestão da bacia 
que deverá ser responsável pela manutenção e garantia de padrões 
safisfatórios de qualidade ambientar (SÃO PAULO, I 997c, p. 1 ). 
I geográfico, o conceito de bacia hidrográfica como unidade de planejamento e 
I A Lei 9.433197 criou instrumentos destinados a orientar os sistemas de 
. 
gerenciamento dos recursos hídricoç no Brasil e dar condições para sua 
implementação. Tendo em vista a proposta e o encaminhamento de çoluç6es 
para a grande complexidade da questão do relacionamento humano com o uso 
da água, segundo as novas propostas de gestão democrática, descentralizada 
e participativa dos recursos hidricos, todas as instâncias governamentais 
(federal, estadual e municipal) passam a repartir o seu poder decisório com a 
socredade. Esta, em contrapartida, assume em conjunto com as instâncias 
governamentais a responsabilidade da gestão dos recursos hidricos (SANTOS, 
1998). 
gestão tem como premissas a participação social e a descentrailização das 
cl~çisões e está sendo consolidado nas políticas públicas brasileiras. Não por 
acaso foi consagrado na Lei 9.433 de 1997, cuja meta é estabelecer as bases 
Nesse sentido, os Comitês de Bacias Hidrograficas foram criados no 
intexto da l e i  9.433197 e passam a exercer as atribuições principais de 
.ornover o debate das questões relacionadas com os recursos hfdrims da 
bacia e articular a afuação das entidades intewenienfes; arbitras em primeira 
instância os conflitos relacionados com os recursos hfdricos; aprovar e 
acompanhar a execução do PEano de Recursos Hídricos da bacia; propor ao 
Consefho Nacional e aos Conselhos Estaduais de Recursos HEdricos as 
:umulações, derivações, captações e lançamentos de pouca expressão, para 
'eifo de isenção de outorga, de acordo com o dorninio destes; estabelecer os 
ecanismos de cobrança pelo uso de recursos hfdficos e sugerir valores a 
?rem cobrados; estabelecer cnt6rbs e promover o rateio do custo das obras 
2 usa múltiplo, de interesse comum ou colefivo (FRE ITAS, 1 999, p. 26) 
para consolidar a pratiça efetiva do Desenvolvimente Sustentável. 
Outra medida importante na adoção desse modelo ao nível dos estados 
roi a sanção, em 2 agosto de 1999, da Lei no 3.239, mediante a qual o Estado 
do Rio de Janeiro instituiu a Política Estadual de Gerenciamento de Recursos 
conseqüência direta da compatibilização entre a legislação federal e a 
I~gislaçáo estadual é o dispositivo legal que regulamenta a integração do 
Estado do Rio de Janeiro ao Sistema Nacional de Gerenciamento dos 
Recursos Hídricos. Esta medida representa um avanço significativo do alcance 
não só dos instrumentos institucionais necessários a recuperação e 
conservação desses recursos, como do gerenciamento da disponibilidade 
hidrica de forma descentralizada e com a participação da sociedade. 
T- 68 5 - UM ESTUDO DE CASO: O PROGRAMA CURSO D'AGUA 
e.l - Por Que o Programa Curso ~ ' Á g u ã ?  
A opção por um como o Programa Curso  á água resultou do 
compromisso potencial desta proposta de Educação Ambienta1 como 
neçaniçmo de Desenvolvimento Sustentável orientado para o 
Desenvolvimento Local. A estrutura do Programa Curso  á água buscou a 
articulação com diferentes aspectos comunitários, em relação aos quais a 
escola funcionou çomo pólo aglufinador das ações propostas. As ações do 
Programa foram criadas e discutidas por diversos tipos de público, desde 
representantes das Secretarias Municipais de Educação e Meio Ambiente, 
rirofessores, equipes pedagógicas e administrativas das escolas, ate os alunos 
e seus familiares e os membros das comunidades adjacentes as escolas, meta 
iiltirna das atfvidades. 
Um aspecto relevante para a sele@ do , foi o grau de engajamento do 
pesquisador no Programa. Neste particular, houve a participação direta no 
planejamento da proposta e na fase de implernentação através da 
Coordenaqáo Pedagógica do Programa, o que permitiu o acesso imediato aos 
dados levantados e sua participação na avalia@o dos mesmos, também na 
condição de observador privilegiado. 
0 Programa se baseou em um tema gerador, a água, de forte conteúdo 
]cal vinculado portanto, a um grande potencial de sensibilização, no sentido de 
trazer as questões sociais e ambientais para o contexto escolar e deste para a 
aqão comunitária. As escolas participantes foram entendidas, nesse contexto, 
çomo agentes de transformação social nas comunidades de sua inserção. 
Por meio do Programa Curso  á água, o tema gerador é visto a luz das 
premissas da Política Nacional de Recursos Hidricos. Esta, por sua vez, 
propõe novos pressupostos de entendimento e relacionamento da sociedade 
com o uso dos recursos ambientais com conseqüências polfticas, econômicas, 
sociais, culturais e ambientais orientadas para a busca do Desenvolvimento 
Sustentável. 
A práxis dessas idéias, contudo, ocorre necessariamente ao nível das 
comunidades, onde as diversas "transformaçÓes" tornam patente um conjunto 
diferenciado e complexo de representações sociais de qualidade de vida e na 
qual a "águan figura como elemento referencfal. De modo exemplar, as 
premissas do Desenvolvimento Local suscitam respostas as demandas e 
conexões entre todas as representações de qualidade de vida. 
O Programa Curso  á água ressalta, na sua proposta metodológica, 
aspectos distintos do Desenvolvimento Local ao promover a interface dos 
diversos segmentos do tecido social. Esta articulaqão é representativa para 
demarcar um universo amostra1 que contribui para a compreensão e o 
aperfeiçoamento das relações sociais e o enfreniamento do desafio do 
Desenvolvimento Sustentável no nível local, além de incentivar, conforme 
previste na Política Nacional de Recursos Hídricos, a participação da 
sociedade no processo de tomada de decisões. 
Para o Programa, o "local" extrapola o seu conceito espacial elou político 
e passa a representar uma dimensão social dialetica, dado que também pode 
adquirir om perder o seu status global conforme a perspectiva do olhar que lhe 
for lançado, o qual se move como uma lente zoom35, ora se aproximando, ora 
se afastando de determinado ponto. A cada movimento do zoom, o campo da 
visão expressa uma realidade local singular, que pode ser a da comunidade de 
um município, a do próprio município, a de uma região ou, finalmente, a da 
própria bacia hidrográfica como unidade territorial de planejamento. 
Segundo o Sistema Nacional de Gestão dos Recursos Hidnicos, cabe 
aos representantes institucionais de cada esfera de interesse e intervenção 
traçar politicamente o plano estratégico de aqão na bacia hidrográfica, 
prevendo da melhor maneira possivel a representação de qualidade de vida 
7 5  A idéia é fazer uma analogia da pcrccpçãa dial6tica do conceito de local proposto com o conceito 
optico. Zaom, do inglk, C o conjunto dc Icntcs cujo alcance focal pode ser continuamente ajustado para 
fornecer virios graus de grandcm scm perda dc foco (FERREM. 1975). 
negociações entre todos os níveis atuantes. Os Comitês da Bacia  sã^, pois, o 
Fixo central de decisão sobre a gestão dos recursos hídricos. Ademais, para 
zada nível reúnem-se elou separam-se elou mutuamente se excluem as 
representações sociais e políticas do que seja desenvolvimento, dai advindo 
reivindica~ões e oportunidades as mais diversas de solução participativa, 
dados os espaços políticos que a Politica Nacional de Recursos Hídricos provê, 
com igual representatividade aos Órgãos governamentais federais, estaduais e 
municipais, aos usuários do setor produtivo e i sociedade civil organizada. 
Por conseguinte, a visão do que é local e global, a partir da bacia 
hidrográfica - como fronteira rnacrogeogritfiça - e das comunidades adjacentes 
as escolas - corno base - limita os diversos planos que o Programa propõe e 
realiza em seu contexto. traduz-se a Política Nacional de Recursos Hidriços a 
partir da Educação Arnbiental, bem como o modo como funciona e as metas a 
que visa, a fim de permitir a comunidade ter um nível adequado de 
compreensão da conjuntura em que se encontra em relação a gestão da água. 
Esta relação é caracterizada e qualificada no , de modo a possibilitar uma visão 
crítica do papel estratégico da Educação Ambiental no Desenvolvimento Local. 
5.2 - O que é o Programa Curso  água? 
O Programa Curso ~ " g u a  é um programa de Educação Arnbiental 
implementado entre abril de 1999 e maio de 2000 em nove municipios da bacia 
do rio Paraiba do Sul. O Programa completo atendeu a 43 escolas, envolvendo 
diretamente instituições governamentais municipais, estaduais e federais e 
organizações da sociedade civil, 'bem como cerca de 500 professores e 4000 
alunos e suas famílias, alem das comunidades adjacentes às escolas. O 
Programa Curso  água foi o programa de Educação Arnbiental oficial do 
Comitê para Integração da Bacia do Rio Paraiba do Sul (CEIVAP). 
A fase preparatória, teve como antecedente histórico a Agência Técnica 
da Bacia do Rio Paraiba do Sul,% a instituição responsável pela irnplemenfação 
do Projeto Piloto Curso  água (CARESTIATO, 1998). 
Reconhecendo as dificuldades implícitas no desconhecimento por parte 
da papulaçáo local das premissas do Desenvolvimento Sustentável, a Agência 
Tbcnica identificou a necessidade de uma experiência-piloto em Educação 
Arnbiental que agregasse no seu conteúdo elementos do modelo de gestão 
proposto por essa entidade e informasse ao conjunto da sociedade as práticas 
da Política Nacional de Recursos Hidricos então recem-aprovada.37 
Assim, em meados de 1997, a Agência Técnica criou um projeto 
destinado a atingir distintos segmentos da sociedade, com vistas a permitir 
uma percepção mais clara dos conceitos e ações de apoio a implantação da 
Pol ifica Nacional de Recursos H idricos. Essa proposta já incorporava 
elementos conceituais vinc~rlados i noção de Desenvolvimento Local, no 
sentido essencialmente de participação comunitária, tendo presente a 
necessidade de internalirar a Política Nacional de Recursos Hidricos. 
Dando continuidade a esse processo, em janeiro de 1998 foi proposto o 
Projeto Piloto Curso  água (CARESTIATO, 1998), cujo objetivo inicial era a 
promoção de eventos de capacitação em Educação Arnbiental voltados para a 
gestão dos recursos hidricos e para os professores e alunos do segundo ciclo 
da ensino fundamental em escolas municipais. A inten~áo do Projeto era 
*ornover priticas pedagógicas que estimulassem os professores e alunos das 
;colas selecionadas a ter contato com questões pertinentes a gestão dos 
!cursos hidricos. A partir da experiência implantada nas escolas seriam 
popostaç atividades integradas as demandas já declaradas em matéria 
nbiental nos também recentes Parâmetros Curriçulares Nacionais (PCNs). 
itro importante motivador da criação do projeto foi o carater integrador 
E n estrutura cnad? no âmbito da Cooperação Témiça Internacional Brasil-Fmça, com o objetivo de 
incntar a experiencia com o sistema dc gcstilo integrada de bacias hidrogrAficas baseado no principio de 
ie "usuirio-pa&~dor". 
A Política Nacional de Reciirsos Hidricos foi assinada em 8 de Janeiro de 1947. 
que o conceito de bacia hidrográfica como unidade territorial de gestão 
imprimia necessariamente ao seu escopo. Todavia, naquele momento não se 
dispunha de instrumentos que conferissem objetividade as relações da 
sociedade com a conjuntura técnica da gestão da bacia hidrográfica do rio 
Paraiba de Sul. 
A meta primordial do projeto na sua fase inicial era testar a rnetodologia 
da Educação Ambienta1 com vistas a levar a cabo, na esfera de uma bacia 
hidrográfica - a do rio Paraiba do Sul - uma experiência que consolidasse a 
gestão integrada dos recursos hidricos nos pressupostos de Desenvolvirnento 
Sustentável e permitisse atingir em larga escala as comunidades nela 
localizadas. 
Com a extinção da Cooperação Técnica Brasil-Franp em março de 
1958, a Projeto Piloto continuou até julho de 1998, quando foi interrompido nos 
três municípios participantes: Reçende, Quatis e Volta Redonda (todos 
localizados na região do Médio Paraíba no Estada do Rio de Janeiro). No final 
de 1998, em virtude da transferência do acervo técnico e dos produtos da 
Cooperação Técnica Brasil-França, o Projeto Piloto foi colocado a disposição 
do Comitê para a Integração da Bacia do Rio Paraíba do Sul (CEIVAP). 
EstruZwra do Programa Curso D "Agua: 
A partir do momento da transferência do acervo técnico e dos produtos 
da Cooperação Técnica Brasil-França para o CEIVAP e após uma avaliaqão 
preliminar, a proposta original foi reformulada e ampliada para conformar o 
adual Programa Curso  água (CARESTIATO, 1999), tema central desta 
dissertação como . 0 Programa Curso  água tornou-se, a partir dai, o 
programa oficial do Comitê para Integração da Bacia do Rio Paraiba do Sul 
(CEIVAP) destinado a irnplementação da Educação Ambienta1 na gestão dos 
recursos hídricos nos municípios da bacia do rio Paraiba do Sul. 
A proposta metodológica= do Programa Curso  água foi estruturada e 
dimensionada para atingir os seguintes segmentos por ntvel de intervençáo: 
1 Agentes institucionais: são os parceiros e promotores do Programa nos 
niveis do CEIVAP e das Prefeituras através das Secretarias Municipais de 
Educação e Meio Ambiente e demais instituições @/ou pessoas físicas que 
colaboram no nível comunitário e passam a ser chamadas de "parceiros 
institucionais de ação local". 
2. Escolas como nível instiiucional básico, abrangendo os seguintes 
beneficiarios diretos: 
a) os professores-multiplicadores das escolas selecionadas, os quais são 
diretores das escolas, professores e orientadores pedagógicos (cinco por 
escola); 
b) os alunos-multiplicadores das escolas selecionadas (uma turma por escola). 
3. Comunidades locais envolvendo os seguintes beneficiarios: 
a) as famílias dos alunos das escolas selecionadas; 
b) os membros das comunidades adjacentes 2s escolas selecionadas. 
O perfil do público-alvo esta descrito nos Anexos 1 (Perfil do público- 
alvo) e 2 (Perfil sócio-arnbiental). 
O objetivo principal do Programa Curso  água foi apoiar a difusão dos 
pressupostos de Pesenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 através da 
Educação Ambienta1 voltada para a gestão integrada dos recursos hidricos e 
desenvolvida nos níveis institucionais do CEIVAP e dos municípios, das 
escolas e das comunidades do seu entorno. 
jYer anexo 9 - Resiimo da Metodologia da Programa Curso  água 
Os abjetivos especificas do Programa Curso  á água foram as 
seguintes: 
Colaborar para a tomada de conscigncia, por parte das comunidades, da 
importância de sua integração na processo de gestão da bacia hidrografica 
por intermédio da sociedade civil organizada. 
Contribuir, no nível institucional do projeto, para a implantação de políticas 
municipais de cunho ambienta1 que promovam a conscientização publica 
dos problemas relacionados com o gerenciamento, a conservação e a 
proteção dos recursos hídricos. 
Ministrar aos técnicos institucionais, professores e alunos capacitação em 
Educação Ambienta1 direcionada para a gestão dos recursos hídricas nos 
municípios dos Estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo 
integrantes da bacia hidrografica do rio Raraiba do Sul e participantes do 
Programa. 
Sensibilizar e esclarecer as escolas das comunidades participantes do 
Programa sobre as questões relacionadas com a gestão integrada e a 
Política Nacional de Recursos H idricos. 
Sensibilizar e informar as escolas e comunidades participantes do 
Programa a respeito das questões concernentes ao uso dos recursos 
hídricoç sob a Óptica do Desenvolvimento Sustentável, segundo a Agenda 
21 (capitulas 18, 25, 36 e 40). 
Prover os necessários recursos didáticos aos professores multiplicadores e 
alunos do segundo ciclo do ensino fundamental das escolas selecionadas 
nos municipios integrantes do Programa. 
Estimular a implantação, nas escolas participantes, de projetos internos de 
Desenvolvimento Sustentável e Agenda 21 Local em matéria de gestão dos 
recursos hídricos voltados para as comunidades adjacentes. 
A área de abrangência total do Programa envolveu nove municípios da 
bacia hidrograffça do rio Paraiba do Sul: Caçapava e Pindamonhangaba (SP), 
Resende, Quatis, Volta Redonda e Piraí (RJ} e Cataguases, Muriaé e Ubá 
(ME). Todavia, para efeito da analise do na presente dissertação, quatro 
niunfcipios foram selecionados, a saber: Muriaé e Cataguases (MG), Pirai (RJ) 
e Caçapava (SP). Esses municípios foram escolhidos com base dos critérios 
de localização estratégica na bacia hidrográfica e nos dados soçiopoliticos 
descritos no Anexo 4 (Critérios de seleeo dos municipios). 
A metodologia proposta para a irnplernentação do Programa visou a sua 
realização em cinco escolas e comunidades adjacentes, em cada município 
participante, no período de maio de 1999 a maio de 2000. 
O Programa foi dividida em cinco fases interdependentes (ver o 
detalhamento das fases no Anexo 3 - Cronograma de Atividades e anexo 8 - 
Organograma das Fases do Programa Curso  á água: 
Fase I) Mabilizaçao Institucional: 
Esta fase logrou a realização da mobilização institucionail das 
Secretarias de Educação e Meio Ambiente dos municípios selecionados, para 
que se pudesse eçtruturar as atividades do Programa no âmbito das escolas e 
comunidades. 
A Fase 1 teve como objetivos: 
Selecionar as escolas participantes. 
Mobilizar os professores. 
Realizar os diagnostico locais. 
Planejar as atividades pedagógicas junto as escolas. 
Preparar os instrumentos de avaliação globais do Pr~grama. 
Fase 2) Capacitação Dos Professores Multiplicadores: 
Esta foi a etapa de realização dos eventos de capacitação dos 
professores das escolas que se engajaram e formaram as equipes 
interdisciplinares do Programa. A partir desta fase das atividades do Programa, 
os professores capacitados passaram a chamar-se 'professores 
multiplicadures'. 
A Fase 2 teve como objetivos: 
a Capacitar os professores engajados no Programa. 
Formar as equipes de professores multiplicadores das escolas 
participantes. 
Planejar os eventos de Semana Letiva Especial (SLE) nos municípios. 
Realizar das atividadeç preparatórias da Semana Letiva Especial (SLE). 
Aplicar os instrumentos de avaliaflo global do Programa. 
1 Fase 3) Semana Petiva Especial (SLE): 
Esta fase serviu simultaneamente como continuidade do treinamento 
das equipes de professores rnultipiicadores em Educação Ambienta1 em 
conteúdos de gestão de recursos hidricos e se irnplementando através de um 
evento concebido e produzido pelos professores multiplicadores para a 
mobilização dos alunos da turma selecionada e suas famílias, e as 
comunidades adjacentes i escola. A partir da Semana Letiva Especial (SLE), 
os alunos da turma selecionada passaram a chamar-se 'alunos 
Paralelamente $I mobilização dos alunos, foram implantados nas escolaç 
os Centros de Referência de Educação Ambienta1 para a gestão dos Recursos 
Hidricos (CEREAs) 
A Fase 3 teve como objetivos: 
Elaborar, reproduzir e distribuir material pedag~giw tematico para os alunos 
e prefessores multiplicadores. 
Realizar os eventos propriamente ditos de SLE nas escolas. 
Monitorar as atividadeç realizadas da SLE. 
Formar as equipes de alunos rnultiplicadores das escolas participantes. 
Supervisionar e avaliar as atividadeç executadas pelos equipes de 
professores multiplicadores das escolas. 
Planejar e irnplementar os CEREAs nas escolas. 
Realizar atividades preparatórias do 'Projeto de Tnstitucionalização' das 
equipes de professores rnultiplicadores. 
I 1 de Recursos H idriços (C EREAs) nas escolas participantes 
I 
Realizar atividades preparatórias do Projeto Pedagógico em a Apoio a 
Gestão de Recursos Hídricos das escolas (PPAGRH), 
Aplicar os instrumentos de avaliação global do Programa. 
Fase 4) Projeto Pedagógico em Apoio A Gestão de Recursos 
1 Hídricos (PPAGRH): 
Esta foi a fase de rnobiliração das comunidades, cuja principal proposta, 
foi ã aplicação prática dos conceitos de gestão de recursos hidricos pelas 
escolas, envolvendo a participação comunitária. 
A fase 4 teve corno objetivos: 
Planejar e irnplementar o PPAGRH nas escolas e comunidades. 
Supervisionar as atividades dos PPAGRH nas comunidades. 
Ativar os CEREAs das escolas participantes. 
Planejar a irnplernentaçáo das 'Redes de Relacionamento' do Programa. 
Aplicar as instrumentos de avaliação globais do Programa. 
Planejar a realização dos eventos fase seguinte. 
Fase 5) Avaliação: 
Esta fase reuniu e confrontou as diversas "vozes" dos beneficiarios, no 
sentido da analise do desempenho e encaminhamentos feitos para definir os 
próximos passos do planejamento de atividades do Programa. 
A fase 5 teve corno objetivos: 
Realizar os eventos de avaliação global do Programa nos municípios 
Monitoiar os eventos de avaliaçzo do Programa nos municípios. 
Sistematizar os dados desta fase. 
Apresentar o relatório dos resultados dos eventos de avaliação do 
Programa para os municípios. 
5.3 - Por que a Bacia Hidrografica do Rio Paraiba do Sul? 
Urna condição básica da Educação Ambienta1 é o conhecimento 
interdisciplinar que se faz necessário para subsidiar todo e qualquer projeto de 
Desenvolvimento Local, dado que este deve atuar de forma instrumental nos 
aspectos ambientaiç, econõmicos, sociais, polfticos e culturais. 
No presente , a bacia hidrografica riia qual se executou o Programa 
Curso  água foi a do rio Paraíba do Sul, considerada como estratégica para o 
desenvolvimento da Região Sudeste do Brasil. 
A bacia do Paraíba do Sul e uma das bacias independentes que 
integram a regiao hidrografica do Leste brasileiro. Abrange uma superfície de 
57.000 km2 e correspondente a pouco menos de 0,7% da área do pais e de 6% 
da superfície da Região Sudeste. A bacia estende-se pelos Estados de São 
Paulo (13.500 kmz), Rio de Janeiro (22.600 km2) e Minas Gerais (20.900 krn2). 
O território ocupado pela bacia começa na parte oriental do Estado de 
São Paulo, cobre a área que se estende ao norte da Serra dos Órgãos ao 
longo de quase todo o Estado do Rio de Janeiro e penetra, no seu trecho 
médio, no Estado de Minas Gerais, através das bacias de seus afluentes que 
procedem da encosta sul da Serra da Mantiqueira (ver o Anexo 5 - Mapas da 
bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul). 
A bacia do rio Paraiba do Sul abrange uma das zonas mais 
indcrstaializadaç do país, com e maior Produto Interno Bruto (PIB) nacional 
(IBGE, 1991). 
A área da bacia é densamente povoada, abriga cidades com índice 
populacional significativo e conta ainda com uma populalção rural produtiva. 
Segundo dados de 1991 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, sua 
população total e de 4.800.000 habitantes, assim distribuídos entre os Estados: 
; Rio de Janeiro 1 1.835.000 1 86 1 290.000 114 ) 2 . 1 2 5 . ~ 0  1 




E pertinente mencionar que volume elevado de água (260 
rn'*lsegundo/dia) é desviado do rio Paraiba do Sul para a cidade da Rio de 
Janeiro e a Baixada Fluminense, a fim de atender ao consumo domestico e 
rndustrial desça área metropolitana (COOPERAÇAO TÉCNICA BRASIL- 
FRANCA, 1997). Essa vazão representa dois terços de toda a água retirada do 
rio ParaiSa do Sul. 
Esse dado é relevante, pois coloca o município do Rio de Janeiro como 
o principal consumidor da agua do rio Paraiba do Sul, embora sem fazer parte 
de sua bacia hidrografica, fato que por si s6 dá margem a discussãe das 
responsabilidades, dos custos diversos e dos conflitos conexos ao direito do 
uso da agua por usuários externos a bacia, sem prévia regularização dessas 
relações. 
É igualmente relevante, sob o aspecto sócio-ecanômico, a discussão 
acerca da qualidade e quantidade dos recursos hidriços a disposição dos 
municípios a jusante do ponto de desvio da água para o Rio de Janeiro. 
Constata-se um grave impacto ambienta1 no rio Paraiba do Sul apenas levando 
em consideração a perda do seu volume de água, mas cabe ainda acrescentar 
como agravante desse problema, o aumento da concentração de efluentes 
quirniços industriais e da poluição provocada por esgoto doméstico e a 
mfnuiçãs da quantidade de agua disponível para a captação destinada ao 
~nçumo humano. Também são bastante prejudicadas as atividades 
gropecuAriaç, em virtude do menor volume de água disponivel, que se reflete 
3gativarnente nas expectativas de desempenho econôrnico das regiões 
afetadaç, pelo fato de terem seus limites de uso da água igualmente reduzidos. 
Em conseqüência de tantas restriqóes, a oferta de áreas com vocação 
industrial, por exemplo, ficou confinada a algumas poucas regiões, o que 
contribui para agravar as dificuldades econôrnicas e sociais da região. 
As praticas arnbientalrnente nocivas são identificadas de forma 
generalizada nessa bacia hidrografica: o despejo de lixo, de rejeitas químicos 
industriais e de esgoto domestico; a ocupação urbana das margens dos rios; a 
exploração de atividades que resultam na diminuição drástica do volume de 
igua  e na perda de biodiversidade; a desmatarnenta; a extrativismo mineral 
(ver anexo 7 - Imagens da Bacia Hidrográfica do Rio Paraiba do Sul). Estes 
são problemas presentes em grande escala aos quaiç se aliam a perda de 
solas férteis, a desertificação, o desequilíbrio çlimatico e o assoreamento do 
leito dos rios. Desenvolve-se, assim, um conjunto de fatores que são causa e 
efeito simultâneo da pobreza extrema identificada em diversas áreas da bacia 
hidrografica do rio Paraíba do Sul, bem como de conflitos sociais, políticos e 
econ~micoç oriundos do mau uso dos recursos hídricos. 
Do ponto de vista desta dissertag50, a expressão '~ecursos hídricos" 
adquire um sentido bem mais amplo do que o que lhe dá a simpies sinonímia 
de água, em virtude da enorme complexidade das relações que caracterizam 
os sistemas elou as propostas de gestão e de todo o universo de inovações 
que devem resultar dos processos de desenvolvimento ainda em fase 
incipiente. 
No caso da bacia hidrografica do rio Paraíba do Sul, o Comitê para a 
Integração da Bacia do Rio Paraiba do Sul (CEIVAP) foi instituído para 
promover, no âmbito da gestão de recursos hidriccis, a viabilização técnica e 
econôrnica dos programas de investimento nessa bacia hidrográfica e a 
rgnsolidação das politicas de estruturação urbana e regional corno mecanismo 
espaço formal de participação a ser fortalecido pela Educação AmbienEal. 
Cabe-lhe ainda aprovar as ações orientadas para o desenvofvirnento 
sustentado da região e a articulação interestadual, de modo a assegurar que as 
iniciativas de estudos, projetas, programas e planos de ação sejam parte 
complementar, integrada e harmônica do gerenciarnento da bacia do rio 
Paraíba do Sul (PRIMO & LIMA, 1998), 
FORMIGA (1999) focaliza a necessidade de participação da sociedade 
civil, já dentro do espírito da aplicação da Lei 9.433197: 
*O CEIVAP j6 6 urna realidade, faz-se necessário antes de tudo 
prover as diferentes categorias ali representadas informações sobre os 
assuntos considerados prjofitarios e necessários 4 sua capacitação nas 
questões fécnicas e/ou polítim-institucionais. Em suma, faz-se 
necessário sensibilizar e informar os usufirios e a sociedade civil 
organizada, de forma mais sistemática e pr6xima do nivei loca/, dos 
problemas da bacia e da sua imporfancia na sustentação política e 
financeira do novo sistema de gestso que se implementa. E que, 
justamente por essa razão, eles devem melhor se capacitas para melhor 
participar e assumir a parte que Ehes cabe. 
Divulgar os diferentes modos de organização de usuários 
(consórcjos intermunicipais, associação de usuários, cooperativas, efc) 
como alfernafiva eficaz de rnobilitaç80 regional em nivel de bacias, sub- 
bacias ou freçho delas que facilita a gesfáo integrada e a recuperação 
ambienta1 da bacia, objefivo maior do novo sfsfema de gestão." 
(FORMIGA, 1999.) 
A vista do papel reservado ao CEIVAP a que essa autora faz referência, 
pode-se afirmar que os Comit6s de Bacia Hidrográfica são por si mesmos, 
mecanismos de Desenvolvimento Local, se cumprirem tal papel. Como 
elementos inovadores, eles são a chave do aparato legal que viabilita a 
articipação do público-alvo e o estabelecimento das prioridades locais. 
Nesse contexto, a Educação Ambienta1 representa um elemento de 
~stenta~ão fundamental da Política Nacional de Recursos Hídricos e de 
eçenvolvirnento Local, uma vez que contribui para a difusão da informação, o 
iaior envolvimento dos segmentos da população local no processo de tomada 
de decisões e o fomento de uma postura pró-ativa na busca de soluções para 
os problemas identificados pela própria comunidade. 
Assim, para lograr seu fortalecimento e consolidação, o CEIVAP tem no 
Programa Curso  á água a possibilidade de atuar com a visão estratégica de 
Desenvolvimento Local e de utilizá-lo como instrumento de engajamento 
comunitário. 
Por que h q o l  
"Nssrudin entrou na loia de um sujeito que vendia todo tipo de miudezas. 
- Tem prego? - perguhtou. 
- Tem. 
- E couro do bom? 
- Tem. 
- E fio de costurar couro? 
- Tem. 
- Então, por Deus, por que você nio faz um par de botas'?" 
6 - ABORDAGEM MEKODOL~GICA 
Para a avaliação do foi construido e aaotaao um conceito de 
Desenvolvimento Local, com base em diversos autores e abordagens da 
literatura especializada já referidos no capitulo 2. 
Assim, aqui, Desenvolvimento Local representa um processo 
dinâmico de transformação, com a çonstruçao de poder end6geno para 
que uma determinada comunidade possa autogerir-se, desenvolvendo 
seu potencial socioeçon6mic0, preservando seu patrim8nio ambiental, 
superando as limitações e assegurando uma melhoria continua de 
qualidade de vida dos seus individuos. 
6.1 - Premissas metodológicas adotadas pelo Programa Curso 
 á água: 
a) O Programa e sua fundamentação nas noções de Desenvolvimento 
Sustentiivel, Agenda 2 1 e bacia hjdrogsiifica: 
As premissas adotadas para a seleção dos beneficiarios do Programa 
foram baseadas nos conceitos de Desenvolvimento Sustentável e Agenda 21, 
a Lei 9.433197 e o conceito de bacia hidrografica. Estas premissas teóricas 
potencialmente corresponderiam a inieríaces com o conceito de 
Desenvolvimento Local, o que, em tese, habilitaria o Programa como 
instrumento para o seu alcance. 
Entender bacia hidrografica como unidade territorial de planejarnento e 
gestão definiu um campo de atuação do Programa. O enfoque dado foi o de 
desenvolvimento que encontra, na força da rnobilizaqio comunitária local, a 
capacidade de realizar ações efetivas de mudanças do relacionamento social e 
ambienta1 com os recursos hídricos. 
A proposta de integração territorial e democratização do conhecimento 
I base na participação e no engajamento das comunidades no processo de 
toliada de decisões sobre o seu território - fundamento essencial do conceito 
69 Desenvolvimento Local analisado nesta dissertação. O Programa buscou a 
visão de unidade territorial sob um enfoque social, político, cultural e ambiental, 
a partir dos elementos comuns aos objetivoç de gestão de bacias hidrografiças 
e qualidade de vida das comunidades nelas existentes. 
1 b)  O Programa e a realização prkvia de diagnósticos sócio-arnbienfais: 
C Programa partiu de bases reais, através dos diagnósticos sbcio- 
ambientais produzidos desde as fases iniciais de planejamento das atividades. 
0 s  diagnósticos cumpriram a função de oferecer subsídios para o 
conhecimento dos principais aspectos locais vinculados a gestão dos recursos 
naturais, neste caso, a água. Com base nestas informações, foi possível 
conhecer a dinâmica sócio-ambienta! das comunidadeslrnunicipios incluídos no 
- 3grãma Curso  água e adequar o planejamento a realidade local, 
rmitindo assim, a identificação da proposta ao perfil de beneficiarios do 
Programa. 
O objetivo dos diagnósticos seria então, definir referências concretas de 
acesso i realidade local que permitissem a busca de propostas, atividades e 
solcrçõeç para as circunstâncias mapeadas (Anexo 9 - 'Resumo da Metodologia 
de Programa Curso  á água). 
c) O Programa e o universo de beneficiários: 
O Programa foi dirigido a um universo amplo, çornposto pelo conjunto de 
quatro segmentos de beneficiárias (instituições, professores, alunos e 
cumunidade), que constituirarn o público-alvo selecionado. As atividades foram 
planejadas com o objetivo de despertar, no público-alvo, a percepção de que 
uç diversos interesses tinham pontos em comum. 
d) O Programa e o conceito de parceria: 
O Programa buscou realizar o conceito de parceria proposto pela ~ t i s a  
ge Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21. As parcerias foram 
entendidas como garantia estratégica uma vez que, isoladamente, nenhuma 
sntidade do CEIVAP teria condições de arcar com os custos do Programa. 
Para solucionar a questão dos recursos financeiros, diversas instituições 
rqtegrariam por pressuposto, um "pooJ" de contribcriçóes. 
A partir do engajamento dos usuirios, da sociedade civil organizada e 
dos governos federal, estaduais e municipais de Minas Gerais, São Paulo e Rio 
de Janeiro, haveria a representação entre os beneficiarios do Programa, das 
diversas esferas institucionais que devem constituir os Comitês de Bacia 
Mirlrogrgfiça conforme a Lei 9.433197. 
e) Sustentabilidade do Programa: 
prc 
0 planejamento do Programa partiu do pressuposto que este deveria ter 
continuidade assegurada atraves de alguns mecanismoslprodutos 
ipostoç: 
Projetoç de Institucienalização do Programa: 
Os Projetos de Institucionalização do Programa seriam originados em 
irn estudo empreendido na sua primeira fase de execução do Programa e 
teriam o objetivo de assegurar a sua incorporação ao nível institucional no 
âmbito das Secretarias Muni~ipais de Educaç%o elou Meio Ambiente (a 
princípio) em cada município onde se irnplementasse o Programa. 
Uma vertente do processo de institucionalização do Programa poderia 
ser expressa pela criação elou participação dos beneficiários em 
representaçães da sociedade civil organizada. 
Centros de Referência em Educação Ambienta1 para a Gestão de 
Recursos Hídricos (CEREAs) do Programa Curso  á água nas escolas 
participantes: 
Os CEREAs seriam implantados e instrumentalizadoç para servir as 
escolas e as comunidades do seu entorno. Funcionariam como espaço físico 
roferencial dentro das escolas e como fonte de subsídios e acervo bibliográfico 
sobre temas relacionados a gestão dos recursos hídricos. 
Equipes de professores e alunos multiplicadores capacitados em 
Educação Ambienta1 orientada para a gestão dos recursos hidriços: 
ber 
Caberia a estas equipes desempenhar funqõeç articuladas no 
;envolvimento das atividadeç do Programa, bem como: propor, criar, 
xutar s difundir os projetos que surgissem a partir da irnplementaçSo do 
igrama nas escolas e comunidades. 
Neste particular, as equipes de professores multiplicadores 
~resentariarn o elemento-chave de intermédio entre os demais segmentos de 
ieficiários para a efetivação de toda a estrutura metodológica prevista. 
Projetos Pedagbgicos em Apoio a Gestão de Recursos Hidricos 
(PPAGRM): 
Os PPAGRH seriam produzidos pelas equipes de prafessoreslalunos 
iultiplicadores e destinados a tratar de temas concernentes aos recursos 
Edricos em conexão corn as questões relevantes diagnosticadas pelas 
nunidades e para elas. Os PPAGRH incorporariam, em seus fundamentos, a 
,lciposta de ações efetivas executadas conjuntamente pelas escolas e 
comunidades por médio e longo prazos, assegurando a consolidaç%o de 
praticas e aprofundando as relaqões entre os atores envolvidos. 
I f l  O Programa e a construção de Redes de Relacionamento: 
Os produtos gerados pelo Programa, em tese (juntos elou 
, individualmente), contribuiriam para o estabelecimento de Redes de 
I 
Relacionamento entre beneficiários. 
As Redes de Relacionamento seriam efetivadas pela via dos eventos, 
documentos, projetos, informes, encontros etc.; em materiais produzidas pelos 
CEREAs sobre de recursos hídricos, pelos PPAGRH a pelas equipes de 
multiplicadores. Essas redes poderiam funcionar entre as comunidades do 
município, entre os municípios de uma região eJou estado, entre estados e 
entre quaisquer projetos do Brasil e do mundo com os quais se quisesse 
estabelecer cantato. 
A vantagem da beneficio prestado por uma rede assim estruturada, seria 
a integração dos diversos atores e beneficiários do Programa. Esta também 
poderia concretizar-se sob a forma de troça, partilha e intercâmbio das 
experiências locais e regionais em materia de bacia hidrografica, entre bacias 
hidrogrificas elou quaisquer combinações possiveis do conceito de local sob o 
efeito "zonm"a que antes se fez refeskncia. 
A partir das Redes de Relacionamento, o Programa passaria a conferir 
identidade as atividades de Educação Ambienta1 orientadas para a gestão de 
recursos hidricos desenvolvidas pelas comunidades na bacia hidrografica do 
rio Paraíba do Sul. 
g)  A abordagem metodológica da Pesquisa-Ação: 
Nas fases 1, 2 e 3 do planejarnento do Programa, a abordagem 
metodológica quanto as relações entre o Programa e seus beneficiários, partiu 
das iniciativas e orienta~ões pré-definidas pela Equipe de Coordenação do 
Programa. 
"-ntudo, a partir da fase 4 - composição dos (PPAGRH) - a rnetodologia 
do relacionamento entre o Programa e seus segmentos de beneficiarios 
passaria a se pautar pelos pressupostos da Pesquisa-Ação tanto para a 
formulaçãio como para o acompanhamento dos PPAGRH, considerando-se a 
forma de participação de todos os segmentos de beneficiários envolvidos no 
planejarnento e execução dessa etapa da proposta. 
A Pesquisa-Ação facilitaria, portanto, a interação entre as pesquisadores 
(no case, a Equipe de Coordenação) e os participantes e beneficiarias do 
Programa. 
6.2 - Definição e Descrição dos indicadores de Impacto do 
Programa Curso ~"gua  
Para a análise do Programa Curso  água, foram selecionados e 
uG;critos indicadores que pudessem avaliar o desempenho do Programa, com 
relaçso a sua contribuição para ti conceito de Desenvolvimento Local. 
A seleção dos indicadores de impacto do Programa teve como base as 
guintes premissas: 
a) capacidade de expressar os fundamentos do conceito de 
~senvolvirnente Local utilizado nesta disserta~ão; 
b) capacidade de qualificar dou quantificar o desempenho do Programa 
1 relação as suas interfaces com o Desenvolvimento Local. 
0s indicadores selecionados estão descritos a seguir. 
Sustentabilidade do Programa: 
O conceito de sustentabilidade adotado refere-se ao potencial de 
ntinuidade das ações propostas do Programa nos municípios a partir de seus 
neficiirios. A noqão de continuidade envolve a capacidade de geração de 
mecanismos de busca de autonomia, descentralfração, e acúrnulo de Capital 
Social. 
Para avaliar a sustentabilidade do Programa, propõem-se os seguintes 
indicadores: 
a) Consolidaç%o de equipes de professores e alunos 
multiplicadores e multiplicados: 
A consolidação das equipes de professores multiplicadores e 
rnultiplicadoç doi uma estratégia metodológica do Programa para prover 
recursos humanos as escolas participantes e aos municípios a fim de 
assegurar a necessária estrutura para o planejamento e execução de projetos 







Tal como as equipes de professores, as equipes de alunos 
Itiplicadores tiveram papéis definidos visando a mobilitaqáo das 
nunidades e a execução de projetos. 
A principio, a formação das equipes de alunos multiplicadores, através 
; atividadeç propostas pelo Programa, objetiwou: (1) mobilizar os demais 
nos das escolas participantes; (2) sensi bilizaí as respectivas fam iliaç para 
pliarem o campo de atuação do Programa; (3) gerar recursos humanos que 
ndessern a s  premissas do capitulo 25 da Agenda 21; (4) gerar recursos 
nanos direcionados as faixas etárias e aos interesses culturais diferenciados 
j equipes de professores multiplicadores. 
0 s  professores e alunos multiplicados foram incorporados às equipes 
longo das diversas atividades, após serem mobilizados para participarem 
otamente do Programa pelos professores e alunos multiplicadores. 
O acesso mais fácil a recursos materiais e a disponibilidade de recursos 
manos próprios - agentes institucionaiã, ONGs e outras cemunidades - foram 
sectes essenciais para çornpatibilizar os recursos necessários e a 
sustentabilidade do projeto. A conseqüente redução nos custos das atividades 
também constituiu-se fundamental. Vale lembrar que, desta maneira, trabalhou- 
SP COM as reais condições locais para cumprirem-se as metas fixadas pelo 
conjunto dos beneficiarios. 
Este indicador visa a: (1) observar a evziluç50 quantitativa da formaçiio 
das equipes de professores e alunos multiplicadores e multiplicados de acorda 
com a sequência de fases de planejarnento do Programa e, (2) constatar o 
auto-reconhecimento das equipes e seu papel na Programa. 
Com base nus pressupostos rnetodol~gicoç do Programa, o 
desempenho positivo deste indicador garantiria que, as equipes formadas se 
constifuiriarn numa necessária estrutura de recursos humanos para o 




A avaliação de desempenho deste indicador foi realizada através da 
eta dos dados dos relatórios e eventos de ava!ia@e do Programa realizados 
ante o seu periodo de irnplementa~áo, de maio de 1999 a maio de 2000. 
A aferição do auto-reconhecimento de consolidação das equipes foi 
tivada com base nos depoimentos dos próprios beneficiários do Programa, 
*ante os eventos de avaliação da fase 5 (Avaliação). 
b) Consolidaç%o dos Projetoç de Institucionalizaqãe: 
Este indicador foi concebido para avaliar a capacidade a capacidade do 
)grama em oferecer a seus beneficiarios mecanismos de busca de 
:onomia sob a forma de recursos - tanto financeiros como humanos - para 
.ar e gerir os projetos de modo estratégico e com mecanismos de 
~ajamento direto na gestão dos recursos hídricos local e regionalmente, quer 
ds escolas, quer nas comunidades. 
O objetivo deste indicador é verificar qualitativamente a consolidação 
s Projetoç de Institucionalização pelos beneficiários dos municípios doi 
s~lecionados. 0 s  projetoç representam, por consegL,,r-u, -s ações conjuntas 
desenvolvidas visando a um mecanismo de sustentabilidade potencializado 
oelo Programa. 
As propostas dos Projetos de Institucionalização foram sugeridas wrn o 
objetivo de prever e equacionar possíveis entraves a continuidade das 
atividades do Programa que dependessem da garantia do apoio das 
instituições parceiras após a conclusão das atividades. 
Para avaliar o desempenho do Programa com relação a este indicador, 
foram realizadas consultas aos beneficiários institucionais e aos professores 
multiplicadores a respeito do encaminhamento dado a questão da 
institucionalisação em cada município, através dos eventos do Programa para 
as fases 3 e 4 e dos Seminários Municipais e Regionais de Avaliação 
concernentes a fase 5 (Avaliação) do Programa. 





O objetivo deste indicador é constatar se e Programa cumpriu as metas 
engajamento de todos os níveis de beneficiários propostos e verificar o 
tencial de desenvolver aç6es efetivas de participação e de decisão acerca da 
çtão dos recursos hidriços locais. 
Qs PPAGRH foram o principal produto das equipes de professores e 
inos multiplicaderes da fase 4 e foram instituídos como uma estrategia para 
gajar as comunidades do entorno das escolas participantes do Programa nas 
vidades propostas. Alem disso, visaram oferecer a oportunidade de 
inamento as equipes de professores e alunos multiplicadores para a práxis 
alguns aspectos pertinentes ao gerenciarnento de recursos hídricos e à 
plementaqáo da Lei 9.433197. 
O desafio do engajamento comunitário fez parte da fase 4 das atividades 
Programa, destinada a efetivar o envolvimento de todos os níveis de 
neficiários previstos. 
A implementação de atividades conexas i gestão dos recursos hídricos 
através dos PPAGRH buscou sistematizar uma ação efetiva de médio a longo 
prazos entre a escola e as comunidades, para a tomada de decisões sobre 
tsrnáticas locais consideradas prioritgrias. 
Para a avaliar o desempenho do Programa em relação a este indicador, 
foi realizada a descrição quantitativa e qualitativa da natureza das ações 
oropostas dos PPAGRH em andamento ate maio de 2000 nas escolas e 
comunidades part icfpantes dos municípios selecionados. 
d) Implantação dos Centros e Referência emEducação Ambiental 
para a Gestão de Recursos Hídricos (CEREAs): 
ins 
ser 
Este indicados busca quantificar os CEREAs implantados nas escolas 
durante o período de implementação do Programa e descrever a composição 
do seus acervos, caracterizando o potencial de democratização e de 
oportunidade de acesso das escolas e comunidades as informaçoes relevantes 
para a participação e a tomada de decisão em ações pertinentes ao Programa. 
Assim, seria possível constatar a capacidade do Programa em propor a 
tituição de uma base de dados nas escolas como forma de prestação de 
viços as mesmas, as comunidades e aos demais interessados, em divulgar 
informações consideradas relevantes, bem como os subsídios técnicos e as 
xencias sobre Educação Ambiental, gestão de recursos hidrfcos e temas 
1s. 
A implantação dos CEREAs nas escolas objetivaria o intercâmbio e o 
to de informações entre os 'beneficiarios do Programa, com a conseqüente 
Ihoria da qualidade dos conteúdos, e de apoio instrumental não só a tomada 
decisão sobre qualquer atividade levada a efeito com essa finalidade, como 
outras iniciativas de programas educacionais da escola elou das 
- nunidades. 
A quantificação e descrição dos CEREAs foi realizada com base: (a) nos 
:latórlos dos Coordenadores Locais, confirmando a efetivação dos CEREAs 
nas escolas participantes; (b) nos documentos de registro de doação das 
instituiqões que cooperaram com a composição dos acervos; (c) nos 
3epoirnentos dos beneficiSrios coletados nos eventos da fase 5 (Avaliação) do 
Programa. 
I e) Internalização do Programa nas propostas pedagógicas 
escolares: 
O objetivo deste indicador 6 avaliar o reconhecimento das escolas 
participantes quanto a busca de premissas éticas na formação valores e 
cornportamentoç sociais baseados em aqões do Programa. 
O impacto na implantação das atividades propostas nas escolas se 
refere aos efeitos da rnetodologia do Programa nos projetos pedagógicos 
escolares. Como reflexão e pratica da convivencia entre diferentes percepções 
de um mesmo "objeto" - a água - exercitado pelas disciplinas da grade 
curricular formal, um aspecto essencial é em observar o que concerne a 
constru~ão de valores e comportamentos sociais - a cidadania -, inerentes a 
gestão de recursos hidricoç em relaçZo ao conceito de Desenvolvimento Local. 
A escola é, então, um locus privilegiado para realizar açóeç de cunho 
rnterdiçciplinar. 
Para medir este indicador, procedeu-se a análise das metas traçadas 
para o Programa nas escolas. A medida que estas se desenvolviam, foi 
verificado se poderiam sensibilizar outros tipos de p~bl ico e promover a 
incorporação espontânea de conceitos, metodologias e atividades 
consideradas relevantes para o ensino formal. 
A atualidade e a adequação das propostas do Programa são demandas 
previstas nas politicas educacionais, tais como os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) do MEC (que incluem a questão ambienta1 como tema 
transversal) e a recente Política Nacional de Educação Ambiental, datada de 
1999. Nesses dois instrumentos, dispde-se que a Educação Ambienta1 deve 
ser uma pratica interdisciplinar prevista no planejamento das atividades 
currfculares orientadas para a formação de espírito cívico nos jovens e o com o 
seu papel de formador de opinião. 
Para verificar o potencial de atuação do Programa através da relevância 
de seus conteúdos dou impactos nos projetos politico-pedagógicos das 
escolas, fez-se consulta as coordenações pedagógicas para saber se as 
propostas originadas, direta e indiretamente da experiência com o Programa, 
I-iaviam sido efetivarnente adotadas, e em que medida e por que razão o foram. 
Este indicador considerou que, se as escolas adotassern as premissas 
metodolbgicas do Programa em seus projetos político-pedagógicos, estariam 
enriquecendo as designações dos Parimetros Curriculares Nacionais, 
otimizanda o uso do tempo e dos recursos humanos e materiais próprios elou 
da rede em que se inseriam para cumprir, no âmbito local, seu papel de 





2 - Participaqão e engajamento dos beneficiirios no Programa 
rso  água: 
Os conceitos de participação e engajamento dos diversos beneficiarios 
referem aos principais aspectos do caráter estratkgico do Programa, porque 
movem ações de apoio A gestão dos recursos hídricos na bacia hidrografica 
rio Paraiba do Sul, e atuam no nível local dos municípios selecionados. 
O parâmetro de participação e engajamento dos beneficiarios através 
; seus diversos atores, reflete o potencial do Programa em contribuir para a 
istrução de bases sociais no sentido do Desenvolvimento Local. Para avaliar 
e parâmetro, são propostos os seguintes indicadores: 
a) Internalizaç%o do Programa como veiculo de participaçao: 
O objetivo deste indicador é mensurar qualitativamente os impactos 
lobaiç decorrentes da metodologia do Programa quanto ao engajamento do 
publico-alva as propostas conjuntamente çonst~ U I U ~ ~  no periodo de 
~rnplernentação. 
A internalizaçáo de Programa na fase de implementação pelos 
beneficiarios, foi expressa pelo engajamento destes a s  atividadeç que foram 
~lanejadas de forma articulada entre si. As atividades foram executadas de 
modo a integrar paulatinamente os conceitos-chave de gestão de recursos 
hídricos e sustentabilidade, aliados a uma pratica voltada para a percepção da 
lidade local das escolas e comunidades. 
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Este indicador foi avaliado a partir das recomendações gerais, as 
jestões de aperfeiçoamento e as propostas de continuidade com base nas 
iberações dós Seminários Regionais de Avaliação do Programa. 
Para qualificar os impactos de implementação do Programa visando sua 
?rnalização para os beneficiasios, foi feita a analise dos relatórios, seminários 
avaliação e çonsultaç as instituições. As atividades foram previstas no 
inejamento das estratkgias de avaliação do Programa com base na 
~todalogia da Pesquisa-Ação como instrumento de participaç5o (Anexo 9 - 
sumo da metodologia do Programa Curso ~"gua). Também foram 
içiderados os depoimentos espontâneos de apoio, elogio e critica, bem 
no as solicitaçdes e sugestões dirigidas à Coordenação do Programa por 
us beneficiários em eventos ou atos oficiais não previstos anteriormente. 
b) Participaçãofadesão dos parceiros institucionais locais: 
A luz do papel dos parceiros inçtitucionais locais como agentes do 
~senvolvirnento Local, foi considerado na avaliação deste indicador, o modo 
lo qual a proposta do Programa foi capaz de promover a participação e o 
gajamento dessas institui~ões, desde a etapa de sensibilização até a 
plementação das atividades, 
O objetivo deste indicador, neste caso, é constatar se o impacto do 
'rograma çontri buiu para consolidar os conceitos de Educação Ambienta1 no 
irnbito das instituições parceiras, com vistas a gestão dos recursos hidricos, e 
se propiciou, por conseguinte, a adesão dessas instituições nas ações locais 
pertinentes. 
Com o propósito de expressar a adesão institucional no Programa, 
procedeu-se a analise dos documentos produzidos nas reuniões e outros 
eventos em que tomaram parte os agentes institwcionaiç de cada nível de 
beneficiário em todas as fases da irnplementaçãe do Programa e 
especificamente na sua etapa conclusiva, a fim de aferir os resultados dos 
Seminários Municipais e Regionais de Avaliação. 








O objeiivo deste indicador e verificar se o Programa contribui para o 
talecimento institucional do CEIVAP, segundo a percepção do seu 
iresentante formal. 
O Programa foi implernentado na bacia do rio Paraiba do Sul mediante o 
'orço do CE'IVAP em oferecer, aos seus usuários, os resultados de uma ação 
ogradora e promotora da participação da sociedade na gestão dos recursos 
Iricos, conforme prevê SEU papel institucional. 
O fortalecimento e entendido como o reconhecimento do seu papel 
?gundo as determinações da Lei 9.433197) peles diversos atores sociais da 
cia hidrografica. Neste sentido, se o Programa representa urna açãç, eficiente 
CEIVAP, este tende a obter urna maior credibilidade no contexto político- 
;tituciona1 da gestão na bacia hidrografica do rio Paraiba do Sul. 
Com a finalidade de conhecer e apreciar a contribuição prestada pelo 
Iragrama ao fortalecimento do CEIVAP, foi entrevistado a seu Secretário 
- ecutivo, cargo representativo na tomada de decisões sobre as estratégias de 
plernentação do Comitê. 
d) Impacto da irnplantaqãe das atividades do Programa nas famílias 
uos e alunos nas comunidades: 
Este indicador visa constatar em que medida as famílias dos alunos 
riuftfplicadores e as comunidades adjacentes às escolas poderiam ser 
sensibilizados para as questões cenexas i gestão dos recursos hidricos (a 
padir da irnplantaqão da fase 4 (PPAGRH)) e assim demonstrar qualitativa e 
ouantitativarnente como essas foram atingidas pelas açóes do Programa 
O impacto da irnplernentação das atividades do Programa nas famílias 
dos alunos e nas comunidades corresponde ao engajamento e participação 
deste nível de beneficiario nas atividades propostas. Esta 6 uma das metas 
almejadas em termos de creditar a rnetodologia a qualificação necessária para 
demonstrar que o Programa contribui efetivamente para Desenvolvimento 
Local. 
O engajamento do quarto nível de beneficiários - a comunidade - as 
atividades e entendido como busca do Programa em corresponder as 
expectativas de reconhecimento como promotor de um processo integrador e 
participative. Este é elemento de correspondência da metodologia do Programa 
para a ação descentralizadora que o conceito de Desenvolvimento Local 
preconiza e reflete na capacidade do Programa em internalizar seus conteúdos 
junto ao publico-alvo. 
Grande parte das atividades implernentadas se relacionavam as 
mudanças culturais propostas pelo Programa sobre o uso racional da água e a 
seu papel em termos de cidadania. O segmento dos beneficiários para qual 
foram destinadas essas mudanças, foi as famílias dos alunos multiplicadores. 
O impacto do Programa foi também com relação as comunidades adjacentes 
as escolas. 
A aferição desse indicador foi feita por meio de dois instrumentos de 
avaliaeo: 
O primeiro instrumento foi o questionário 'Tábuas de Exercicios" (Anexo 
10), Q qual foi aplicado pelos alunos multiplicadores participantes em suas 
próprias famílias, a medida que o Programa se aproximava de sua fase final. 
As famílias dos alunos responderam a essa solicitação direta com depoimentos 
e eventuais rnudan~aç de comportamento cultural e educacional em relação 
não só ao uso social da água como à possibilidade de maior participação nos 
eventos de mobi lização. Finalmente, identificou-se os tipos dos impactos sobre 
as famílias, um dos nlijcleoç básicos das mudanças esperadas da ação do 
Programa. 
A pesquisa foi realizada através das 'Tábuas de ExercíciosH formuladas 
para servirem aos seguintes objetivos: 
I - Identificar modos de relacionamento com os recursos hidricos locais 
e domésticos. 
2 - Diagnosticar a percepção quanto aos recursos hídticos locais e 
domésticos. 
3 - Propor e exercitar 'práticas sustentáveis' de uso dos recursos 
hidricos domésticos e locais. 
4 - Mensurar os impactos diretos do Programa. 
A pesquisa entendida como contribuição voluntária, foi dividida em três 
temas: (1)"Minha casa e a águan; (2) 'O rio da minha cidade e assim..."; (3) 
"Conhecendo melhor velhos hábitos de uso da água" (ver anexo 10 - Roteiro 
de Aplicação da Pesquisa Tábuas de Exercícios). 
Foram feitas reuniões preparatórias para a aplicação da pesquisa e 
ajustes com base em testes com a população alvo. 
O segundo instrumento pata a avaliação do indicador foi o conjunto de 
entrevistas realizadas nas comunidades do entorno das escolas participantes 
do Programa, por município selecionado (Anexo 11 - Roteiro de Aplicação da 
Pesquisa "'Entrevistas com a Comunidade"). O objetivo dessas entrevistas foi 
avaliar o grau de impacto dos eventos de mobilizaç5o promovidos no âmbito 
boncretizada a participação comunitária através dos eventos de 
rnobilização e sensibilização destinados a assegurar o engajarnento no 
Programa, foi averiguado o reconhecimento da importância das ações do 
Programa por parte das comunidades nas entrevistas realizadas. 
I e) Difusão dos conceitos e veiccilação do Programa atraves da 
rnídia local e regional: 
Este indicador foi concebido de maneira a reconhecer a midia como um 
veicula de sensibilização e rnobilização em grande escala de público, tanto ao 
nivel da bacia hidrográfica, quanto no nível locallregional. 
O objetivo do indicador é acompanhar o papel da mídia na difusão dos 
conceitos do Programa, no sentido de aumentar o seu alcance no âmbito da 
comunidade local e, constatar mudanças no discurso e na abordagem dos 
artigos. Assim, foi verificado, se através da difusão do Programa pela mídia, 
foram apontadas questões relevantes da gestão de recursos hídricos locais e 
femas sociais e ambientais conexos. 
nos 
peri 
Para medir o grau de difusão dos conceitos e veiculaçã~ do Programa 
ii midia local elou regional, foram colecionados todos os artigos divulgados 
diversos meios de curnunicaçáo (jornais, televisão, rádio) durante o 
iodo de implementação do Programa nos municípios selecionados do , da 
Fase 1 a Fase 5 d~ planejamento (Anexo 8 - Organograma das Fases do 
Programa Curso  água), 
foi r 
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A seguir a sistematizaç%o da çoleção de artigos divulgados pela midia, 
-ealizada uma analise quantitativa e qualitativa das matérias veiculadas em 
ida fase de planejarnento do Programa. No tocante a estes materiais, foram 
ialisadas quantitativa e qualitativamente as matérias veiculadas, 
considerando o seu papel no processo de participação e engajamento das 
comunidades às propostas do Programa. 
6.3 - DefFniqao de mecanismos complementares para a análise do 
Programa: 
Para a avaiia@o do Programa Curso ~ ' A g u a  em relação a seus 
impactos indiretos e fragilidades, foram selecionados mecanismos 
complementares de análise de resultados que pudessem contribuir para a 
avaliação do seu desempenho çomo instmmento de Desenvolvirnente Local. 
6.3.1 - Impactos Indiretos do Programa: 
Além dos impactos mensuráveis do Programa com base nos indicadores 
descritos, os efeitos n2o previstos no seu plânejarnento puderam também ser 
registrados. 
Entende-se çomo "impactos indiretos" aqueles resultados que tendem a 
,,,;apoiar o "tempo'Ve implernentaqão elou atingem outros beneficiarios elou 






Para a analise desses impactos foram coletados depoimentos e registros 
; benefiçiários sobre os resultados produzidos nas escolas e comunidades 
; municípios selecionados durante e após o período formal de 
ilementação do Programa. 
Tais resultados tendem a assinalar se o desempenho do Programa 
ndeu eu superou suas expectativas formais com relação aos objetivos 
!viamente estabelecidos. 
Os resultados referentes aos impactos indiretos do Programa podem 
star relacionados a: (1) mudança de atitude nas escolas e nas comunidades; 
'"melhoria da qualidade de vida ou A otirnizaqão dos esforços simultâneos de 
tros projetos; (3) agregação de valores catalisadores de açóes, gerando 
iior participação nas próprias atividades elou em outras iniciativas 
xequentes as atividades do Programa; (4) associações com outros projetos, 
cem o ulterior fortalecimento mlituo dos mesmos. 
6.3.2 - Fragilidades de Programa: 
A analise global do buscou identificar também as possíveis fragilidades 
eiou vulnerabilidades de Programa com relação a estratégia metodológica 
adotada e aos resultados potenciais como contribuição a Desenvolvimento 
Local. 
O objetivo dessa análise é apontar os principais aspectos a serem 
aprimoradas em iniciativas futuras. 
Rara melhor çontextualizar a analise, os 'aspectos criticados' foram 
apresentados, respeitando-se a dinâmica das ativfdades no seu contexto de 
articulação no planejamento do Programa e as IiNes aprendidas neste sentido. 
7 - A AVALIAÇÁO DO PROGRAMA CURSO D'ÁGUA - RESULTADOS 
E REFLEX~ES 
A apresentação dos resultados e principais reflexões se baseiam em três 
formas de abordagem: 
1 Desempenho do Programa com base nos indicadores descritos. 
2 Analise com base na sequgncia das fases de planejamento do Programa. 
3, Combinação de ambaç as abordagens, quando relevante. 
7.q - Desempenho do Programa como Contribuição a 
Desenvolvimento Local: 
1 - Sustentabilidade do Programa Curso ~ " g u a  
a) Consolidação de Equipes de Professores e alunos 
multiplicadores e multiplicados: 
A consolidação das equipes de professores e alunos multiplicadores e 
multiplicados representa a garantia de continuidade do Programa, constituindo 
um dos elementos centrais da sua sustentabilidade. 
Nos 04 municípios integrantes da bacia de rio Paraíba do Sul, objeto 
desça dissertaç30, os resultados da çonsolida@o das equipes dos professores 
e alunos multiplicadores e multiplicados nos eventos do Programa estão a 
seguir discutidos. 
Para demonstrar a evolução quantitativa das equipes formadas, foram 
descritos e apresentados os resultados relativos a cada categoria de alunos e 
professores que compuseram as equipes das escolas. A consolidação dos 
resultadas está apresentada no gráfico I. 
Gráfico I - Numere de Profesçoms e Alunos Multiplicadores e Multiplicados 
pelo Programa nas Fases 2,3 e 4 
W de professores*/minicpio W de alum*lmnicípio (SLQ Quipe (prof. + alui~s)~lminicipio 
(capacbção+SLQ FASE2 FASE3 (m FASE4 
Qçapava (Sq Ei Rmi (FUI O M i e  (MS) a O g u a s e s  (hilG) TOTAL GR4L  
* Multiplicadores. 
**Multiplicadares e multiplicados. 
I - Professores multiplicadores: 
O conceito de 'professor multiplicador' equivale ao segundo nível de 
beneficiário do Programa. Este foi o 'professor' que recebeu a capacitaçáo em 
Educação Ambienta1 voltada a gestão dos recursos hidricos (fase 2), planejou e 
executou todos os demais eventos propostos pelo Programa nas escolas e nas 
comunidades (fases 3, 4 e 5). 
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Nos quatro municípios selecionados, foram capacitados até 05 
professores por escola. 
Cada escola montou urna equipe de 'professores rnu~tip~icadoresn. 
Cada equipe foi formada basicamente pelos professores regentes das turmas 
selecionadas e incluiu diretores e coordenadores pedagógicos para que 
pudessem participar em todas as fases de irnplementaçaio do Programa. 
* Professores multiplicadores capacitados no perlodo de junho a dezembro de 1999, correspondendo às 
fases 2 e 3 do planejamento geral do Programa por municipio. 
" Por causa de um concursa público, Piraí sofreu urna redução das professores nas escalas participantes 
do Programa devido a um amplo rernanejamento de locação dos mesmos dentro da rede municipal. 
2 - Professores multiplicados: 
As equipes dos professores multiplicadores tiveram como um dos 
seus objetivos, sensibilizar e promover a inclusão no Programa, 
prioritariamente, dos demais professores regentes pertencentes ao quadro da 
turma çelecienada, e outros professores interessados da escola. A 
sençibilizaçáo consistiu em participação nas atividades propostas, seguida de 
engajarnento efetive ao Programa. A esta categoria de participação, chamou-se 
de 'professores multiplicados'. 
Desta forma, após a avaliação dos relatórios do Coordenadores Locais 
do Programa, o nijmero total de professores multiplicados, direfarnente 
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Periodo de setembro a dezembro de 1999, corresponde a fase 3 










0 s  alunos multiplicadores equivalem ao terceiro nível de beneficiário 
de Programa. As equipes de alunos corresponderam as turmas selecionadas 
pelas escolas (em principio uma turma por escola) e foram mobilizadas a partir 
das Semanas Letivas Especiais (fase 3 de planejamento geral do Programa). 
Da mesma forma que os professores multiplicadores, os alunos 
rnultiplicadores também participaram da concepção, planejarnento e 
execução das eventos nas escolas e nas comunidades. Os dados com relação 
aos alunos multiplicadores estão sistematizados a seguir: 







O conjunto de professores multiplicadores e multiplicados e os 
alunos multiplicadores, formaram as equipes do Programa por escola e por 
município. As equipes por escola, ao passarem para a fase 4 do Programa - o 
Projeto Pedagógico em Apoio a Gestão de Recursos Hidricos (PPGRH) - 
tiveram como objetivo a mobilização e o engajarnento dos demais alunos 
daquela escola e das comunidades adjacentes as mesmas, nas propostas do 
Programa. 
Periodo de setembro a dezembro de 3999, corresponde a fase 3 (Semana Letiva Especial) do 























Nesta fase, conforme o planejarnento de cada equipe, outras turmas ou 
mesmo todo o restante dos alunos, foram incluídos no PPGRH das escolas, 
formando as equipes que atuararn na sua realização. 
] ~ o t a l  de alunos e professores multiplicadores e 1 






Dados correspondentes i fase 4 (PPGRH) do planejamento geral do Programa, de janeiro a 




O Programa atingiu as metas planejadas e envolveu significativamente 
os níveis de beneficiários entre professores e alunos, o que certamente 
representa um forte impacto multiplicador das concepções da Programa. 
4775 
Muriaé 
I Em relação a participação desses níveis de benefiçiários, entre as fases 
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1 3 (SLE) e 4 (PPGRH) do Programa, houve um significativo engajamento de 
outros professores e alunos, o que muito ampliou o nijmero de participantes em 
apenas 4 meses, como demonstrado no gráfico 2: 
I 
i Gráf ico  2 - T o t a l  d e  pro fessores  e a l u n o s  par t i c ipan tes  d o  P r o g r a m a  entre  a SLE e o P P G R H  
5 5 0 0  
I 5000 
4 5 0 0  
3 - 
i 4 0 0 0  
i g 3500 




@ 2000 P 
2 3 5 0 0  
E .= 1 0 0 0  
Z 
5 0 0  
I o 
I ~ S  L E m P P G R H  * I 
Professores e alunos multiplicadores e multiplicadoç. 
Os dados assinalam um crescimento em média de 1260% de 
professores multiplicadores e alunos multiplicadores e multiplicados de uma 
fase a outra. Este nYrnero foi significativo porque mostrou um alto índice de 
aceitação das propostas do Programa nas escolas e um alto grau de 
engajamento as atividades propostas pele PPGRH, conforme ilustrado na 
tabela abaixo: 
rofessores e alunos multiplicadores e multiplicados. 
Em termos dos resultados quantitativos globais demonstrados, estes 
riarecem reafirmar o potencial do Programa como mecanismo de construção de 
autonomia das equipes formadas pelo Programa, o que em tese, tende a 
garantir sua continuidade. 
A consolidação das equipes das escolas, além de assegurar urna 
estrutura de recursos humanos aos projetos, também contribui para a 
ampliaçiio do acesso a outros beneficiarios potenciais do Programa para as 
etapas seguintes do seu desenvolvimento. 
Cor 
As i 
Quanto a aferição dos resultados de avaliação do Programa efetuados 
no final da fase 5 (Avaliação), todas as equipes de professores e alunos 
multiplicadores nesta ocasião, foram diretamente questionados pela 
irdenação Pedagógica quanto a real efetividade ou não das suas equipes. 
respostas oficialmente registradas nos Seminários Municipais de Avaliação, 
irn unânimes em considerar que as equipes de fato estavam constituídas e 
irantes nas escolas e nos municípios participantes. 
Pro 
Diante do exposto, evidenciou-se que as equipes formadas pelo 
grama representam a disponibilização de recursos humanos locais, 
azes de gerar condições próprias de implementaçáo de projetos. 
Assim, a condição de fortalecimento do poder endógeno de identificação 
usca de solu$ão para os problemas locais através de recursos humanos 
iundos das escolas, parece ter sido satisfaioriamente atingido tal como 
,oposto pelo Programa. 
r 110 6) ConsoJidação dos Projef os de Ensiiiucionalização: 
Os resultados da análise dos Projetos de Institucionalização estão 
I mresentados a seguir, no sentido de avaliar o seu êxito com relapão a 
I suçtentabilidãde do Programa. 
1 As consultas efetuadas as Secretarias Municipais de Educação, as 
coardena~ões locais e aos professores multiplicadores durante os eventos de 
avaliação do Programa desde a fase 3 (Semana Letiva Especial), apontaram 
que foram encaminhados nos quatro muniçipios, os "Projetos de 
Institucionalisa~ão" das equipes de professores multiplicadores do Programa 
Curso  á água. 
acordado em todos os quatro municípios, que os Projetos de 
Institucionalização seriam formatados ate dezembro de 2000. Ao fim do ano 
letivo de 2000, os projetos passariam por uma nova avaliação e se aprovados, 
se daria início ao processo de implernentação para o ano letivo de 2001. 
recr 
As deliberações efetuadas nos Seminários Municipais de Avaliação do 
grama na fase 5 (Avaliação), apoiaram a decisão desses atores, e 
imendaram a instrumentalização das equipes de professores 
muitiplicadores na busca de recursos para garantir o êxito das atividades 
planejadas, e a continuidade das ações em andamento implementadas no ano 
letivo de 2000. 
Assim, o Programa parece ter fomentado, através dos Projetos de 
Institucionalização, a descentralíza@o e o fortalecimento dos padrões de 
autonomia desses atores sociais na tornada de decisões e sua participação em 
todos os níveis de planejarnento e execução das atividades propostas 
c) Realização dos PPAGRH: 
A realização dos PPAGRH representa o engajamento de quarto nível de 
beneficiário previsto no planejamento do Programa: as comunidades. A partir 
1; recursos hídricos, tanto na busca de soluçbes para os problemas identificados, 
ouanto para a participação na tomada de decisão no âmbito das comunidades 
e escolas. 
No caso dos PPAGRH, ao garantir a participação das comunidades, 
contribui-se para a sustentabilidade global da iniciativa, porque esses projetas 
tendem a ampliar suas perspectivas de ação e criar desdobramentos diversos 
a partir de uma demanda inicial. 
Após a Semana Letiva Especial, os alunos e professares multiplicadores 
(com o apoio dos professores multiplicados) iniciaram o planejamento de um 
Projeto Pedagbgico em Apoio a Gestão de Recursos Midricos" (inserido no 






Uma das suas funções, foi integrar todos os conceitos e atividades 
 ost tas no período de implantação do Programa e o meio pelo qual a 
tinuidade das açóes poder& ser assegurada nas próximas etapas do 
grama. 
Os temas selecionados nos PPAGRH, necessariamente eram tidos 
io 'estratégicos' para o contexto das escolas e das comunidades, pois 
irn claramente identificados com um aspecto de uso elou qualidade dos 
Arsoç hidricos locais. A identificação dos temas e quantificação dos 
ticipanteç (por escola e por cidade) dos PPAGRH podem ser verificados no 
,xo 19 (Temas dos PPAGRH nas escolas do Programa Curso  á água). 
Como o prazo estabelecido para a dissertação antecedeu ao período 
,riisto para a irnplementação dos PPAGRH, os resultados dos mesmos são 
insiderados parciais, uma vez que ocorreram atrasos em sua execução 
?vido as dificuldades com e calendário escolar, no período de novembro de 
399 a março de 2000. 
Para dar soluç%o aos atrasos do cronograma e, por decisão dos 
' esle foi modificado para que os PPAGRH tivessem suas apões expandidas 
I :ara todo e ano letivo de 2000.. 
I A expansão dos prazos para a realização das ações dos PPAGRH, 
implicou em uma avaliação parcial do indicador. Porem, com base no 
oncãminhamento dado a atividade pelos beneficiarios e nos relatórios de 
atividades das escolas (anexo 19), foi possivel demonstrar que o Programa 
~obilizou as comunidades adjacentes a s  escolas para integrarem-se ao 
PPAGRH, em 100% dos casos. Assim, o resultado geral dos PPAGRH até 






Deste modo, e Programa pareceu cumprir com sua meta de mobilização 
todos os níveis de beneficiários definidas corno publico-alvo. Então, 
vamente, este indicador apbia a perspectiva de continuidade do Programa 
irtir do incremento da participação e de decisão das comunidades acerca 
lestão dos recursos hidricos locais atraves dos PPAGRH. 
Este tipo de atividade representa um elemento de sustentabilidade como 
atégia de engajarnento, padiçipação e integração de diversos atores 
ais, portanto, de acumulo de Capital Social. 
d) Implantação dos Centros de Referência em Educação Ambienta! 
s a Gestão de Recursos Hídricos (CEREAs): 
A analise da implantação dos CEREAs como um elemento 
stentabilidade para o intercimbio e fluxo de informações nas escolas e 
rnunidades, e apresentada a seguir. 
A elaboração dos PPAGRH direcionados as questões relativas aos 
recursos hidricos, os trabalhos produzidos pelos alunos, os mapas e 
publicações adquiridos e recebidos como doações pelas Secretarias Municipais 
de Educação e Meio Ambiente e por instituições afins, deram origem a 21 
Centros de Referência em Educação Ambienta1 para a Gestão do Recursos 
Hidricos (CEREAs), que foram montados nas escolas e que deverão ser 
~onsolidadoç até dezembro de 200Q. 
Os CEREAs foram planejados para atuar como ( 7 )  uma base física do 
Programa nas escolas e comunidades, e (2) um espaço para pesquisa, 
encontros, discussões e elaboraçao de propostas e projetos entre as escolas e 
as comunidades adjacentes, objetivando a busca de soluções para os 
problemas locais. 
Os 23 CEREAs receberam a colaboração na constituição de seus 
acervos de materiais pedagógicos e informativos das seguintes instituições: 
CID Ambienta1 
Secretaria de Recursos Hídricoç - SRHIMMA 
Secretaria Estadual de Meio Ambiente de São Paulo 
Laboratorio de Hidrologia do Centro de Tecnologia - CTIUFRJ 
Empresa Brasileira de Agropeçuária (EM& RAPA) 
Centro Internacional de Desenvolvimento Sustentável - C I DSI FGV 
A implantação dos CEREAç e a efetiva distribuição elou difusão de 
materiais oriundos de órgãos de pesquisa, universidades e outras instituições, 
indica que o Programa foi internalizado pelas instituições colaboradoras, e 
capaz de difundir os conceitos e informações, a partir dos acervos instalados 
nas escolas. 
A contribuição dos CEREAs representam a diversificação e 
deçcentraliração de fontes de consulta, linguagens, abordagens, e temáticas. 
Os GEREAS passaram a ter autonomia para criar e montar seus próprios 
acervos, sempre de acordo com a capacidade de cada escolalcomunidade em 
genenciá-los, o que representa um mecanismo adicional de acesso a 
informação para a população local e sua çonscieniização progressiva com 
relação as quest6es conceituais discutidas pelo Programa. 
Os CEREAs passaram a representar os locais destinatários do material 
pedagógico criado pelo Programa para servir aos próprios interesses de 






O material pedagógico do Programa3 foi concebido para permitir a re- 
leitura do saber téçnicolcientifico dos conceitos da gestão de recursos hídricos, 
indo-o acessível aos vários níveis de percepção comunitária. A intenção foi 
xcionar uma ponte ou uma linha de dialogo entre os tornadores de 
;ão na gestão de recursos hídricos na escala da bacia hidrográfica e o 
ião comum, favorecendo a participação dos atores locais no processo de 




O conjunto de materiais disponibilizados pelo Programa para os 
EAs foi designado corno "A Coleção Programa Curso  á água" e foi 
 ast to de: q) o 'Livro do Professor'; 2) o 'Livro do Aluno'm; 3) um painel- 
aico de fotografias; 4) uma coleção de livros sobre o tema Educação 
iental e Gestão de Recursos Hídricos; 5) coleç6es diversas de videos 
.ativos; 6) um mapa da bacia do rio Paraiba do Sul. 
Ainda completaram a coleção, o 'Livro da Comunidade'; e e 'Livro do 
nostico Ambienta1 da Bacia' (não editados). 
Neste contexto, o papel dos CEREA's parece ter sido confirmado em 
~ i o  a iniciativas locais, conforme o pressuposto contido no capitulo 40 da 
vnda 21, dirigido à democratização e acesso a informação. 
O acesso a informação e o apoio instrumental viabilizados pelos 
CEREAs, contribuem para a sustentabilidade do Programa uma vez que esses 
passam a se constituir como centros de referência permanentes para a difusão 
e melhoria da qualidade dos conteúdos sobre a gestão de recursos hidricos 
locais, regionais e ao nível da bacia hidrográfica, 
- - .- 
'' Foram quam livros organizados pela própria Coordenação do Programa. 
40 Até o final de maio, o material estava em fase de edição. 
e) In ternalriação do Programa nas propostas pedagógicas 
escolares: 
A internalização do Programa nas propostas pedagógicas escolares 
significa que os seus conceitos poderão ser difundidos e constantemente 
exercitados. Em termos de sustentabilidade, significa que o Programa estará 
incorporado ao planejamento de atividades de longo prazo (o ano letivo das 
escolas) e, mesmo sua utilização poderá ser recomendada a rede escolar 
municipal através das políticas internas das Secretarias Municipais de 
Educação. 
O Programa foi idealizado com base nos conceitos de Desenvolvimento 
Sustentável e Agenda 21 e Gestão de Recursos Hidricos. O conjunto 
çonceitual de referência, proporcionou uma visão global sobre a problemática 
da água e do meio ambiente. 
fim 
pro, 
A abordagem teórica e prática que o Programa prop6s sobre essa 
tica, veio ao encontro e se ajustou as novas politiças educacionais 
dmente instituídas, mas que pouco ofereceram em termos de treinamento 
:apaçitação do corpo docente das escolas, para implernentá-Ias com 
iência. 
Neste sentido, o Programa pode exercitar tanto prátiça como 
ricamente, um conjunto de conteúdos que correspondiam As necessidades 
1 escolas em atender as exigências formais. A estratégia utilizada para esse 
foi as escolas adotarem o Programa como parte dos seus respectivos 
jetos pol ítiço-pedagógicos. 
Prog 
f n i t ~ c  
IblIU. 
Educ 
Para avalias a performance dos conteúdos e atividades propostas pelo 
rama e sua integraç50 aos projetos político-pedagógico das escolas, foram 
; consultas aos Coordenadores Locais, Secretários Municipais de 
:ação e aos respectivos diretores elou coordenaderes pedagógicos das 21 
;das dos municípios selecionados. 
As consultas foram feitas nas reuniões periódicas de avaliação do 
Programa ao longo das fases 3 (SLE), 4 (PPAGRH) e 5 (Avaliação) de 
pjanejarnento, sempre contextualizadas com refa@o ao ano letivo de 2000 e à 
adoção das propostas do Programa pelas escolas efou Secretaria Municipais 
de Educação, independentemente do moda como se daria a continuidade (ou 
não) da relação institucional, após o término das atividades previstas até a fase 
5 do planejamento. 
Das 21 escolas diretamente selecionadas, 17 afirmaram que incluíram 
os conteúdos, atividades e propostas do Programa ao seu projeto político- 
pedagógico no sentido da ação interdtsciplinar exigida pelos Parãmetros 
Curriculares Nacionais. 
As Secretarias de Educação dos municípios de Pirai (RJ) e Muriae (RJ) 
autorizaram a expansão da Programa para todas as turmas das escolas 
participantes. O município de Cataguaseç (RJ) incluiu atividades do Programa 
em eventos promovidos por outros projetos daquela Secretaria na ano letivo de 
2000. 
A evolução do quantitativo de professores integrados as atividades, 
assinalou a tendência de opção pelo Programa como um fator importante de 
realização das projetes político-pedagógicos das escolas, porque: ( 7 )  deu 
continuidade a s  atividades em andamento do ano letivo de I999 para o ano 
letivo de 2000; (2) simplificou e maxirnizou o esforço de aplicação dos projetos 
pol ítico-pedagógicos. 
O Programa também ofereceu subsidias e apoio técnico para o 
desenvolvimento de novas projetos por parte das equipes locais já capacitadas. 
Assim, as vantagens da estratégia de incorporação do Programa aos 
projetos politico-pedagógicos das escolas e a sua probabilidade de sucesso 
foram muitas, porque os professores já estavam engajados na realização das 
atividades interdisciplinares segundo as diretrizes estabelecidas peles 
Parãmetros Curriculares Nacionais (PCNs). Deste modo, a formação das 
equipes dos professores do Programa foi fator determinante na validação dos 
objetivos dos projetos político-pedagógico das escolas. 
O crescimento quantitativo das equipes de professores do Programa 
p ~ d e  contribuir para confirmar a influência desse fator na decisão das escolas. 
Houve um crescimento no engajamento de professores de 50% a 138% 
entre a fase 2 (Capacitação dos Professores} e a fase 4 (PPAGRH), dado que 
serviu como parâmetro de avaliação do desempenho do Programa para a 
percepção das Coordenações Locais. 
A boa aceitação do Programa pelos professores envolvidos, serviu como 
referência positiva para que os tornadores de decisão das escolas aderissem a 
proposta de compor os projetos políticos-pedagégicos através da sua 
rnetodologia. 
Entendendo as escolas como agentes de transformação social, as 
atividades desenvolvidas na irnplernentaçãe do Programa parecem ter 





No que tange ao seu papel corno instrumento de Desenvolvimento 
ai, uma das características marcantes do Programa foi 'trabalhar' aspectos 
urais de valorizaçGo de vocações e potencialidadeç, principalmente no que 
refere a recuperação da auto-estima e fomento/reafirrnação da(s} 
itidade(s) local(is). 0 s  diagnbstjcos sócio-arnbientais, a construção das 
Semanas Letivas Especiais e a forrnatação dos Projetas Pedagógicos em 
Apoio i Gestão de Recursos Hídricos (PPAGRH) foram ;o exercício da praxis 
dos conceitos de sustentabilidade na escola e na comunidade. 
a) In ternalizaçãa do Programa como veiculo de participação: 
A internalização do Programa pelo universo de beneficiarios a partir das 
propostas realizadas conjuntamente, foi avaliada pela expressão qualitativa da 
participação e engajarnento as atividades propostas. 
A análise dos resultados demonstra que o conceito de parceria baseado 
em princípios do Desenvolvimento Local tende a se aprofundar nas instituições 
que, através da experiência de compartilhar ações locais elou ao nível da bacia 
hidrografica, promovem a eficiência do desenvolvimento das propostas de 
gestão dos recursos hidricos, com o conseqüente fortalecimento institucional e 
maior participação na tomada de decisão. 
Do ponto de vista dos parceiros institucionais ao nível da bacia 
hidragráfica e membros do CEIVAP que compuseram um pool de instituições 
para viabilizar a implementação do Programa, foram obtidas as seguintes 
garantias: 
A LIGHT confirmou a continuidade do apoio financeiro ao Programa. 
A Agencia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) ampliou o seu apoio 
institucional, colaborando com a difusão do material pedagógico prodcizido 
pelo Programa. 
O Consórcio Intermunicipal para Prote~ão e Recuperação Ambienta1 da 
Bacia do rio Pomba e o Cons6rcio Intermunicipal para Recuperaçao 
Ambienta1 da Bacia do Muriaé, mantiveram o apoio institucional ao 
Programa, embora tenham retirado apoio financeiro. 
A Secretaria de Recursos Hídrices - SR'HIMMA ampliou o apoio ao 
Programa. 
A Secretaria Executiva do CEIVAP iniciou o processo de mobilizãção de 
novos parceiros institucionais ao nível da bacia hidrografica para viabilizar 
os recursos financeiros necessários para o período de consolidação 
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previsto entre julho e dezembro de 2000. 
A maior parte dos parceiros institucionais, manteve seu apoio a 
~anutenção do Programa. Isso significou, que do ponto de vista dos mesmos, 
as metas planeiadas foram alcançadas satisfatoriamente e eles estão dispostos 
3 continuar investindo esforços em termos institucionais, políticos e financeiros 
?ara que o Programa possa se consolidar, expandir-se e auto-sustentar-se em 








A continuidade e ampliação da participação dos parceiros institucionais 
vel da bacia hidrográfica em relação ao Programa, ilustra como programas 
ducação Ambienta1 com visao estratégica podem servir como eixos de 
ionamento entre os diversos atores sociais. 
As Secretarias Municipais de Educação dos quatro municípios 
iriram, correspondem ao segundo nível de parceiros institucionais 
mente com as Prefeituras. Quanto a sua contribuição, estas instituições, 
empo hábil, responderam positivamente as solicitações da equipe de 
denação e disponibilizaram os recursos humanos e materiais necesçirios 
a implementação dos Programa, desde a fase I (Mobilização 
ucional). 
Especialmente durante a fase 5 (Avaliação), as Secretarias de Educação 
quatro municípios padiciparam muito ativamente das reuniões 
ucionais e reuniões preparatórias dos Seminários Municipais e Regionais 
Avaliação do Programa, çujos objetivos foram determinar as posturas 
:iais destes órgãos para as próximas etapas de planejarnento do Programa. 
As 21 escolas selecionadas cumpriram todas as fases do planejarnento. 
Apenas as cinco escolas de Caçapava (SP), por motivos internos das 
instituições, não realizaram a ativldade de consulta a comunidade para 
averiguar os impactos diretos do Programa. 
i alunos multiplicadares e multiplicados cresceu amplamente entre as fases 3 (SLE) e 4 (PPAGRH). Em termos qualitativos, esse dado significou que os 
1 PPAGRH foram capazes de mobilizar rapidamente os alunos e professores das 
escolas e por conseguinte, ampliaram muito as chances de sucesso das 
ativfdades comunitárias. 
0 gráfico supra citado assinala um desempenho positivo de mobilização 
e participação dos professores e alunos multiplicadores e multiplicados, fator 
este, entre os mais importantes no sentida de caracterizar a a ~ ã o  estratégica 
do Programa no desafio de busca do Desenvolvimento Local: quanto mais 
beneficiários estiverem engajados nos núcleos escolares das comunidades, 
mais fortes tendem a ser os mecanismos de participaç30 e tomada de decisão. 
A tabela abaixo mostra em números percentuais, quanto houve de 
crescimento do engajamento ao Programa de professores e alunos 





Município S L E  PPGRH da participaçáo 
~çapava (SP) 245 3750 1531 % 
raí (RJ) 274 3002 1096% 
**iae (MG) 260 4775 1837% 
aguaseç (MG) 260 1502 578% 





0 s  parceiros institucionais locais (empresas da iniciativa privada e 
3s) representam um segmento das comunidades (quarto nível de 
eficiários do Programa) e seu engajarnento pôde ser medido através da 
icipação destes em termos de contrapartidas diversas, nas fases de 
iejamento do Programa. Os parceiros institucionâis locais contribuíram com 
s e serviços e participaram das atividades do Programa desde da fase 2 
pacita~ão dos Professores). 
Para qualificar a internalização do Programa pelos parceiros 
r página 104. 
institucionais ao n Fvel da bacia hidrográfica e da comunidade local, considerou- 
se os resultados dos eventos de avaliação do Programa. 
As conclusões dos Seminários Regionais de Avaliação da fase 5 
(Avaliação) confirmaram a participação global dos parceiros institucionais locais 
(empresas, O NGs e eventualmente Órgãos públicos estaduais mobi lirados), 
Secretarias Municipais de Educação e Meio Ambiente, professores e alunos 
multiplicadores em todo o processo de irnplernentação do Programa (ver anexo 
15 - Resultados dos Seminários Regionais de Avaliação do Programa Curso 
 água). 
Avali 
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A análise das deliberações das Seminários Municipais e Regionais de 
ação, mostrou que nos três eventos de avaliação regional, os alunos 
:@aram ativarnente, com críticas, explicitando que açOeç aprovaram e 
!nderam que continuassem, assim como, os problemas, dificuldades e 
ctativas frustradas que tiveram sobre o Programa; eles debateram as 
tões e apresentaram propostas objetivas de aperfeiçoamento das 
fades e ampliação de sua participação na tornada de decisão. 
Como os alunos, os professores também se expressaram abertamente 
5 suas dificuldades, limites e propostas de aperfeiçoamento. E como os 
3s, elogiaram os aspectos que entenderam como positivos. 
As deliberaçoes conjuntas apoiaram a continuidade do Programa, uma 
que este havia atingido parcialmente a meta de rnobilizaç3o comunitiria e 
equipes solicitaram uma maior capacitação com relação aos conceitos de 
~cação Ambienta1 voltada aos recursos hidricos, para estarem preparados 
as futuras demandas das escolas e comunidades. 
O ponta positivo sobre a metodologia do Programa mencionado com 
~ l i r  frequência nos Seminários Municipais e Regionais de Avaliação da fase 
se referiu ao modo pelo qual este assistiu e atendeu as demandas dos 
ifesçores e alunos. A metodologia do Programa foi desenhada e 
~Fernentada com o objetivo de promover a busca de autonomia e a estimular 
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os beneficiarios a validarem seus próprios esforços. 
Com base nesses elementos de analise, a internalização do Programa 
pelo seu pijblico-alvo ZIS propostas conjuntamente construidas, pode ser 
avaliada como positiva, Assim, o Programa parece ter contribuido as premissas 
de Desenvolvimento Local no que tange a sua ação descentralizadora, ao 
fortalecimento institucional global, ao aprofundamento das relações 
institucionais baseadas em parcerias bem sucedidas e a ampla participação 
dos beneficiárioç do Programa na região em foco. 
6) Partiçipa~ão/adesáo das instituições parceiras locais: 
A partiçipaçãoladesão dos parceiras institucionais locais representa: (I) 
a capacidade da Programa em promover ações locais baseadas no exercício 
de parceria que a Lei 9.433197 almeja para otirnizar os processos de gestão 
participativa das bacias hidrograffcas, e (2) a consolida~ão e a integração dos 
conceitos de Educação Ambienta1 difundidos entre atores sociais tomadores de 
deciçao ao nivel das escolas e comunidades. 
O primeiro elemento para qualificar a participação dos parceiros 
institucionais de ação local através dos eventos do Programa, foi verificado 
pela analise dos relatórios periódicos dos Coordenadores Locais dos 
municípios. 
A análise destes documentos demonstrou que desde a fase 2 
(Capacitação dos professores multiplicadares) houve a adesão de parceiros 
institucionais de ação local ao Programa. Os relatórios registraram que os 
Coordenadores Locais iniciaram, logo a seguir ao evento de capacitação (e 
junto com a equipe de professores multiplicadores), a açâe estratégica de 
viabilizaçáo dos projetos das Semanas Cetivas Especiais de cada escola, a 
rnobilização de parceiros institucionais de ação local através de convites, 
visitas e, promoveram reuniões para apresentar os projetos as instituições que 
potencialmente poderiam colaborar com bens eJou serviços. 
Nesta ocasião, a Coordenação Pedagógica do Programa tomou 
providências no sentido de instruir os Coordenadores Locais que as propostas 
efou aceitação de parcerias, estariam condicionadas i sensibilização prévia 
desses parceiros potenciais em relaqão aos objetivos do Programa. Assim, os 
parceiros mobilizados efetivamente participaram das diversos eventos de 
sensibilização e, posteriormente das Semanas Letivas Especiais e dos 
PPAGRH. 
Essa participação se caracterizou pela presenp de representantes das 
empresas privadas e Órgãos publicas municipais e estaduais corno convidados 
elou conferencistas nas escolas e comunidades Outros tipos de contribuiçoes 
dos parceiros institucionais locais foram: sediaram efou acompanharam visitas 
de campo dos alunos e professores multipliçadores; colaboraram com a 
divulgação dos eventos com faixas, cartazes e anúncios; produziram 
espontaneamente materiais de apoio, como brindes, textos, doação de 
equipamentos e materiais pedagógicos institucionais aos CEREAs das escolas 
e comunidades; colaboraram com pesquisas dos projetos4% mantiveram suas 
~nn+ribuiçÕes aos CEREAs dos municípios com equipamentos e outros 
riais pedagógicos. Prestaram apoio a divulgação dos eventos, 
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A fase mais intensa de participação dos parceiros institucionais de ação 
registrada até maio de 2000, foi a Semana Letiva Especial (ver Anexo 16). 
PAGRM receberam apoio de diversas fontes43 e segundo os relatórios, os 
?iros se comprometeram a mantê-lo até o fim do ano letivo de 2000 para 
j, as escolas. 
A fase 5 (Avaliação) foi constituída basicamente pelos Seminários 
cipais e Regionais de AvaliaçGo e também contou com a participa~ão de 
.ços parceiros institucionais de ação de cada município nas 
escolas de Cataguases e Muriaé fizeram análises periodicas de qualidade da Agua de rios próximas 
nunidades e financiadas por parceiros institucionais de aç5o local. 
4 %  Foram diversos tipos de apoio: institucional, financeiro, político, materiais e serviços. 
'' A lista de parceiros institucionais de ação local de cada município está no anexo 12 -Lista de Parceiros 
institiicionais de ação local. 
diçcuss6es e encaminhamentos. Em geral, todos reiteraram seu compramisse 
com as escolas e as atividades planejadas para atuarem nas comunidades 
através dos PPAGRH. 
Nos Seminários Municipais de Avaliação, parceiros institucienais 
potenciais entre representantes da indústria e do combrcio, lideres 
comunitirios, ONGç ambienialistas, entidades de classe e Órgãos estaduais 
foram também convidados e compareceram em todas as ocasiões. O 
depoimento espontâneo dos mesmos, indicou o interesse de engajarnento as 
iniciativas das escolas. 
Como parte da metodologia da fase 5 (Avaliação) do Programa, houve 
reuniões institucionais entre a Equipe de Coordenação, a Secretaria Executiva 
do CEIVAP, os Coordenadores Locais e os tomadores de decisão das 
Prefeituras Municipais para discutir e avaliar da forrnalização e expansão do 
Programa nos municípios e regiões. 
As Secretarias Municipais de Educação dos quatro municípios 
anunciaram a continuidade do apoio ao Programa, garantindo a 
disponibiliração dos Coordenadores Locais e dos professores rnultipli~adores~~ 
as atividades propostas pelos PPAGRH e outras iniciativas do Programa para o 
ano letivo de 2000. 
Sendo assim, a participação e engajarnento das instituições parceiras no 
conjunto das diversas fases de implementação pode ser considerada positiva 
para o processo desencadeado em apoio ao Desenvolvimento Local. Pode-se 
afirmar que os objetivos e estratégias de açáo destas instituições se 
associaram as do Programa nestes municípios, formando assim, parcerias 
baseadas em interesses reciprocas, com mútuo beneficio e fortalecimento das 
iniciativas de Educação Ambiental. 
45 Neste particular, houve variações de critérios e limites de disponibilidade dos professores , porém, de 
forma geral, as Secretatias Municipais de Educação dos quatro municípios mantivmtn o apoio ao 
Progmma. 
Pede-se afirmar 'lambem que a ação conjunta dos parceiros 
institucionais de ação local descentralizou as iniciativas e proporcionou 
oportunidade de participação ampla dos beneficiarios nas propostas. 
Estes foram aspectos do processo de implementaçáo do Programa, que 
potencializaram sua sustentabilidade para além do ano letivo de 2000 nas 
escolas e garantiram a integração de outros atares sociais ao processo, 
A análise das contribuições financeiras dos Parceiras institucionais de 
açáo local nas fases 3 e 4 do planejarnento do Programa, foram consideradas 
contrapartidas ao Programa (ver anexo 12). Este é outro elemento que denota 
o grau de interesse dos parceiros institucionais de ação local em rela~ão ao 
Programa. 
dos 
Na tabela a seguir, sao apresenados os custos totais das Semanas 
vas Especiais dos quatro municípios entre setembro e novembro de 1999. 
valores totais também se referem ao montante de contribuições financeiras 
parceiros institucionais de ação local das municipios: 
itribuiçõeç Çaçapava Pirai 
alor por 




lor média ' R51750.00 R$2100,00 
S 350,OOx 5 )  
f otaf R$3500,00 R$4100,00 
I I 
inte: Dossies das Semanas Letivas Especiais e 
Muriaé Cataguases Total 
1 16.050,OO ] 
lelatórios Municipais de Atividades do Programa - 
mrlodo: outubro de 1999 a junho de 2000. 
alor investido pele Programa calculadris por estimativa. 
talores declarados em relatório da SLE pela Coordenação Local dos municipios. 
'Piral participou com seis escolas. 
Segundo os relatórios dos eventos da Semana Letiva Especial só foi 
possível açessar o valor total das contribuições, pois não foram registrados 
nesses documentos os valores precisos e a origem das mesmas. 
Não foi ainda contabilizado na tabela o valor da contrapartida das 
Secretarias Municipais de Educação quanto cessão das horas de trabalho 
dos professores e Coordenadores Locais. Foram apenas incluídos os 
investimentos globais envolvendo os outros municípios participantes do 








Na tabela a seguir, foram descritos os valores comparativos com relação 
nvestimentos do Programa por município e as contrapartidas dos parceiros 
ucionais locais nas Semanas Letivas Especiais: 
0 s  valores da contrapartida dos parceiros institucionaiç locais foram 
elhantes, e em alguns casos, chegaram a superar as investimentos do 







A realização das parcerias locais viabilizou a realização as atividades 
iostas pelo Programa nas escolas. Os resultados totais demonstram 
mente que o Programa fortaleceu a participação comunitária e o 


















,seado nas projeções das Coordenadores Locais dos custos globais das atividades planjadas dos 













ar80 Focal na consolidação dos 'Projetas Pedagógicos em Gestão de Recursos 
Hidricos - PPAGRH, foi de R$ 65.000,00, ou seja, quatro vezes a mais o total 
do custo da Semana Letiva Especial. Estes investimentos foram previstos para 
o período de implementação dos PPAGRH entre março e dezembro de 2000, 
conforme encaminhado nos Seminários Regionais de Avaliação da fase 5. 
Estes quantitativos indicam que o Programa foi capaz de gerar 
contrapartidas locais, no sentido da participação dos parceiros institucionais de 
aç%o local, o que contribui para a sustentabilidade das propostas e, 




Os custos da Semanas Letivas Especiais também revelaram um grau 
v o  de rnobilização de recursos nas pr~priaç comunidades, de forma que 
i viabilizaram as ações com uma qualidade considerada além das 





A participação e o engajamento desses beneficiários significaram a 
7cialidade do Programa em mobilizar e associar-se a sociedade local para 
r um relacionamento construtivo de credibilidade mútua entre os seus 
smos na busca de poder endógeno e autogestão. 
instit 
Portanto, esses resultados apóiam a perspectiva de que a adesão das 
uições parceiras locais ao Programa, foi positiva, o que apoia a percepção 
Programa como mecanismo catalisador de Desenvolvimento Local. 
c) Fortalecimento do CEIVAP a partir das açbes do Programa: 
0 s  resultados foram analisados tendo como pano de fundo a noçáo de 
3 o CEIVAP e a principal instância de participagão dos atores sociais na 
ão de recursos hidricos da bacia hidrografica do rio Paraiba do Sul. 
O fortalecimento institucionai do CEIVAP, a partir das ações do 
Programa foi avaliado com base na entrevista realizada com o seu Secretário 
Executivo (ver Anexo 13). A entrevista objetivou verificar se, na percepção do 
CEIVAP, o Programa cumpriu suas metas, em termos de visão estratégica no 
confexta da bacia hidrografica do rio Paraiba do Sul e, finalmente, se contribuiu 
para Desenvolvimento Local. 
I 
A entrevista com o Secretário Executivo do CE'IVAP ilustrou o papel do 
Programa para a ação de engajamento da sociedade ao processo da gestão de 
recursos hidricos. 
" ( .,. . ) ele (o Programa) conseguiu capilaridade entre seus diversos 
beneficiários, chegando As pessoas mais imposlanfes do processo, 
principalmente nos úitimos tempos, nas comunidades. Também os alunos e 
professores que são 'peças' Imporfanfíssimas do conjunto, mostraram que a 
mensagem foi apreendida ( . . . ).I' 
O Secretario definiu qual o entendimento de ação estratégica da 
Educação Am biental na perspectiva do CE IVAP: 
"A gestgo é constituída por várias coisas que são estratégicas. É 
esfratégica por exemplo, a cobrança pelo uso da água. A Educação Ambienta1 
permeia todas essas ações, enf80, o que eu quero dizes é que, não 
conseguiremos em nenhum momento verificar a irnpodância de ações 
esfruturais (obras, despoluição, cornbafe a erosão, etc.), se realmente essas 
ações não forem diagnosficadas e entendidas como prioritarias pela população 
da bacia.(...)" 
Em relação a visão estratégica do Programa, o Secretário avalia o 
desempenho do Programa. 
"(. . .$ a pacfjr do seu desenvai vime# to, conseguiu identificar quais os 
tomadores de decisão e fedas as organizações de recursos hídricus da bacia. 
Essas organizações estão sendo instigadas pelo Programa (eu acho que 4 
uma coisa fundamental). " 
"I.. .) o Programa conseguiu mobilizar os afores locais, os fornadores de 
decisão em cada unidade menor da bacia em que atuou. Isso é um processo 
ainda inicial, mas que eu vejo como uma coisa extremamente importante. A 
comunidade através do Programa Curso ~ ' A g u a ,  começa a questionar as 
esfruturas regionais e isso eu considero positivo demais. " 
Quanto Zi contribuição do Programa para o Desenvolvimento Local, o 
Secretário confirmou esta perspectiva afirmando: 
"(. . .) o desenvolvhento da Programa potencialirou um conhecimento de 
realidades locais, das bacias hidrográ ficas por onde essas cidades a tingidas 
pelo Programa, estCio inseridas. Isso propiciou uma visão local, ou seja, a 
necessidade da integração, E! um fema que foi trabalhado. Contudo, ainda 
vamos ter que trabalhar mais, porque ~6 um processo contínuo. O Programa 
deu uma contribuição e coloceu o assunto em cena. Não estál ainda resolvido, 






Essas afirmações parecem apoiar o reconhecimento do Programa e seu 
?I estratégico no contexto do CEIVAP, principal instância de participação 
al da sociedade civil na gestão dos recursos hidricos. Neste sentido, 
!ce demonstrado que o Programa foi capaz de fomentar um elevado grau 
uestionamento e participação, fortalecendo também o papel do CEIVAP. 
Assim, a credibilidade junto aos atores sociais foi obtida pelo Programa, 
btindo o fortalecimento político-institucional almejado para o CEIVAP. 
d) Impacto da implantação das atiuidades do Programa nas famílias 
alunos multiplicadores e nas ca munidades adjacentes as escolas: 
Para entender como as famílias dos alunos multiplicadores e as 
munidades adjacentes is escolas foram sensibilizadas para as questões 
acionadas a gestão de recursos hídriços locais, foram realizadas as 
squisas denominadas 'Tábuas de Exercícios' e "Entrevistas com as 
imunidades' durante a fase 4 (PPAGRH). 
I pesquisas identificam e desenham um perfil dos comportamentos das famílias 
e das comunidades atingidas em relação ao uso da água. O segundo 
movimento faz do alunos, agentes de transformação da mentalidade familiar e 
das comunidades quanto aos usos sustentáveis dos recursos hidricas, na 
medida em que a aplicaç5o da pesquisa exigiu uma sensibilização e 
capacitação das suas farnilias e comunidades adjacentes as escolas. 
Os resultadas que se seguem apresentam respectivamente, as 
pesquisas "Tábuas de Exerçícios" e 'Entrevistas com as Comunidades": 
Tábuas de Exercícios: 
As "Tábuas de Exercícios" foram planejadas para averiguar os padrões 
culturais do uso dos recursos hidricos ao nível domestico e difundir os 




A avaliação do grau de resposta 'a pesquisa, foi medida com base na 
m ia  de sua apliçação, efetuada pelos alunos multiplicadores nas 
xtivas famílias. 
As "Tábuas de Exercícios" foram disponibilizadas para os municípios 
:ionados para o da presente dissertaqão, em fevereiro de 2000. Os dadas 
n coletados em maio de 2000 entre as 21 escolas integrantes da pesquisa. 
O grau de resposta a pesquisa foi obtida a partir da consulta feita aos 
:ssores multiplicadores das equipes do Programa com as seguintes 
;lações: foram considerados resultados ótimos entre 80 e 100% de 
~ s t a s  obtidas; bons entre 60 e 79%; re~uilares entre 45 e 59% e ruins 
(o de 45% de respostas obtidas. 
A tabela abaixo, apresenta os resultados quantitativos do grau de 
resposta a pesquisa: 
Ao final de maio de 2000, das 21 escolas, F7 apresentaram os 
resultados da pesquisa. Houve 81 % de atendimento à pesquisa solicitada pelo 
Programa, o que significou um grau otimo de resposta. O Programa, pareceu 
ter sido internalizado pelas escolas e, atravgs destas, Ter atingido as famílias e 
comunidades adjacentes. 
A tabela abaixo indica os resultados quantitativos gerais da aplicação da 
pesquisa: 
O resultado da tabela demonstra que, em média, 53% dos alunos por 
turma efetivamente cumpriram todas as atividades (ou 53% das entrevistas 
previstas foram realizadas), o que, segundo a tabela qualitativa definida, 






Com a intenção de constatar as causas ou os obstáculos para a 
eficiência da aplicação da pesquisa, foram identificados os seguintes fatores 
lidos como "dificultadoresn: (1) uma grande variação de faixa etiria e 
maturidade dos alunos (entre 10 e 16 anos distribuídos por quatro anos do 
segundo ciclo do ensine fundamental); (23 prazo definidos (em torno de dois 






















Contudo, considerados os "dificultadores" e as eventuais diferenças 
culturais dos municípios, o resultado percentual alcançado foi considerado 
satisfat6rio no que concerne a participação dos alunos e seus núcleos 
familiares nas propostas do Programa. 
Estimou-se47 que, problemas com a compreensão e a interpretação das 
atividades pelos alunos (por conseguinte também os membros das suas 
familias), sua capacidade de mobilizar a família para participar da atividade e 
ainda responder satisfatoriarnente ao questionário, foram os responsáveis 
diretos por grande parte do índice de 47% de 'não resposta a pesquisa' pelas 







Pode-se afirmar, baseado neste dado, que houve um esforlço coletivo e 
resse de participação significativos por parte dos professores e das alunos, 
I visto que esse tipo de atividade concorreu com as demais atividades da 
2la por um longe perioda e, foi necessária a obstinação dos alunos em 
?r os dados junto a suas famílias, em tarefa reconhecidamente tão 
\plexa. 
0 s  professores multiplicadores se mobilizaram para apoiar aos alunos 
atividades propostas e garantiram hornogeneidade na aplicação da 
odatogia da pesquisa. 
Em todos os eventos de avaliação, desde a fase 3 (SLE)da, os 
ioimentoç dos alunos, tanto os estruturados nas avaliações periódicas 
into os espontâneos, demonstraram o entusiasmo e a motivaçgo dos 
;mos em participar ativamente das propostas do Programa. As Tábuas de 
ircícioç foram tidas por eles como um desafio de auto-conhecimento sobre 
~omportarnentos familiares. 
A reflexão sobre os resultados da pesquisa subsidiou parte das 
zgundo os comentários e criticas dos Coordenadores Locais e professores nos eventos da fase 5 
valiação). Os alunos comentaram esse aspecto dos resuItados das Tábuas de Exercícios nas 
:smas ocasiões da fase 5 (Avaliação) da Programa. 
estratégias de ação dos PPAGRHe, o que também indicou o valor positivo 
dado a atividade. 
O impacto do Programa sobre esses beneficiários reafirma os resultados 
dos eventos de avaliação da fase 5 (Avaliação), quanto a participação e ao 
empenho dos alunos multiplicadores em fortalecer e fazer com que o Programa 
"desse certo" e "continuasse" por todo o ano letivo de 2000. 
quat 
quar 
Um efeito relevante de confirmação das premissas do capitula 25 da 
Agenda 21 atraves da pesquisa com as Tábuas de Exercicios, aconteceu 
ido os alunos multiplicadores afirmaram que perceberam sua importgnçia 
ito a influência no modo de uso dos recursos hídricos nas suas famílias e 
~inidades. 
sele 
Quanto aos resultados de cada item50 da pesquisa propriamente dito, 
, efeito de analise desse , foram selecionados os que melhor demonstraram 
npactos do Programa em relação a sua contribuição para Desenvolvimento 
11. 
Buscou-se ã sensibilização sobre alguns aspectos culturais, que foram 
cionados para representar a relação humana com a água, através do 
a i '  da família sobre os recursos hídricos locais disponíveis. 
A avaliação preliminar dos resultados das Taibuas de Exercícios mostrou 
a maioria das famílias dos alunos conhece os meios pelo quais a água 
ja e é distribuída nas residencias; a maioria tem ciência de que desperdiça 
a em determinados modos inadequados de usa-la, como em alguns 
rnportamentos frequentes no cotidiano: banhos desnecessariamente longos, 
covação de dentes e lavação de louça com a torneira aberta. 
A pesquisa pode delinear um perfil básico de consumidor doméstico da 
;emana Letiva Especial. 
Irojeto Pedagógico em Apoio à Gestão de Recursos Hidricos. 
' agua desses locais, mapeando qualitativa e quantitativamente alguns hábitos significativos de higiene pessoal e limpeza das residências e a qualidade das ' instalações hidráulicas. Esse conjunto de fatores, quando em desequilibrio, foi 
responsável por uma alta percentagem das causas de desperdício (e 
futuramente também, pelo aumento dos custos da cobrançast pelo uso 
doméstico da água). 
Do ponto de vista arnbiental, o desperdício dorn6stico consome um 
volume de água, com um alto impacto ecológico para os cursos d'água, devida 
a cada vez maior demanda de captação, portanto, desvio desse recurso dos 
ecossisternas locais. 
0 s  itens pesquisados foram significativos para evidenciar as famílias, 
que os modos de relacionamento com a água podem ser questionados e 
merecem o esforço familiar elou coletivo de mudança no sentido dos valores da 
çustentabilidade (economia, não desperdício, re-uso, reciclagem, despoluiçãa, 
etç.). 
Esse efeito da pesquisa parece diretamente vinculado aos princípios de 
eficiência econômica e conservação dos recursos naturais determinados pela 
participação comunitária de busca de melhor qualidade de vida local. 
0 s  resultados do instrumento 'Tábuas de Exercicios" demonstraram que 
72% das famílias dos alunos participantes de Programa estariam dispostas a 
participar de atividades do Programa ligadas a melhoria de qualidade da agua 
nas suas comunidades. 
Assim, os resultados globais da pesquisa aplicada as famílias das 
alunos positivamente indicam que o Programa potencialmente contribuiu para 
Desenvolvimento Local, pois ampliou seus resultados para alkm da escola, 
atingindo as comunidades do seu entorno através das famílias dos alunos 
3 No Anexo 17 - Sistematização dos Dados da Pesquisa 'Tábuas de Exercicios', esta0 apresentadas as 
tabela dos resultados da pesquisa por atividade. 
'' A cobrança pelo uso da água é um dos instnimentos de gestão da Lei 9.433197 baseado no principio do 
Efetivamente, esses alunos atuararn como difusores dos conceitos do 
Programa, cumpriram todas as atividades previstas e se tornaram educadores 
das suas familias. 
O Programa, portanto, foi internalizado, pois levou a informação para as 
famílias e trouxe a informação das familias para o contexto local, evidenciando 
a construção de poder endógeno, confirmado pela perspectiva do capitulo 25 
da agenda 21, onde se considera a capacidade da juventude em interferir e 
transformar a realidade. 
Entrevistas com a Comunidade: 
O objetivo da aplica~ão da pesquisa52 "Entrevistas com a Comunidade" 
foi quantificar e qualificar os impactos das atividades realizadas pelo Projeto 
agógico em Apoio a Gestão de Recursos Hidricos (PPAGRH) promovido 






Do mesmo modo que a pesquisa "Tábuas de Exercícios", as "Entrevistas 
as Comunidades" tiveram impactos diretos com sua aplicação nas 
unidades adjacentes As escolas, levando a estas, as informação e os 
seitos do Programa. Foram observados impactos indiretos da pesquisa, 
cando e disponibilizando as informações das e para as comunidades sobre 
ladrões de uso e consumo dos recursos hídricos locais. 
As 'Entrevistas com a ComunidadeVoram aplicadas aos municípios em 
?reiro de 2000 e coletados os seus resultados em maio de 2000, entre as 20 
-alas integrantes da pesquisa. A tabulaçáo dos dados está no anexo 18. 
Tal como no caso da pesquisa "Tábuas de Exercícios", os 
irdenadores Locais desempenharam o papel de acompanhamento e Coc 
rio-pagador, como meio de compensação e /ou controle de uso dos recursos hidlioos. 
:r Anexo 11 - Roteiro de apIicaçãa da Pesquisa 'Entrevistas com a Comunidade'. 
assessoria aos professores, de mado que garantiram o material necessário 
para a sua realização 
O parâmetro de avaliaçáo dos resultados quantitativos de atendimento 
do público-alvo a solicitação da pesquisa, foi definido baseado em consulta 
feita aos professores multiplicadores das equipes do Programa (o mesmo 
utilizada pela pesquisa Tábuas de Exercícios), com as seguintes correlações: 
foram considerados como resultados ótirnos entre 80 e 100% de respostas; 
bons entre 60 e 79%; regulares entre 45 e 59% e ruins abaixo de 45%. 
A tabela abaixo, traz os resultados quantitativos gerais do grau de 
resposta positiva das escolas à solicitação da pesquisa: 
Ao final de maio, das 20 escolas, 12 apresentaram os resultados da 
pesquisa. Houve 60% de atendimento à atividade solicitada pelo Programa, 
portanto, um grau bom de resposta. Deste modo, parece que o Programa 
atingiu as comunidades adjacentes as escolas. 
Os fatores tidos como "dificultadores" de aplicação da pesquisa foram: 
(I) que a escola disponibilizasse um entrevistador que se responsabilizasse em 
cumprir todos os passos metodológicos exigidos; (2) prazos definidos (em torno 
de dois meses) e a (3) voluntariedade na participação. 
Considerados os aspectos de dificuldade e as diferenças culturais dos 
municípios, esse resultado foi considerado satisfatorio no que concerne ao 
potencial de participaqão das comunidades nas propostas do Programa. 
0 s  resultados da pesquisas demonstraram que 71 % dos entrevistados 
I conheciam ou tinham entrado em contato com o Programa. 1 
Os entrevistados consideraram que a "rnobilização dos alunos" foi o 
efeito mais importante do Programa (22%). Perguntados sobre o "Por que da 
resposta dada", 13% responderam "porque sensibiliza aos alunos"; 12% 
responderam "porque informa"; e 9.5% "porque integra a escola & 
comunidade". O modo mais frequente de contato com o Programa foi através 
dos filhos e amigos, em 54% dos resultados. 
Os entrevistados das comunidades destacaram o papel das alunos elou 
das escol as^, o que demonstra que estes atores foram reconhecidos como um 
ponto de referência do Programa na comunidade. Elou identificam os alunos e 
jovens como atores sociais ativos elou beneficiados pelo Programa. 
Estes resultados refor~am a perspectiva sobre o papel dos jovenslalcinos 
como agentes de transformação ao terem sensibilizado e difundido os 
conceitos do Programa para alem das escolas, atingindo as comunidades. Os 
resultados da pesquisa parecem demonstrar que a Programa atuou como um 
zlisador do poder endógeno local. 
Pro 
O Programa foi considerado "importante" para a comunidade no universo 
94% daqueles que o conheciam, o que indica o reconhecimento do 




Foram identificados 20 modos de responder "Por que o Programa foi 
ortante para a comunidade". A resposta mais frequente foi "por causa da 
servação do meio ambiente" com 13%; em segundo lugar foi por "transmitir 
.ihecimento as futuras gerações" com 12%; e em terceiro lugar, ficou a 
ssposta "por ajudar a economizar água para não faltar" com 10%. 
Ver a tabuIação da pesquisa no anexo 17. 
Ver anexos 1 1 e 18 nos itens 4,s e 9 da pesquisa. 
O problema ambienta1 destacado doi a "poluição" com 16% das 
I respostas. 1 
1 Estes resultados indicam, que as pressupostos metodológicos do 
Programa estavam corretos, embora n8o tenha sido possível comprovar 
I quantitativamente essa afirmação. O conteúdos das respostas da pesquisa 
velam claramente a internalização dos conceitos de Desenvolvimento 
istentavel e da Política Nacional de Recursos Hidrlcos. 
Em relação a contribuição do Programa ao Desenvolvimento Local, as 
respostas mostram claramente que a visão estratégica sobre o conceito de 
bacia hidrográfica, e a noção de gestão de recursos hidricos, foram 





Assim, o Programa parece ter sido capaz de mobilizar a comunidade a 
[ir dos PPAGRH que fomentaram a participação e o engajamento das 
iunidades conforme demonstrados pelas pesquisas. 
e) Difusão dos conceitos e veiculaqiio do Programa através da 
iia locai/regional: 
A avaliação do processo de difusã~ dos conceitos e veiculação do 
grama nas comunidades através da midia locallregional é apresentada a 
ruir. 
O acompanhamento da midia na difusão dos conceitos do Programa foi 
ificado com a cole@o e analise das matérias veiculadas local e 
ionalrnente ao longo do processo de implementação do Programa na bacia 
rografica do rio Paraiba do Sul. 
A imprensa escrita (jornais) representou o principal meio de veiculação 
Programa, com 45% das matérias, seguido da televisão com 34% de 
nero de matérias realizadas no período de maio de 1999 a maio de 2000. 
No de matérias 
por veiculo de Caçapava Piraí Muriaé Cataguases Total 
cornuniça$ão 
TV 2 7 14 8 31 
Rádio O 3 1 2 O6 
Jornais 7 15 11 8 41 
Outros 3 2 5 3 13 
Total 12 27 31 21 91 
.e Relat~rioç Municipais de Atividades do Programa no período de maio de 1999 a maio de 2000 e 
! consulta aos Coordenadores Locais do Programa nos municipios selecionados. 
1 
I 
I A participação e o engajamento das comunidades no Programa através I 
I da mídiaa, foi avaliado de acordo com o desenvolvimento das fases de 
planejarnento do Programa 
A fase I incluiu no seu escopo, o planejarnento de mobilização da mídia 
a partir das coordenações locais, cabendo i Equipe de Coordenaçiio, 
assessorar e colaborar, eventualmente, com a concepção elou realização das 
matérias. 
Houve registro de veiculação de matérias pela midia na fase 
(Mobilização Institucional) em apenas um dos quatro municipios. O motivo da 
ausência de matérias nesta fase foi uma opção estratégica de deliberadamente 
evitar a midia, para não fossem criadas especulações, falsas expectativas elou 
mal entendidos entre os diversos beneficiarios, enquanto não se 
consolidassem as bases de relacionamento instituçional local e a definição do 
planejarnento da Programa. 
A fase 2 (Capacitação dos Professores) se caracterizou pela veiculação 
de poucas matérias pela midia, que na sua maioria focalizou principalmente 
ternaticas relacionadas a divulga$ãe de informação de utilidade pública, com 
pequenas notas informativas que anunciaram o inicio das atividades do 
Programa e descreveram vagamente os objetivos do curso de capacitação em 
I' No anexo 14 encontram-se as tabelas de quantificaçgo das matérias na midia por tipo de veiculo de 
comunicação, por cidade e por fase do Programa. 
Educação Ambienta1 para os professores das escolas referidas nominalmente. 
Poucos foram os casos de 'notas informativas' relacionados a gestão de 
1 recursos hidricos, mas a CE1VAP foi citado como uma "entidade ligada a 
I 
qualidade da água na bacia hidrográfica do rio Paraiba do Sul.'' 
Esse tipo de matéria foi publicado apenas em jornais e órgãos oficiais da 
Prefeituras. Foi interessante notar que esses informes ficaram localizados em 
partes do jornal consideradas de menor valor ou ligadas a "menor impacto", 
A análise da participação das comunidades no Programa através da 
midia, demonstra que os eventos das fases 3 e 4 criaram movimentos 
significativamente expressivos nas escolas e comunidades em relação ao nível 
dos municípios elou da região. A mídia foi mobilizada pelo Programa para 
acompanhar a evolução dos eventos. 
0 s  eventos foram caracterizados como atos públicos envolvendo 
autoridades e líderes locais, passeatas, manifestações de protesto e denuncia 
da poluição dos corpos d'água locais, panfletagern nas comunidades e eventos 
culturais (exposições, mostras de danças, música e poesia), tanto nas escolas 
quanto em praças públicas, ruas e pontos estratégicos das comunidades. 
O gráfico 3 demonstra que as fases 3 ( S E )  e 4 (PPAGRH) 
concentraram o maior número de matérias. Nessas fases houve a maior parte 
dos eventos de mobilização dos beneficiários que obtiveram a atenção da 
midia no contexto da implementação do Programa nos municipios. 
- 
uráfico 3 - Número de Matérias Veiculadas pela Mídia nas Fases 
2,3 e 4 do Programa 
I 







Fases do Programa 
i ~ a ç a ~ a v a  (ÇP) - E! Pirai (RJ) - i Muriaé (MG) - 




As fases 3 e 4 corresponderam as principais fases de mobilizaçáo dos 
10s nas Semanas tetivas Especiais e engajamento das famílias dos alunos 
tiplicadores e comunidades adjacentes as escolas selecionadas através dos 
lantação dos PPAGRH. 
A fase 3 (SLE) foi marcada por um 'boom' de matérias em vários tipos 
veiculoç de informação aberta (televisao, rádio, jornais). De um total de 9 
atérias da fase 2, este número foi incrementado para 41 na fase 3. Esta foi 
-bem a melhor períormance em termos qualidade dos conterjidos. 
aná 
As Semanas Letivas Especiais (SLE) geraram diversas matérias com 
ilises da situação dos cursos d'água locais, especialmente em relação aos 
temas sobre lixo, poluição por esgoto domestico e doenps transmitidas pela 
i y a  e problemas gerais, de fácil identificação e engajamento pela população. 
Os temas das materias veiculadas foram igualmente os abordados por 
grande parte das escolas através dos PPAGRH. 
As matérias destacaram os eventos do Programa, enfatizando a 
participação dos alunos e dos professores. Foram realizadas entrevistas ao 
vivo para os programas jornalísticos dos canais regionais de televisão. Foram 
entrevistadas as autoridades presentes, os direiores e professores das escolas, 
os alunos. Foram feitas duas matérias (Pirãí - RJ e Muriaé - MG) com base em 
esquetes com um público de município sobre a importância da discussão do 
tema. 
Os jornais ampliaram significativamente a extensão das matérias, 
incluindo imagens e destaques de primeira pagina, como no caso do 
encerramento da Semana Letiva Especial das escolas de Cataguases (MG) 
(anexo 14 - Tabela de Materias divulgadas na Mídia por Fase de Planejarnento 





Neste sentido, a midia ao difundir noções e conceitos do Programa, 
3uiu para a construção de conhecimento e aumento da oportunidade de 
essa a informação pelas comunidades, instrumentalitanda-as para um 
ir engajarnento e participação nos processos de gestão dos recursos 
cos locais e regionais. 
O conteúdo das matérias veiculadas pela midia foi fundamentalmente 
:ritive. No entanto, houve dois tipos de abordagens crítica elou formadora 
ipiniáo que valorizaram o papel da mídia como catalisador da participação 
unitária: (1) uma frequente referência a palavras-chaves e a conceitos- 
,e de Educaflo Ambiental, como "economia de água", "evite o desperdício 
igua", "proteja a água", "água e vida"; e (2)  o convite à popula~ão a 
- x e r  melhor o meio ambiente local, questionando a "saúde" das águas. 
Assim como na fase anterior, a fase 4 manteve o mesmo patamar de 
difusão das matérias. Entre abril e maio de 2000, quando foram feitos os 
últimos registros, houve uma tendência a redução de veiculação do Programa 
i a  midia. 
A análise do material da midia na fase 4 (PPAGRH) indicou que: 
(1) houve a mesma orientação de busca pelo engajamento comunitário na 
problemática da gestão dos recursos hidricos levantadas pelas escolas; 
(2) o estilo dos eventos da fase 3, que se utilizaram da expressão artístico- 
cultural para impactar as comunidades, permaneceu na fase 4; 
(3) a frequência dos eventos de rnobilizaçáo comunitária da fase 4 causou um 
certo desgaste e desinteresse da midia pela "repetigão constante elou falta de 
originalidade" dos problemas. 
Houve assim, a manutenção do discurso e conteúdo das matérias na 
Fase 4, provavelmente porque se deveu a percepção da rnldia quanto ao 
potencial de continuidade do interesse das comunidades sobre as ações do 
Programa aphs a fase das Semanas Letivas Especiais nas escolas. 
Na fase 5 (Avaliação), nenhuma matéria da mídia foi registrada, 
peçsivelrnente refletindo a consolidação e internalização local do Programa. 
Os eventos de avaliação do Programa tinham um caráter técnico, com 
diversas implicações políticas. Por essa razão, mereceram, como na fase I ,  
serem definidas antes de sua divulgação para evitar riscos de serem 
anunciadas situações distorcidas pouco precisas; passiveis de mudanças; 
dependentes de tomada de decisão em uma hierarquia superior a deles. 
Embora variável a cada fase, o envolvimento da midia e sua integraeo 
ao Programa, parece ter contribuido para: 
a sensibifização e rnobilização de outros atores sociais locais não previstos 
inicialmente pelo Programa; 
a divulgação e valorização de iniciativas locais de Educação Ambiental; 
I a divulgação, em escala regional, das premissas do Desenvolvimento 
I 
Sustentável e Local e da gestão de recursos hidriços associada a açóes do 
Programa; 
a formação de opinião comunitaria sobre temas de interesse I~callregional; 
o fortalecimento institucional do CETVAP, dos parceiros institucionais e 
locais e dos beneficiásios do Programa. 
Os resultados sobre a difusão e veiculação do Programa quando 
presentes nos objetivos elou nos conteGdos das artigos veiculados através da 
midia locaillregional, indicaram a possibilidade de serem melhor identificadas as 
expectativas das comunidades e suas questões sobre gestão de recursos 
hídricos. 
Houve um aumento gradual de veiculação do Programa pela mídia. Isso 
mostra de modo direto e indireto, que esta contribuiu para maior adesão ao 
Programa, o que ampliou seu universo de beneficiários. 
A midia, como veículo para aumentar a participação comunitária em 
relação ao Programa, fomentou a formação de cidadania e o maior 
engajarnento comcinitario no âmbito da bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul. 
Também, através de sua veiculação pe;a midia local e regional, o 
Programa parece ter contribuído para De~env~ lv iment~  Local, porque o 
desencadeamento dos processos de participação comunitária foi fortalecido na 
direçáo de construção de poder endógeno local. 
7.2 - Impactos Indiretos do Programa 
Para a análise do desempenho do Programa durante seu processo de 
implernentação, foram tegistradoç diversos impactos indiretos que atingiram 
resultados alem das metas previstas e portanto, ampliaram as perspectivas de 
sucesso das suas agões. 
As quatro Secretarias Municipais de Educação (desde a fase 2), 
designaram professores e coordenadores pedagógicos da primeiro ciclo da 
ensino fundamental como observadores dos eventos. O objetivo da 
observação, foi acompanhar o desenvolvimento das propostas e permitiu uma 
maior integraçao as equipes formadas nos rnunicfpios com vistas ao 
planejarnento de um projeto de implementação do Programa nas demais 
escolas da rede pública. 
As cinco escolas do muniçipio de Muriae (MG), desde a fase 3, 
expandiram voluntariamente as propostas do Programa de uma turma 
requisitada originalmente, para todas as turmas. Portanto, oficiosamente, o 
nlirnero de participantes foi ainda maior neste município do que originalmente 
planejado. 
O municipio de Cataguases (MG) organizou um ato público, de grande 
impacto, para o encerramento da Semana Letiva Especial. O evento superou 
as expectativas contando inclusive com o engajamento de autoridades 
publicas, lideres e parceiros institucionais de ação local. 
Os professores e alunos multiplicadores dos dois municípios de 
Cataguases e Muriaé (Minas Gerais) destacaram-se pela participação nos 
eventos oficiais do CEFVAP e dos Consórcios Interrnunicipais dos rios Pomba e 
Muriae, em todas as ocasiões. A participação foi tão intensa, que os 
professores do município de Cataguases iniciaram um processo de 
institucianalização para requisitarem sua inclusáo corno membros do Consórcio 
Intermunicipal para Proteçáo e Recuperação Ambienta! da Bacia do rio Pomba. 
Desse modo, a equipe de professores multiplicadoreç deste município 
expandiu suas ações para também representar o nível do beneficiaria 
"cornunidade'ho processo. 
Nessas ocasiões, a expressão de identidade utilizada para a 
apresentação dos alunos e professores multiplicadores nos plenários dos 
eventos, foi sempre o pertencirnento a "Equipe Curso  água" do município. 
0 s  alunos multiplicadores da maioria da escolas participantes solicitaram 
4s suas respectivas direções, que aceitassem oficialmente, a camisa com 0 
logotipo do Programa, como uniforme escolar opcional. 
A Secretaria Municipal de Educa~ão de Cataguases (MG) solicitou 
assessoria da Equipe de Coordenação do Programa para a integração do 
Programa ao projeto de Agenda 21 Local daquele muniçipio. 
A Câmara de Vereadores do município de Caçapava (SP) concedeu 
moção de louvor a Secretaria Municipal de Educação pelo sucesso do evento 
'Semana tetiva Especial' entre as comunidades adjacentes às escolas 
participantes do Programa. 
A Escola Municipal Professor Fernando Pantaleão em Caçapava (SP), 
planejou a inclusão de mais onze núcleos escolares da zona rural para a 
realização de seu Projeto Pedagógico em Apoio à Gestão de Recursos 
Hidricos (PPAGRM) no ano letivo de 2000, independentemente dos 




A Empresa Brasileira de Agropecuaria (EMBRAPA) solicitou a Equipe de 
Coordenaçãlo um convênio entre o Programa e o ÓrgSo para implantação de 
rede de medição de qualidade da água na bacia hidrografica do rio 
aíba do Sul através dos CEREAs e coordenados pelas equipes locais do 
grama. 
O 'Livro do Professor' teve sua primeira edição restrita aos professores 
.iplicadores das equipes dos muniçipios. Devido as inúmeras solicita$ões, 
bora a obra não pudesse ser re-editada por questões financeiras, foi 
rizada a sua reprodução (por qualquer meio e quantidade) aos 
-essados em adquiri-lo. 
As solicitações de re-edição do Livro do Professor par entidades 
vernamentais e civis de outras bacias hidrograficas, alem de regiões da 
icia do rio Paraiba do Sul que não participaram da irnplernentaçáo do 
Programa, geraram uma versão do material em CD ROM distribuída pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) no segundo semestre de 2000. 
O parceiro institucional LIGHT, com um mês de antecedgncia ao término 
da fase 5 (Avaliação) anunciou publicamente a renovação do apoio financeiro 
ao Programa para o período de atividades de 2000, mesmo sem conhecer os 
resultados da avaliação do Programa. 
Até o final de maio de 2000, oito56 novos municípios solicitaram ao 
CEIVAP sua inclusão ao planejamento de nova etapa de implementação do 
Programa na bacia hidrográfiça. 
Houve uma proposta da Secretaria Estadual de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável do Rio de Janeiro (SEMADS) de implantação e 
expansão do Programa Curso  á água para 12 novos municípios, em 
atendimento a Política Estadual de Educaçaio Ambienta1 do Rio de Janeiro 
para a bacia da rio Paraiba do Sul, no seu trecho fluminense, através de 
recursos da Estado (projeto em análise em maio de 2000). 
A análise das impactos indiretos do Programa parecem demonstrar sua 
eficiência na ampliação de seu horizonte de atuação no sentido de fomentar a 
participação de atores sociais previamente não incluídos a proposta e agregar 
valores que consolidam elou ampliam os efeitos das ações implementadâs. 
7.4 - Fragilidades e Lições Aprendidas 
Embora o Programa tenha tido resultados significativos, no sentido de 
sua contribuição para o Desenvolvimento Local, algumas fragilidades de 
planejamento e implementação foram também observadas. 
As fragilidades identificadas no Programa podem vir a contribuir para 
'Srn do Eslado de São Paulo, quatro do Estado do Rio de Janeiro e três do Estado de Minas Gerais. 
que grojetos futuros avaliem e aperfeiçoem as propostas a fim de garantir o 
dlcance de suas metas. 
I- Fragilidades do Programa percebidas pelos parceiros 
institucionais: 
a) Falta de clareza sobre a percepção do conceito de bacia 
hidrogrdffca: 
Urna das fragilidades do Programa se deveu pela falta de clareza em 
relação a visão estratégica do conceito de bacia hidsográfiça, para a 
participação dos parceiros institucionais. 
Em UM primeiro momento (na fase de mobilização institucionai), houve 
dificuldades para que os parceiros institucionais compreendessem e apoiassem 
a visão estratégica do Programa com base no conceito de bacia hidrografica. 
Este fato, provavelmente ocorreu devido ao conceito ser inovador e, por 
conseguinte, exigir mais tempo para sua internalização pelos parceiros 
institucionais do Programa. 
Neste sentido, realizar a sensibilizaçáo dos tomadores de decisão das 
instituições sobre a importância do conceito de bacia hidrogrifica gerou atraso 
no cronograma de atividades do Programa até que fosse possível dar início a 
sua irnplernentação nos municípios. 
b) Tendência de apoio das instituiçdes parceiras apenas em 
tópicos, territórios de interesse de seus respectivos campos de ação: 
Urna das fragilidades do Programa foi o condicionamente estabelecido 
pelos parceiros institucionais de apenas apoia-lo financeiramente em sua área 
de inserção efou em temas de interesse. Este foi o caso da LIGHT (para o 
município de Pirai no Rio de Janeiro), do Consó~cio Interrnunicipal para 
Recuperação Ambienta1 da Bacia do Muriaé e do Consórcio Intermunicfpall para 
Proteção e Recuperação Ambienta1 da Bacia do Rio Pomba (para os 
municípios de Muriae e Cataguases em Minas Gerais). 
A condição inicial de restringir o apoio financeiro apenas aos territórios 
especificados, proporcionaria uma visão equivocada de parceria em bases 
oportunistas em contraposição ao estilo de parceria "consciente'ddo Programa, 
com o objetivo de solidariedade entre as diversas regiões da bacia, como um 
princípio de integraçáo territorial assumido no discurso do CEIVAP. 
Dessa forma, em um primeiro momento, a formaçao das parcerias 
institucionais do Programa foi prejudicado até que as instituições pudessem 
reformuias os pressupostos de sua participação. Este processo gerou atraso na 
implernentaqão do Programa nos municipios, principalmente em relação ao 
çronograrna das escolas. 
c) Dificuldade inicial do Programa como gerador de integração 
interinstitucional e centralizador das resistências dos parceiros 
inçtitucienais: 
As primeiras propostas do Programa não corresponderam inicialmente 
as expectativas de "promação da imagem positiva da empresa relacionada ao 
meio ambiente" que os parceiros institucionais insistiram em manter. Para que 
o Programa pudesse se adequar as demandas dos parceiros institucionais 
relacionadas ao 'rnarketing' sobre sua participação neste tipo de proposta, a 
Equipe de Coordenação do Programa re-estruturou algumas metas do 
planejamento, a fim de valorizar fundamentalmente esse aspecto no contexto 
de contrapartida aos investimentos feitos pelos parceiros. 
A reestruturação das metas do Programa exigiu modificações no escopo 
da sua metodologia que não haviam sido previstas para delinear rnecantsrnos 
claros de resposta de como geraria os resultados a que se propôs. 
A concepção estratégica do Programa falhou na sua fase inicial de 
rnobilização em articular e estabelecer parcerias ao nível institucional. 
Lições aprendidas: 
A lição aprendida e a de que deve-se investir numa fase preparatória 
com o objetivo de construção de parcerias. A percepção do conceito de bacia 
hidrográfica será um pressuposto essencial para o ongajamento de parceiros, 
disponibilização e distribuição dos recursos financeiros e garantia de 
fortalecimento institucional dos organismos de bacia hidrográfica pelos 
projetos. 
O planejarnento consistente de projetos dessa natureza deve respeitar o 
iiming local de resposta com relação aos mecanismos de integraçáo de 
tecniças e métodos adequados, a fim de sensibilizar e mobilizar as instituições, 
o que tende a assegurar maiores chances de êxito. 
2- Fragilidades do Programa com relação as instituições 
municipais: 
a) Tendência de isolamento do Programa no âmbito das Secretarias 
Municipais: 
As Prefeituras dos municípios selecionados e as respectivas Secretarias 
de Educação e Meio Ambiente formaram um nível de instituições parceiras do 
Programa, do mesmo modo que as empresas e organizações civis da bacia 
hidrográfica. Estes parceiros institucionais inicialmente tiveram dificuldades de 
compreender as metas e ~ b j e t i v 0 ~  do Programa como uma estratégia de açáo 
do CEIVAP. 
Embora tenham recebido a Equipe de Coordenação e, efetivamente 
colaborado com as suas solicitações durante todo o processo de 
implementação, a não internalizago do Programa dificultou 
adminstrativamente a fluidez das suas atividades. A tendência foi isolar o 
Programa como um projeto periférico, pontual e temporário na âmbito das 
Prefeituras e Secretarias Municipais, o que certamente contribuiu 
negativamente para o alcance das metas ttaçadas. 
b) Forrnaliza~ão incipiente do Programa pelos rnunicipios 
selecionados: 
Em nenhum dos municípios selecionados foi elaborado um documento 
formalizando a adogão do Programa. Todo o período de implementação 
aconteceu através de acordo e compromisços informais, apenas respaldado 
por decisão política dos Prefeitosn e dos Secretários Municipais. Nem o 
'Escritório Técnico do CEIVAP nem o Programa apresentaram exiggncia de 
vinculação formal as prefeituras parceiras e, dependeram de apoios pessoais 
dos tomadores de decisão dos municípios. 
Essa foi considerada uma indicação de que o Programa, mesmo com 
visão estratégica, ficou distante, em um primeiro momento, das escalas 
gerenciais de instituições como as Prefeituras. Portanto, também distante da 
idéia de Educação Ambiental permear a estratégia de gestão de recursos 
hidricos como um instrumento eficaz consoante com o conceito de 
Desenvolvimento Local. 
Lições aprendidas: 
Uma das lições aprendidas é a de que se deve ampliar a discussão 
entre as instituições municipais implicadas em projetos desça natureza, que 
envolvam a utilização de conceito de bacia hidrográfica, para nortear as a ~ õ e s  
propostas. Também se deve buscar um modo de apresentação nitidamente 
articulado e com estrathgtas definidas, de modo que os critérios e premissas 
das quais partam, sejam equanimente compreendidas pelos atoreç sociais 
envolvidos. 
No caso das instituições municipais (como as Prefeituras), a relação com 
projetos dessa natureza devem ser construidas cuidadosamente, respeitando 
as idiaçsincrasiaç administrativas das poliiicaç internas, de modo a articular os 
I' Os prefeitos de Muriaé e Cataguases eram respectivamente os presidentes dos Consórcio 
Intemunicípal para Recuperaç20 Ambiental da Bacia do Muriad e do Consórcio Jntemunicipal para 
ProteçFio e Recuperação Ambiental da Bacia do Rio Pomba. 
objetivos dos projetos com as reais condições de viabiliza-los neste âmbito de 
ação. 
Os projetos de natureza complexa demandam ser formalmente 
institucionalizados desde as primeiras etapas de implernentação para garantir 
sua sustentabilidade e o acesso as instituições Focais, Prefeituras e Secretarias 
Municipais. 
3- Fragilidades do Programa em relação aos recursos financeiros: 
a) Limitação de recursos financeiros tendo em vista as metas 
planejadas para a irnplementação do Programa: 
As metas planejadas para a implernentação do Programa não foram 
adequadas aos recursos disponíveis. Embora vencida essa dificuldade e, 
considerando que os recursos efetivamente tenham sido disponibilizados 
complementarmente pelos parceiras institucionais de ação local, o Programa 
operou com urna margem financeira mínima. Isso se deu porque 0 
convencimento i participação dos parceiros foi restrita e com obstaculos 
administrativos. Em diversas ocasiões, a eficiência das ações foi posta em 
risco por falta de sustentação financeira das propostas. 
b) A falta de clareza sobre o conceito e o papel da Educação 
Ambiental: 
A falta de clareza sobre o conceito e o papel da Educação Ambienta! 
com no contexto das ações propostas pelo CEIVAP, gerou dificuldades para a 
captação de recursos financeiros complementares para o Programa por parte 
dos parceiros instituçionais. 
Pareceu que os tomadores de decisão consideraram insignificantes, 
para suas instituições (e para o CEIVAP), iniciativas de Educação Ambienta1 
que envolvessem as escolas para fins de gestão de recursos hídriços nos 
moldes da Lei 9.433197, além de faltar, a estes atares sociais, a crença nos 
,esultados e na eficiência de ações direcionadas as comunidades. 
Devido as limitações dos recursos financeiros diçponibilizados para a 
realização das atividades propostas, as instituiçoes municipais foram 
mobilizadas para a captação de recursos financeiros complementares. Esse 
processo gerou acúmulo de trabalho para as equipes das escolas no período 
de execução das propostas. 
Lições aprendidas: 
A iiçgo aprendida é a de que as metas planejadas em projetos dessa 
natureza devem ser mais realistas e adequadas a critérios de sustentabilidade 
(autonomia, recursos financeiros disponíveis, etc.) bem definidos. 
mob 








Outra lição aprendida é a de que há necessidade de uma fase de 
ilização inçtitucionai estruturada de forma que proporcione uma melhor 
yração de parcerias em projetos dessa natureza e, portanto, aumente as 
ices de exite das propostas. 
Quanto aos recursos financeiros, a principal lição aprendida é a de que 
propostas de investimentos dos projetas devem ser avaliadas pelas 
tuições provedo~as com uma visão de investimento em ações de Educação 
iiental que promovam impactos sócio-econômicos e ambientais positivos 
bacia hidrográfica, a médio e longo prazos. O contexto esperado dos 
~ltados neste sentido, é o reconhecimento de outros n6veis de percepção do 
sejam o retorno do investimento e o lucro sobre os valores financeiros 
ienhados nas propostas. 
4- Fragilidades do Programa em relação as pressões do 
nograma: 
a) Sincroniçidade do planejamento do Programa com as escolas: 
O Programa apresentou uma fragilidade em relação a çincronicidade 
entre o planejamento do ano letivo das escolas versus o planejamento das 
atividade do Programa. 
O convencimento das escolas para a sua participação no Programa, foi 
um desafio para a imp!ementaçãa das atividades propostas em abrilfmaio de 




Não houve tempo de sincronizar adequadamente as açães das escolas 
com as do Programa. As escolas que aceitaram implementar o Programa, o 
am com um alta grau de informalidade nas relações institucionais, o que 
impediu problemas com relação a disponibilidade dos professores e 
tos dos cronogramas de atividades, prejudicados em muitos casos. Essa 






O tempo limitado de planejamento inviabilizou negociação prévia para 
:irnação do processo. O Programa precisou estas submetido as decisões 
soais do corpo diretor das escolas para acatar as propostas e, 
cipalmente, garantir as espaços necessários de atuação, visto que a 
ategia dependia das escolas como referência física e institucional as ações 
iis do Programa, para promover o engajarnento das comunidades 
icentes. 
b) Atrasos freqiientes de cronograma e frustrações geradas: 
As equipes de professores não puderam corresponder sempre as 
ectativas de cumprimento de prazos propostos. A justificativa foi a 
~gação, por parte desses atores, da incapacidade em responder aos prazos, 
?!o fato da Equipe de Coordenadores não ter estado em contato direto com os 
Tessores na frequgncia requisitada por eles para orientar os trabalhos. 
A critica dos professores, apontou que: 
a qualificação dos professores para as atividades do Programa, 
era heteroggnea com relação ao atendimento aos diversos graus de 
percepção dos conteúdos propostos; 
houve um exagero nas exigências técnicas das propostas. 
Outro motivo identificado para justificar essa situação foi a diferença 
entre o tempo planeiado do Programa e o tempo de amadurecimento das 
propostas em relação as condições especificas dos professares e das escolas. 
Houve um conflito entre os prazos inicialmente acordados para o 
cumprimento das metas do Programa e as atividades das escolas. A questão 
dos prazos gerou uma acentuada tensão entre as coordenações locais, as 
escolas e a Equipe de Coordenação. 
O cronograrna pouco flexível de acordo com as demandas e dificuldades 
locais, aliado as frustrações geradas pelos atrasos das atividades, criou 
gradativamente uma atmosfera de desânimo e descrédito do Programa, 
principalmente entre os professores, em alguns momentos da sua 
irnplementação, contudo, esta atmosfera foi rapidamente dissipada na medida 
que as atividades se desenvolveram e deram resultados visíveis nas escolas e 
comunidades. 
c )  Interrupção de intercâmbio durante o recesso escolar: 
Os atrasos frequentes prejudicaram o cronograma original de atividades. 
Para solucionar o problema e, visando contemplar a maior parte dos interesses 
dos professores e alunos multiplicadores, as equipes e a dfreçáo das escolas 
decidiram pelo adiamento da consolidação das propostas dos PPAGRH, já que 
o término do ano letivo de 1999 estava próximo. 
A maioria das escolas optou por expandir o Programa internamente e 
recomendou que ele fosse incluído nos projetoç polittco-pedagógicos para o 
ano letivo de 2000 das escolas e Secretarias Municipais de Educação nos 
quatro municípios selecionados. 
Desta forma, o período de irnplementaçao dos PPAGRH foi tambem 
expandido para o ano letivo de 2000. Contudo, a maioria das escolas entrou 
em recesso de atividades em dezembro de 1999, paralisando as ações do 
Programa e interrompendo a interloçução deste com as comunidades. 
Não foi possível mobilizar as comunidades a tempo de garantir um ritmo 
capaz de manter aiivada a relação entre os beneficiários e o Programa nesse 
período. Esta Interrupção do contato com as escolas por causa das férias de 
verão58, gerou um diçtanciarnento das relações entre o Programa e seus 
beneficia rios. 
Lições aprendidas: 
A lição aprendida é a de que projetos que desenvolvam um trabalho 
conjunto com Secretarias de Educação devem partir, por definição, do 
planejamento do ano letivo, prevendo que as ações propostas sejam 
incorporadas integralmente pelos projetos político-pedagógico das escolas 
envolvidas. 
Assim, os modelos pedagógicos baseados nas disciplinas da grade 
curricular tradicional, terão ampliadas as probabilidades de internalizar os 
conteúdos interdisciplinares propostos pelos projetos. 
Outra lição relevante é a de que projetos que envolvam escolas devem 
ter em seu planejamento, uma margem de flexibilidade e erro para refletir as 
dificuldades dos municípios e beneficiarios em responder às demandas do 
cronograma de atividades. 
Projetas de natureza complexa devem ser dimensionados em tempo e 
esforço necessários, segundo as características do seu público-alvo, para que 
ru F o m  de três a quatro meses de intervalo entre o inicio do recesso escolar e o retorno as atividades do 
Programa. 
o tempo prevista seja adequado a eficiência das ações propostas e construa 
valores corno a confiança e solidariedade entre os partícipes. 
A lição aprendida para melhorar o desempenho do cumprimento das 
atividades propostas é desvincular, na medida do possivel, e desempenho das 
atividades de Educação Ambienta1 de um prazo pré-determinado. O respeito a 
necessária capacidade de execução das atividades definidas pelos atores 
sociais e, a prevenção das dificuldades e dos prejuízos com o acumulo de 
atividades dos beneficiarias dos projetos, ampliam as probabilidades de êxito 
dos projetos. 
5- Fragilidades do Programa em relaqão aos professores: 
a) Percepção assistencialista do Programa: 
O entendimento da perspectiva assistencialista como a reprodução do 
modelo centralizador de responsabilidades e dependência de fatores externos 
para realizar os projetos, parece ter diminuído o entusiasmo e disposição de 
alguns professores em participarem do Programa. 
As maiores dificuldades para o cumprimento desses objetivos, foram: 
promover, nesta equipe, o reconhecimento da sua autonomia; e 
demover do processo a pratica assistencialista e dependente de 
fatores externos para que a equipe de professores multiplicadores pudesse 
se sentir capaz de criar e executar projetos de médio e longo prazos. 
As equipes condicionaram o seu sucesso a um acompanhamento muitas 
vezes assistencialista. Em algumas situações, a Equipe de Coordenação, com 
vistas i eficiência e cumprimento do cronograma, atendeu equivocadamente as 
soticitações desse tipo e terminou por reforçar esse comportamento, ao invés 
de evita-lo. 
b) Percepção da função centrallzadora do professor multiplicador 
em oposição aos pressupostos de descentralisação do conceito de 
Desenvolvimento Sustentável e Agenda 21: 
Os professores foram os elementos-chave e sucesso do Programa, visto 
que intermediaram todas as fases e atividadeç. Foi a partir do exemplo e da 
demonstração de confiança deles que houve o engajamento dos demais níveis 
de beneficiarios. 
Contudo, uma significativa fragilidade observada foi a percepção de que 
o Programa pregava valores identificados com o conceito de Desenvolvimento 
Sustentável (como a descentralização e a autonomia), mas a rnetodologia, em 
sua estrutura, ficou dependente de uma circunstância centralizadota a respeito 
do papel do professor multiplicador, que intermediou a relação do Programa 
com as alunos e as comunidades. 
c) Pressuposto do Programa de que os professores estariam 
habilitados para sua irnplernentaç%o após a capacitaçao: 
A Equipe de Coordenação do Programa partiu do pressuposto que, após 
os eventos de capacita~ão, os professores multiplicadores, estariam 
preparados para darem continuidade as atividades propostas nas etapas 
posteriores de sua irnplernentação. 
Entretanto, alguns dos conteúdos programáticos da capacitação dos 
professores multiplicadores foram superficialmente exercitados. Essa situação 
originou vários casos de desconforto e insegurança na condução do 
planejamento e execução da metodologia e algumas desisMncias do Programa 
entre os professores capacitados. 
As novas premissas teóricas, aliadas necessariamente a cima ação 
propositivamente inovadora em termos pedagógicos, foram apontadas pelos 
professores como causa do desgaste e cansaço em relação ao grande volume 
de informações de uma área de conhecimento pouco acessado pelos 
benefiçiários. 0 s  projetos propostos tiveram dificuldades de fluir entre 
professores inexperienies com esse modelo de raciocínio. 
d) Percepção inicial dos professores do Programa como carga de 
trabalho excedente: 
A carga extra de trabalho para os professores multiplicadores do 
Programa em determinados momentos do período letivo, fez com alguns que 
náo entendessem sua implementação como vantagem e melhoria da qualidade 
profissional. 
Ao contrário a esta perspectiva, muitos dos professores multiplicadores 
entenderam que participar do Programa significaria uma sobrecarga de 
trabalho, por veres comprometendo as atividades curriculares. 
Esse foi um fator significativo de desgaste entre a Equipe de 
Coordenação e os professores. Houve competição entre as atividades de praxe 
das escolas com as atividades do Programa. Ficaram comprometidas também 
as táticas usadas para se criar um "espírito de trabalho em equipe," porque os 
horários dos professores nem sempre eram compatíveis entre si (geralmente 
professores trabalhavam em turnos, dias elou séries diferentes uns dos outros). 
e) Receio de atores-chave com relação a política local: 
O final da fase 3 foi marcado pelo evento de avaliação do Programa, 
ocasião em que foi dado um novo encaminhamento metodológico quanto ao 
aspecto da democratização da tomada de decisão nas orientações do 
Programa (ate a fase 3, os encaminhamentos dados as atividades globais do 
Programa foram oriundos da Coordenação Pedagógica do Programa). 
A partir da realização das Semanas Letivas Especiais, a metodologia 
implicou em compartilhar com as equipes a responsabilidade de encaminhar 
qualquer aspecto do Programa em relação aos seus respectivos municípios 
elou escolas. 
Foi nesta fase que a metodologia da Pesquisa-Açáoss foi proposta, 
dceita e introduzida nas equipes como meio de relacionamento entre os 
benefiçiárioç do Programa. Contudo, nas primeiras oportunidades da 
~mpfernentaçZo da nova metodologia, surpreendentemente, houve muitas 
resistências a essa pratica. O motivo mais recorrente nas discussões desse 
tema, segundo os professores multiplicadores, foi o "medo do 
comprometimento político" elou assumir problemas comunitários que não Ihes 
diziam pessoalmente respeiio. 
Muitos desses atores sociais temeram o envelvimento politico-partidário 
em assumirem posturas comprometedoras, com o risco de se criar 
nterpretaçbes equivocadas das suas açóes vinculadas ao Programa. 
1 Lições aprendidas: 
Urna lição aprendida e a de que se deve haver mecanismos de 
conçcientizaçãolrnobilização previa dos beneficiarios dos projetos. Desse 
modo, um desenhe participativo das atividades, ampliando o grau de 
comprometimento entre os atores sociais envolvidos e, portanto, suas chances 
. * 
xito do projeto. 
Edui 
No caso, a capacitação dos beneficiários dos projetos de natureza da 
caçáo Ambiental, deve contribuir para a elaborago de propostas com 
?s em conteúdos de áreas do conhecimento, que envolvam não apenas as 
stões ambientais e tecnicas, mas também, organização comunitária, 
est6es administrativas, etc. 
I- 
err 
Uma das lições mais importantes para a análise do relacionamento dos 
essores multiplicadores com o Programa foi o esforço de todos os atores 
i estabelecer um relacionamento de respeito mijtuo, solidariedade e esforço 
' 2  equilibrar novamente o encaminhamento das atividades. 
Neste sentido, quando as dificuldades são tratadas com maior 
fiexibilidade nos projetos, desde a sua fase inicial, mais simples e encontrar a 
solução para os problemas identificados. 
Outra lição se refere a necessidade de projetos com visão estratégica 
que devem estabelecer mecanismos de segurança, com diversidade de opções 
para casos de ineficiência ou erros metodológicos, especialmente em relação 
as funções e responsabilidades de seus beneficiárioç. É preciso atentar no 
planejamento dos projetos para o perigo da dependência de uma perspectiva 
centralizadora das aç6es. 
Em relação ao aparente excesso de exigências dos projetos imposto ao 
grupo de professores, estes devem valorizar e dar expressão à força que tem 
as atividades ernpíriças. Se, de um lado, o esforço a ser despendido para 
cumprir metas e prazos consome uma grande quantidade de energia de ação, 
por outro lado, os atores podem mostrar criatividade e disposição na solução 
prática das atividades programadas, desde que possam encontrar seu próprio 
ritmo de ação. 
6- Fragilidades do Programa em relação a mídia local e regional: 
a) Carência de planejamento estratégico e articulaç80 prévia com a 
midia local em todas as fases do Programa: 
inci 
MOI 
A midia não foi inicialmente considerada como um ator social 
3rporado ao universo de benef ciarios do Programa. Contudo, foi necessirio 
bilizá-Ia constantemente para atuar estrategicamente como um veículo de 
%o dos conceitos do Programa para as comunidades. difus 
Neste sentido, faltou ao Programa uma estrutura mínima de atendimento 
-cífico a essa ação. O papel da midia, como um dos parceiros na 
mentação do Programa, não foi projetado e houve muitas ações 
piricas da Equipe de Coordenação em se integrar aos contextos locais e 
ionais através da midia. 
162 
Geralmente, a falta de mobiliração inicial da mídia para participar das 
1 atividades do Programa se referiu a não sensibilizaçáo dos veículos de 
comunicação em 'fazerem a cobertura' dos eventos com um olhar interessado 
em valorizar essas iniciativas (sem necessariamente estarem fazendo algum 
tipo de propaganda institucional); ou, os órgãos de cornunicaçáo social 
1 participantes que pertencem as próprias instituiçóes parceiras do Programa, 
nao se sensibilizaram no sentido de enriquecer o conteúdo das matérias com 
os conceitos relacionados a gestão de recursos hidricos e Educação 
I 
1 Ambiental. 
0 s  coordenadores locais acumularam as suas tarefas, a função de 
divulgar o Programa em seus municípios e por conseguinte o de articular e 
mobilizar a mídia local e regional com este fim. Porém, os coordenadores locais 
nem sempre consideraram esta função uma prioridade, ou uma necessidade 
ou mesmo foram capacitados para realiza-la. Desse modo, a mídia foi 
sensibilizada e mobilizada superficialmente e em etapas muito próximas a 
realizaçao dos eventos. 





A l i ~ ã o  aprendida é a de que atores sociais como a midia devem ter o 
engajarnento (com o stafus de beneficiario) planejado, estrategicamente, 
de a fase inicial dos projetas. Assim, com maios eficiência, garantir a 
iliação dos impactos das atividades nas comunidades. 
Outra liqáo aprendida é capacitar previamente a mídia para veicular 
quadamente a informação correta, de forma a que a população possa 
itificar, adequadamente, os pontos importantes e Enternalizar os conceitos 
pr~jetos na sua implementação. 
7- Fragilidades do Programa com relação a participação das 
~unidades: 
I a) A participação parcial da comunidades nas aç6ss do Programa: 
A participação parcial das comunidades nas ações do Programa foi uma 
fragilidade primordial para o entendimento da articulação dos seus níveis de 
i beneficiários, porque limitou o alcance dos seus objetivos. 
I 
I Sem a definição dos PPAGRH antes de recesso escolar, entre 
dezembro de 1999 e fevereiro de 2000, os problemas com a definiião dos 
i 
projetos determinaram atraso no cumprimento desta atividade. 
No início da fase de implernentação, não existiam ainda nas 
comunidades o mapearnento das lideranças instituçionais e não institucionais 
do movimento social de maneira delineada ou facilmente identificadas. 
Portanto, faltou acesso direto do Programa as comunidades etou todo o acesso 







0 s  professores multiplicadores do Programa, por sua vez, justificaram os 
,lemas de rnobilização das comunidades com base em circunstâncias 
tucionâis e administrativas em relação as escolas. As justificativas 
:adas para esse contexto foram: o acumulo de tarefas, a falta de 
tunidade de encontro entre as equipes e, a natural desrnobilização 
tucional, aliadas a falta de ritmo das atividades e os remanejamentos de 
sssores das escolas e das Secretarias de Educação ocorridos na mudança 
ino letivo de 1999 para 2000. 
b) Ausência das representações de ONGs e lideranças comunitárias 
eventos da fase 5 (Avaliação) do Programa: 
OG 
cin 
A ausgnçia da representação das comunidades na fase 5 do Programa 
orreu porque as atividadeç das fases 4 e 5 transcorreram paralela e 
nultanearnente uma a outra. Desse modo, enquanto os eventos de 
ibilização das comunidades ainda estavam sendo organizados, os 
!minários Municipais e Regionais de Avaliação se realizaram, sem ter sido 
ssivel mobilizar as representaqões dos segmentos do beneficiario 
"comunidade" relacionados as lideranças não institucionais e ONGs locais. 
O objetivo mais importante da fase 5 (Avaliação) foi o encontro 
simultâneo de todas as 'vozes' que compuseram o público-alvo dos 
beneficfários do Programa que, juntas, puderam participar efetivamente da 
tornada de decisões sobre as propostas de atividades que envolveram açóes 
locais no sentido da gestão dos recursos hídricos. Contudo, com os atrasos 
das atividades da fase 4, as comunidades acabaram por perder a oportunidade 
de participar integralmente da fase 5 (Avaliação), o que empobreceu a força 
das decisões tomadas. Sem a representação das lideranças e ONGs das 
comunidades participantes não houve como aprofundar elou ampliar algumas 
das propostas surgidas nos eventos. 
Mesmo com as justificativas delineadas em torna dos atrasas de 
execução das atividades, pareceu evidente que os efeitos da participação 
~arcial dos representantes comunitários comprometeu, em parte, a capacidade 
de realização dos encaminhamentos deliberados nos Seminários de Avaliação 







A lição aprendida é a de que a participação dos beneficiarios ligados as 
unidades em toda sua amplitude, deve ser o auge e o coroamento dos 
2tos de Educação Ambienta1 com visão estratégica. Neste sentido, a 
iilização institucional deve compreender desde a negociação inicial da 
ernentaqão de projetos em determinado município ou comunidade, a 
liliza~ão das organizações civis e dos líderes Bocais para participarem de 
is as fases do planejarnento e implernentação. 
A presença de ONG's elou lideranqas locais provavelmente facilita e 
dece as decis6es institucionais de imp!ernentação dos projetos e 
lscentraliza efetivamente a tomada decisão. 
Outra lição aprendida é a essencial articulação dos cronogramas de 
atividades entre as escolas e os projetos que as integram para garantir a 
efetiva implernentaçãe das propostas. Da mesma forma, os tempos dos 
projetos que envolvam as comunidades devem ser ajustados em função da 
realidade e respeitando as idiossincrasias das mesmas. 
8- Fragilidades do Programa em relação a Equipe de 
Coordenadores: 
a) Postura centralizadora da Equipe de CoordenaçSio em contraste 
com a proposta descentralizadora do Programa: 
Devido a inovação, ao desafio, as dificuldades e o processo de mudança 
de mentalidade para a implementação do Programa, muitas vezes a Equipe de 
Coordenação assumiu uma postura centralizadora, porque entendeu que foi 
necessário dar maior "vigor" ao andamento das atividades em determinados 
momentos estratégicos, a fim de viabilizar a realização do Programa. 
O comportamento centralizador da Equipe de Coordenação em 
contraste com a proposta descentralizadora do Programa, gerou alguns 
conflitos, principalmente com os professores multiplicadores. 
As atitudes, em alguns momentos, rígidas e centralizadoras, 
aumentaram as chançes de comprometer o êxito das atividades propostas. 
Esses fatos serviram para sinalizar que os limites técnicos revelados de ambos 
os lados, puseram em jogo a confiança recíproca entre os professores e o 
Programa. 
b) Deficiências do peifil de formação da Equipe de Coordenação: 
O perfil de formação da Equipe de Coordenação não foi integralmente 
adequado a complexidade de Programa. Por uma questão institucional do 
Programa, nãio foi possivel agregar outros membros a Equipe de Coordena~ão 
para atender satisfatoriamente as demandas que surgiram no planejamento e 
implementação. 
A Equipe de Coordenação do Programa, embora tivesse um perfil 
técnico, não estava suficientemente habilitada para tratar das questões 
humanas e comportarnentais, altamente complexas em um projeta como esse, 
que envolve situações de resoluçãe de conflitos, interlocução entre atores 
sociais, engajarnento de categorias distintas de beneficiários, etc. 
Lições aprendidas: 
Mais que uma aprendizagem na condução competente de projetos, a 
lição aprendida B o entendimento de que a relação entre os atores, baseada no 
respeito aos limites mútuos, e a melhor maneira de combater as dificuldades de 
relacionamento entre atores sociais. 
Assim, os projetos devem promover a capacitaqão e treinamento interno 
da prbpria equipe de coordenação, incluindo todas as suas escalas gerenciais, 
desde as etapas preliminares de irnplemenfação, visando internalizar temas e 
ireas de ação abordadas e instrumentalizande os atores envolvidos para o 





A lição aprendida e a de que projetos complexos demandam uma maior 
xdisciplinaridade das equipes de coordenaçiio. O ideal para atender ao 
$1 de projetos dessa natureza e compor minimamente as equipes com 
sfissionais da área de ciências sociais (psicologia social, pedagogia, história, 
iomia, antropologia, etc.), das artes e cultura (arte-educa~áo, artes 
[iças, folclore, etc.1, alem das tradicionais ciências tecnológicas e naturais. 
ue mostra a necessidade de se trabalhar com um conceito integrador da 
a hidrográfica e,  do mesmo modo, com o conceito integrador de perfFs 
ifiçsionais para a composição de equipes interdisciplinares em todos os 
leis de ação dos projetos. 
Outra lição é a de que deve-se buscar o envolvirnento de instituições 
pazes de mobilizar comunidades elou em segmentos comunitários 
jeranças não institucionais e ONGs locais) para participar de projetas que 
iham enfoque metodologicamente desenhado para atingir esse pilblico-alvo. 
7.4 - Discussao e Conclusões 
7.4.1- O Programa Curso  água e sua Contribuiçao para o 
Desenvolvimento Local 
A questão central da dissertação foi verificar se programas de Educação 
Ambienta1 com visão estratégica tkm realmente a capacidade de contribuir ao 
Desenvolvimento Local, entendido como a construção de poder endógeno para 
que determinada comunidade passa autogerir-se, desenvolvendo o seu 
potencial sócio-econômico, preservando o seu patrimônio ambienta1 e 
çupe~ando as limitações na busca contínua de qualidade de vida de seus 
indivíduos. 
Essa hipótese foi avaliada por meio de um , o Programa Curso ~"gua.  
O Programa, afinal, reuniu elementos que contribuem para a catalisação 
dos processos fundamentais de transformação social, econômica e ambienta1 
paradigmatizada pelo conceito de Desenvolvimento Local? 
O entendimento ideológico da Educação Arnbiental, que potencializa sua 
tradução em atos políticos de interferemia na configuração das fo rps  sociais, 
e se remete ao sentido do exercicio da cidadania, por conseguinte, a 
construção de princípios éticos correlatas. Estes valores estão presentes, em 
parte, na politica de gestão dos recursos naturais, especificamente tratada na 
presente dissertação por meio da análise da Política Nacional de Recursos 
Hidricos. 
O contexto em que o Programa foi implementado assumiu a percepção 
tesritorial de planejamento com base no conceito de bacia e teve em um tema 
gerador - a água - tambem a abordagem estratégica de "onde se irradia uma 
concepção pedagógica comprometida com a compreensão e a transformação 
da realidade" (LAYRARGCIES, 1 999b, p. 5). 
Associar o tema gerador com o conceito de bacia hidrografica deu ao 
Programa um carater pioneiro em relação a consolidação de propostas 
semelhantes. A bacia hidrografica do rio Paraiba do Sul detém a maior 
complexidade sócio-econOmica-ambiental do sudeste do pais. A complexidade 
e o tamanho da bacia representam dificuldades naturais, em um espaço 
geográfico-sócio-ambienta! amplo e diversificado. Porem, foram incorporadas 
as atividades corno referências de identidades regionais, integrando, portanto, 
o universo de interesse dos beneficiários. 
Um aspecto da visão estratégica da experiência do Programa e relativo 
i formação de cidadania. Segundo Edílson de Paula Andrade, Secretario 
Executivo do CEIVAP, é importante "investir em valores éticos por entre as 
comunidades da bacia hidrográ fica, antes dos grandes investimentos em obras, 
em recuperação ambiental, saneamento básico etc." Neste contexto, a 
mudança do paradigrna de desenvolvimento está diretamente relacionada as 
pessoas, e não aos resultados formais dos eventos e dos projetas, confirmando 
a perspectiva discutida por IRVING (1 999, p. 137) na qual: "o desenvolvimento 
é entendido como um processo de educação que concerrie a todo um povo ou 
a toda comunidade". 
A questão dos aspectos tecnicosltecnológicos da gestão dos recursos 
hidricos (a pesquisa e caracterização hidrológica da bacia) se constituía em 
uma preocupaçãio prioritaria da Secretaria Executiva. Por conta disso, o papel 
da Educação Ambiental foi facilmente confundido com as atividades isoladas 
do Projeto de Mobilização Social Participativa do CEIVAP. 
A respeito desse tema, FORMIGA (1999) justificou assim o tratamento 
diferenciado dado a ambos nos termos no "Projeto Preparatório Para o 
Gerençiamento do Rio Paraíba do Sul", do convênio PROAGUNSRHIMMA- 
BIRD-COPPE-UFRJ: 
"I.. .$ o conceito mobiiizaçCio parficipativa adofado nesfe projeto 
privilegia assim, e proposifalmente, o envolvimenfo de usuários e 
entidades civis de grande expressividade da bacia, e exclue uma 
atividade que consideramos complementar de iniciativas de base, de 
caráter mais genérico mas que visa a sociedade em geral: a educação 
ambientar @URM IGA, 'i 999). 
Organizar, em nível local, os modos e estratégias das ações para dispor 
de um instrumento reconhecível, objetivo e consolidado de exercício 
participative da malha social, sem criar conflitos entre os espaços determinados 
anteriormente pela Lei 9.433197 foi um dos desafios do Programa. 
O fortalecimento institucional do CEIVAP" legitimado pelo Programa foi 
uma conquista da maior relevância para a visão estratégica das ações. 
Segundo FORMIGA (1999), para que os instrumentos de gerenciamento da Lei 
9.433197 possam funcionar, e "indispensável uma ampla rnobiiização social que 
esclareça e encaminhe democraticamente a guesfão. 
O Programa pôde atingir nichos de população essenciais, uma vez que a 
sociedade civil foi convocada e incentivada a empreender ações de ço- 
responsabilidade gerencial em campos de atuação fundamentais, ainda que 
distanciados da açáo política direta do CEIVAP. Foi o caso, por exemplo, dos 
projetos voltados para a contenção do desperdicio de água, a destinação 
adequada dos resíduos sólidos e esgoto e consumo doméstico racionalizado. 
A sensibilização comunitária, fundada com base no elemento gerador - 
a água -, proporcionou, por meio da Educação Ambiental, o entrosamento 
direto das comunidades envolvidas com todas essas questões e a preserva$áo 
de um bem natural vital para a humanidade. IRVING (1998) afirma que o 
desafio da Educação Ambienta1 é construir um conhecimento dialético para a 
perspectiva estratégica - traduzida, no caso, na gestão dos recursos hidricos. 
Uma perspectiva de Educação Ambiental proposta pelo Programa 
entendeu a bacia hidrográfica como uma unidade territorial definida e as 
comunidades como um universo de percepção dessa unidade territorial. Na 
Ótica da comunidade, a 'escola' foi o ponto neferencial de desenvolvimento das 
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ações. O objetivo fundamental foi potencializar a mudança no relacionamento 
social com a água" através do aparato escolar e realizar a conscientização 
sobre e valor dos recursos naturais, especialmente a água, base temática das 
atividades envolvendo as comunidades do entorno escolar. 
A discussão, no âmbito das comunidades da bacia hidrografica, sobre o 
modo como estas se relacionam social, econõmica e arnbientalmente com os 
recursos hidricos e os problemas subjacentes, agregam interesses de 
formação civica, de sençibilizaçáo dos tornadores de decisão e de 
engajamento em aqões efetivaç em prol da melhoria da qualidade de vida local, 
metas essenciais do Programa. 
Identificar os principais comportamentos sociais diante da problemática 
dos recursos hídricos e sua gestão foi um dos objetivos da metodologia. Assim, 
trabalhar aspecios culturais com vistas a valorizar vocações e potencialidades 
pareceu proporcionar a recuperação elou ampliaqão da auto-estima e ao 
fomentolreafirmação da(s) identidade(s) local(is). 
Para VALCARCEL-RESALT (1998, p. 31) "a formação do capital 
humano é a chave do futuro de um terrif6Ho", A dinâmica das atividades do 
Programa pode, então, ter funcionado como fonte de integra@o institucional, 
comunitária e educacional. 
A metodologia do Programa objetivou, ainda, contribuir para o 
estabelecimento de vínculos entre os integrantes que gerassem ações de 
solidariedade e comunhão de objetivos, intenções, pontos de vista e aspirações 
em relação a femática dos recursos hidricos. 
Um dos principais problemas que a Educação Ambienta1 enfrenta e sua 
exposiçãa a permanente fragmentação de conceitos e praticas (SORRENTINO, 
1998). O Programa ofereceu uma metodologia comum as escolas e 
comunidades que participaram das suas propostas. A rnetodologia 
'' A visão de economia em oposiç5o ao desperdício do m r s o ,  de uso racionalizado, de rnelhoria das 
condições de rnanutenç30 do equipamento, de saneamento básico etç. 
compartilhada do Programa, representou uma referência de unidade entre 
escolas do mesmo município, entre municípios da mesma Estado e entre as 
três Estados distintos" que compõem territorialmente bacia do rio Paraiba do 
Sul, na medida em que via'bilizou diversas ações de cunho integrador. 
0 s  próximos passos do Programa estarão possivelmente voltados para 
a geração de novos cornportamen2os e novos laços de solidariedade no 
tocante ao uso e preservaqão da água. Esta meta exige um esforço contínuo 
de incorporação dos conceitos e práxis na perspectiva de Desenvolvimento 
Local. A Educação Ambiental, neste sentido, pode ser considerada como o 
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Para as escolas e as comunidades, os diagnósticos locais funcionaram 
dois modos. Em primeiro lugar, balizaram as ações, fornecendo subsídios 
ra as decisões em materia de planejarnento, dimensionamento e execução, 
Sios e limites das propostas, Em segundo - e independentemente da 
raçiio ou não de projeioç comunitarios -, os diagnósticos proporcionaram à 
rnuriidade informações a respeito de suas próprias condições de vida. Esta 
ndiçáo, por si só, pareceu contribuir para sensibilizar e mobilizar esforços 
lividuais elou coletivos no sentido de uma mudança de comportamento e de 
tura em relação ao uso da água. 
'Um dos inçtrumentas que subsidiariam os PPAGRH foram as 
armações dos diagnósticos que facilitaram a condução do projeto nas 
rersas etapas de planejamento, execução e avaliação. 
No caso das instituições, os diagnósticos subsidiaram a adequação is 
mandas das secretarias envolvidas para que estas pudessem avaliar os 
sultados alcançados com a implernentaqâo do Programa. 
A sustentabilidade do Programa esteve condicionada diretamente por 
es que valorizaram e promoveram o espírita cooperativo e participatfvo de 
Esta distinção deve ser entendida também no seu aspecto cu'lhrral, político e econômico, pois ela k 
toricamente marcante nos relacionamentos e nos incontáveis conflitos surgidos aa longo do tempo. 
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seus beneficiários. 
TMIOLSENT (1 992, p. 15) observa que "na pratica da Pesquisa-AçCio, 
dependendo dos temas abordados e das condjções poSífjcas, há f a m b h  uma 
forte dimensão conscientizadora." 0 aumento do nivel de conscientização das 
pessoas e grupos envolvidos foi um benefício do relacionamento entre os 
diversos atores. proporcionou, ainda, que pesquisador e beneficiados 
adquirissem mais conhecimento, ao facilitar a troca de experikncias. Isto 
aumentou as chances de êxito do Programa. 
Os diagnosticas sócio-ambientais locais participativos e a metodologia 
da Pesquisa-Ação, contribuíram para a tomada de consciência dos atores 
envolvidos. Em projetos relacionados ao Desenvolvimentci Local, a tomada de 
consciência 6 um fator primordial de sucesso. 
A construção da "consciência" nas comunidades e um desafio 
permanente. A identificação dos paradigmas locais de qualidade de vida passa 
pelo questionamento de toda a sorte de sistemas de crenças e 
comportamentos culturalmente estabelecidos, que muito provavelmente entram 
em conflito com determinadas ações propostas. 
As mudanqas de atitude exigem esforços pessoais e coletivos, que 
andam a capacidade dos diversos atores sociais de encontrarem no 
ilogo, na comunhão de ideais, na solidariedade e no exercicio das ações 
njuntas, as soluções que viabilizern a fluidez dos processos de 
!senvolvirnento Local. 
dem 
ALE3 U Q U ERQUE ( j  997a, p. 20) reflete que "há falta de pessoal formado 
#ire afue no território na nova função de animadores e construfores de espaços 
I ajustamenfo entre agentes sociais locais e promotores de soluçbes 
lecnicamente apropriadas nos diversos âmbitos". Sendo assim, a formação das 
equipes locais, com professores, alunos e pessoal institucional configura-se em 
7 eixo de sustentabilidade das ações na direção de Desenvolvimento Local. 
;te fato evidenciou o fortalecimento das escolas coma agentes de 
transformação social. As escolas representam o eixo de sustentabilidade para 
a constante ampliação dos impactos indiretos do Programa. 
I Particularmente, o Programa p0de demonstrar uma atuação promotora 
de participapão dos seus beneficiãrios, a partir da pritica das PPAGRH 
baseados nos pressupostos de Desenvolvimento Local e nas recomendações 
da Pesquisa-Ação. 
I A questão da sustentabilidade financeira se consolidocii por meio de 
parceria com o setor produtivo, responsável por 70% do custo da 
eracionalização das atividades previstas pelo Programa (embora, este tenha 
,;o influenciado por uma estrutura que possui uma identidade institucirinal por 





Conforme anteriormente exposto, foram identificadas várias dificuldades 
gerenciamento dos projetos via poder público. Com a diversificação da 
gem dos recursos financeiros entre parceiras de diferentes identidades 
;tifucionais, abriram-se melhores perspectivas de continuidade das aqões 
plernentadas, 
Primeiro, porque a diversificação da fonte dos recursos financeiros 
iplia a integraçáo de categorias de usuários anteriormente distantes de 
vidades com esse fim. 
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Segundo, porque, com reconhecimento da agilidade das ações assim 
gradas, provavelmente haverá a promoção de resultados com maior 
ência no âmbito local. Desse modo, a integração de diversas categorias de 
uarios, associada a resultados eficientes, tende a aumentar o grau de 
itl~siasmo, busca por autonomia e construção de solidariedade entre os 
es sociais envolvidos. 
Considerando a participação e o engajamento dos parceiros 
jfitucionais, o Programa reforçou o conceito de 'parceria', nos moldes da 
oposta de Desenvolviment~ Local, quando ultrapassou os níveis de 
relacionamento politico-institucional verticais, cabíveis na conjuntura da Lei 
9.433197 e, os horizontais, da malha social em que se propôs intervir. 
De acordo com o conceito de Capital Social (PUTNAM, 19931, ao 
mobilizar diferentes entidades para participar de sua ação, o Programa agregou 
dois elementos comuns que (I) traduziram aspectos da estrutura social local e 
(2) facilitaram determinadas ações dos atores sociais, incluindo tanto 
associações verticais come horizontais. 
As escolas selecionadas, funcionaram, ao mesmo tempo, como 
unidades institucionais e campo de atuação de professores, alunos e 
familiares. Esses çonteijdos foram aplicados ao universo escolar os alunos 
vivenciavam as propostas de formação cívica e de consciência segundo as 
premissas de Desenvolvimento Sustentável. Os núcleos familiares dos alunos 
foram influenciados tanto pelo "pensar elou repensar" do Desenvolvimento 
Sustentável como pelas perspectivas de mudança de atitude em relação ao 
uso sustentável da água, partindo dos próprios domicilios. 
PALLA ROSA (1 996, p. 69-70) afirma que "o desenvolvimento está 
ligado ao desenvolvimento das pessoas," sempre que o enfoque tenha 
çonotações humanas e certa dose de uma utopia razoável, na linha com o 
"desenvolvimento em escala humana" defendido por MAX-NEEF ef aiti ( 1  986, 
p. 19). Todos estes autores apóiam a formação de cidadania como instrumento 
na busca de soluçoes para os problemas sócio-ambientais, conforme o 
Programa procurou enfoçar, agregando, a esta premissa, a praxis de uma 
experiência de Desenvolvimento Local. 
VALCÁRCEL-RESALT (1 998, p. 32-33) defende que é "necessário que 
os agentes e aferes locais, ao menos, adquiram alguns conhecimentos básicos 
que orientem suas futuras afuações, que deem sentido a seu trabalho solidário, 
que Ihes proporcione razões e argumentos para animar a outros companheiros 
a colaborar no projeto de fufuro." Assim, as comunidades, que participaram do 
pfocesso e receberam o impacto da aplicação do Programa tiveram a 
experiência de interíaçe com o Desenvolvimento Local aliado a proposta de 
busca de soluções conjuntas entre escola e comunidade para as circunstâncias 
locais diagnosticadas como objetos de trabalho dos projetcis (PPAGRH). 
JORDAN & ZAPATA (1 998, p. 38) dizem que: 
"(...)um instrumento fundamental do processo de mudança e 
capacitação nas empresas e comunidades é a Equipe Local. Cornposfa 
de produtores, lideranças, e representantes da comunidade, a Equipe 
Local reproduz a heferogeneidade dos a fores sociais da comunidade 
local. Esse coletivo de traba/ho, enconfro de diversas pessoas ligadas 
pelo inferesse comum do desenvolvimento do terrifório compartilhado, se 
constitui ao longo do processo na "direçao cultural" da comunidade, ou 
seja, uma instância preocupada pela direção estratégica para o 
desenvolvimenfo integrado" (JORDAN & ZAPATA, I 998, p. 38). 
Cada segmento de beneficiário do Programa procurou corresponder 
particularmente a uma 'realidade' çontextual diferente. De forma complementar, 
a proposta rnetçidológtca contribuiu para reforçar o elo entre estas realidades, 
cotocando-as em contato, dialética e reciprocamente. O efeito final desse jogo 
de reiacionamentos foi a formação de uma 'rnacroequipe' municipal, composta 
de diversos atores, e de um novo pensamento com relação ao território e i 
perspectiva de co-responsabilidade. 
Cumpre, entretanto, lembrar que o interesse e os esforços de pesquisa 
orientados para lograr condições de ampliação, expansão e valorizaçáe de 
uma iniciativa dessa natureza podem significar uma inovação geradora de 
mudanças que, nem sempre são bem recebidas na estrutura organizacional 
vigente. Esta afirmaqão é especialmente verdadeira quando se consideram 
Órgãos públicos como as secretarias municipais e as escolas, para os qwais é 
necessirio grande esforço para conciliar conflitos de interesse e divergências 
de políticas internas. 
Ao nível das comunidades, as açõeç inovadoras costumam suscitar o 
questionarnento das responsabilidades assumidas, dos custos financeiros 
decorrentes e do tempo a ser dedicado as atividades acordadas - aceitos no 
discurso e no entusiasmo iniciais, porem, mais tarde, são influenciados pelas 
problemas cotidianos, que põem 6 prova a firmeza das intenções de 
continuidade de programas como o aqui descrito. 
Uma via de sustentabilidade no sentido da autonomia para a busca dos 
recursos financeiros sugenida pelo Programa, doi a formação das equipes de 
professores nos municípios, que, uma vez consolidadas, puderam formar 
parcerias com empresárias e organizações civis locais. Neste caso, o conceito 
de sustenta bil idade referiu-se tanto aos aspectos temporais de continuidade . 
quanto à eficiência econômica que permitiu a execução das açóeç 
programadas, ressaltadas por ACBURQUERQUE (1997b) como um fator 
intangível importante. 
O sentimento de "fazer parte" de uma iniciativa comum pode ter iniciado 
a criação de uma cultura em torno da "apropriaçãon dessa metodologia e 
interação com a realidade local, diminuindo o risco de dependiincia da vontade 
política individual elou circunstancial. 
SORRENTINO (1998) criticou as políticas públicas por estarem aquém 
da satisfação em formar e manter um corpo profissional de educadores 
arnbientais com qualificação que possam responder adequadamente as 
demandas Bocais. Prevendo e antecipando-se a essa problemática, uma 
estratégia política do Programa foi propor a sua incorporação a estrutura 
organizacional dos municípios, em nível institucional. 
Uma vez institucionalizado o Programa, os desdobramentos podem ser 
imediatamente reivindicados para irnplementação ou continuidade em âmbito 
municipal, regional ou comunithtio, convertendo-se na oportunidade de contar e 
compartilhar com os municípios vizinhos a aptidão para ampliar as açõeç 
propostas no Programa, aumentando, desse mode, o grau de desempenho na 
bacia hidrografica. Confirmando essa prerrogativa, JÓRDAN & ZAPATA (f998, 
p. 38) completam: "a formação e participação da Equipe Local no planejamenfo 
estratégico e a sua integraçâo ao processo de gesfão legitima e reforça a 
afetividade do processo de sustentação do desenvolvimente local das áreas 
apoiadas por estas." 
Antes de iniciar os processos de institucionalização propriamente dito, os 
próprios beneficiários reconheceram a efetiva formação das equipes de 
professores e alunos participantes das escolas e dos municipios através do 
Programa. Essa perspectiva parece confirmar que o Programa pôde contribuir 
na busca de solução para a problemática local da água, com autonomia, 
fortalecimento do poder endógeno e reforçando laços de solidariedade 
orientada para o benefício comum, tal corno preconiza PUTNAM (1993) no 
conceito de Capital Social. 
Alem de criar equipes locais qualificadas e Enstrumentalizadas, o 
Programa disponibilizou os CEREAs, para apoiarem as demandas que 
certamente passarão a ocorrer, de forma crescente, diante dos impactos da 
implementação da Lei 9.433197. A existência dos CEREAs aumentara a 
possibilidade da adaptação do conteúdo e da metodologia do Programa a 
realidade local, uma vez que o objetivo de facilitar a realização é o 
desenvolvimento de novos projetos por parte das equipes locais, aiem de 
oferecer subsídio técnico para as mesmas. 
A tendência é que, aliados aos CEREAs, os resultados finais a serem 
obtidos pelos PPAGRH em 2000, alcancem sucesso. 0 s  projetos funcionam 
como urna espécie de código de entendimento entre e intra comunidades, 
escolas, instituições parceiras e as equipes do Programa. Potencialmente, 
fornecerão elementos para mapear, com maior precisão, as condições 
socioambientais dos recursos hídrtços locais, o que se configura como um 
instrumento de gestão e referência a tornada de decisão, tanto para as 
organizações governamentais e civis locais e regionais, come para os 
organismos da bacia e o CEIVAP, o que provavelmente facilitara a execuqão 
das propostas. 
JARA (I 998, p. 277) afirma que e estratkgico buscar o Desenvolvirnentci 
Local, porque esse tipo de planejarnento de anteçipaçãio, de forma inteligente e 
racional aos processos de mudança, equivale ao "diálogo permanente entre 
afores sociais e insfjfucionais. Sendo o planelamento local função relevante do 
poder público, passa a ser instância de  instrumentação rnunicipaE. " (p. 2 77) 
O Programa propõe que, no futuro, as escolas sejam equipadas com 
uma rede informatizada, que devera atuar como facilitadora do intercâmbio de 
projetos, experiências, atividades e informações entre as escolas participantes, 
e dessas com projetos e programas semelhantes implantados em outras bacias 
hidrograficas no Brasil e no exterior. Assim, as denominadas Xedes de 
Relacionamento' irão funcionar primeiro entre as escolas do município, depois 
entre os municípios; a seguir entre as regiões da bacia, e finalmente entre 
outras bacias hidrográfiças, nacionais e internacionais. 
Para COELHO & FONTES (1 999, p. 75) é "um desafie criar uma rede de 
parcerias que permifam infegrar os afores sociais na construção do plano 
estratégico de desenvolvimento local". Os autores discutem que é necessário 
que as redes envolvam o conjunto do municipio e analisem as relações 
territoriais diferenciadamente. 
As Redes de Relacionamento deverão ser planejadas, então, para 
produzir um efeito de çinergia entre os projetos e atividades do Programa por 
toda a bacia. Desta forma, o intercâmbio e a disponibilização rápida, eficiente e 
de baixo custo das experiências do Programa elou de quaisquer interesses 
estarão permanentemente acessíveis para os participantes elou outros 
beneficiárioç. 
As práticas interativas e dialógicas do Programa, como a formação das 
Redes de Relacionamento, pretendem produzir um sentimento mais 
consçilida.do de 'pertencimento' a uma proposta com credibilidade, conquistada 
a partir do esforgo dos beneficiários, pois eles próprios foram os sujeitos de 
criação e execução de todas as atividades. 
Um ganho interessante com esse tipo de visão é o efeito de 
'retroalimentação positiva' de açóes locais em gestão de recursos hidricos. Ou 
seja, quanto mais a nível institucional tende a promover e apoiar projetos e 
açães comunitários, mais as comunidades tendem a responder ae nivel 
' stitucional com contribuições e fortalecimento ao trabalho proposto. Este 
lovimenta de ações comunitárias possibilita o crescimento mútuo e, 
conseqüentemente, a melhoria nas relações sociais, econ0rnicas, políticas e 
ambientais locais, valores centrais no conceito de Capital Social (PUTNAM, 
393). 
QUINTAS & GUALDA (1995) consideram a Educação Ambiental um 
rocesso de mediação dos conflitos çociaambientais. Deste modo, o desafie 
assa a ser também o de criar condiçQes para os diferentes segmentos sociais, 
dnto na farmulaçáo como na aplicação de políticas que afetam a qualidade de 
vida. 
Todos estes fatores parecem responder a que IRVING (1999) advertiu 
sobre a falta de visão estratégica do trabalho da Educação Ambiental. 
v.... 
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A participação dos diferentes segmentos sociais, tanto na formulação 
como na aplicação de açães que afetam a qualidade de vida; a busca de 
autonomia e capacidade das comunidades em formular soluções para os seus 
problemas; as parcerias entre entidades civis, Órgãos públicos e privados na 
planejamento e execução de projetos locais; o estfrnulo para a formação de 
redes de relacionamento que ~peracionaliza a organização de um banco de 
infarmaçõeslsolu~ões participativas em gestão de recursos hidricos, operando 
através dos centros de refergncia em Educaçáa Ambiental instalados nas 
:olaç geraram um espírito de colaboração, solidariedade e afeto por meio 
s propostas entre os beneficiários dos três estados que compõem a bacia 
Irografica do rio Paraíba do Sul, 
Os resultados obtidos indicam que o Programa Curso I3'Água 
resentou um conjunta de elementos representativos da visão estratégica e 
receu cumprir com o objetivo de colaborarlfomentar os pressupostos de 
msenvolvirnento Local. Foi possive! considerar que estes elementos dispostos 
irticulados no contexto da metodologia do Programa agregaram valores que 
têm o sentido de contribuir para a formação de uma racionalidade entre os 
atores sociais envolvidos, cujo signicado de "estratégia local" vise, como 
I afirmou JARA (1 998, p. 277), "modificações estruturais social e territorialmente 
localizadas, e como processo que define objetivos e  alternativa^.^' 
I 7.4.2 - CONSIDERAÇ~ES FINAIS 
I 
Os resultados desse abrem a perspectiva do çurgimento do 'cidadão da 
bacia hidrográfiça'. Este cidadão terá a compreensão da dimensão espacial, 
social, econômica e ambienta1 do local em que serão realizadas ações, com a 
marca de sua identidade, interesses e percepção de qualidade d e  vida, 
:grada a um plano de gestão de recursos hidricos democraticamente 






Para a gestão dos recursos hidricos, pode-se avançar no conceito de 
:ia hidrografica em direção ao conceito delineado por HJORT-AF-ORNAS, 
196) que traz a noção de bacia socioambiental. Segundo o autor, essa 
dade seria 
"construída a partir de criferios hidrológicos, aos quais s8o 
combinadas características poiíficas, sociais, econbmicas e arnbienfais 
de uma região, de modo a delinear áreas hidrográficas de gestão com 
identidades mais ou menos afjrmadas: identidades de condições d o u  
problemas ambientais, identidades de interesses econômicos e/ou 
qualquer outro tipo de identidade regional. As unidades geográficas de 
afuação assim determinadas, fanfc, podem ser uma sub-bacia quanto um 
conjunto de sub-bacias ou mesmo um trecho de bacia com problemas 
comuns relacionados as águas. " 
E na participação e no engajamenta na tomada de decisão que se deve 
tender, como disse ÇAUBET (2000, p. 4), "a possibilidade de fodos os 
Iadaos terem condições de opinar e influenciar na decisZío final relativa as 
Ses colefivas". As declarações de princípios adotadas em matéria de gestão 
,'ecursos hidricos, sempre enfatizam, segundo o autor, que a "padicipaç8~ 
ve ser entendida como a ação que permite a todos os cidadãos influir de 
meira efetiva na fornada de decisCEol'. 
No Princípio 10 da Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e 
ssenvolvirnento (I 992), afirma-se: 
"A melhor maneira de tratar questões ambientais é assegurar a 
participação, no nivel apropriado, de fodos os cidadãos interessados. No nivel 
nacional, cada indivíduo deve ter acesso adequado a informações relafjwas ao 
meio ambiente de que disponham as autoridades públicas, inclusive 
informações sobre materiais e atividades perigosas em suas comunidades, 
bem corno a oporfunidade de participar em processos de fornada de decisões. 
Os Estados devem facilitar e estimular a conscjentização e a partfcipação 
pública, colocando a informação a disposi~ão de todos. Deve ser propiciado 
acesso efetivo a mecanismos judiciais e administrativos, inclusive no que diz 
respeito 3 compreensão e reparaçao dos danos'. 
FORMIGA (2000) afirmou que: 
"(..) como o CEIVAP, insfinçia central do novo sistema de gesfso 
para a bacia hidrográfica (do rio Paraiba do Sul), já 4 uma realidade, é 
necessdrjo prover, 3s diferentes categorias ali representadas, 
informações sobre assuntos considerados priorifáflos e necessários a 
sua capacitação nas questões t&cnicas, políSicas e instifucionais". 
Programas de Educação Ambienta1 com visão estratégica contribuem 
para que se divulguem e estimulem direta e indiretamente a organização de 
usuários (consórcios intermunicipais, aççociação de usuários etc) como 
alternativa eficaz de mobilização regional que facilita a gestão integrada e a 
recuperação ambienta1 da bacia hidrografica. 
É estratégica, para a Educa~áo Ambiental, a experiência coletiva da 
gestão de recursos hídricos - sempre baseada na consulta as comunidades, 
para a cansciênçia e a mobilização para a gestão de recursos hídricos locais -, 
associada as propostas de encaminhamento vindas de outras instâncias de 
decisão. A Educação Ambienta! pode, assim, se desenvolver como um espaço 
de formação de recursos humanos, e, tãmbern, como origem da produção de 
diversos instrumentos com este fim. O objetivo é se estabelecer urna leitura 
privilegiada do nivel de capacitação por meio do preparo, do conhecimento, da 
interpretação e da organização técnica das comunidades sobre os problemas 
socioarnbientais prioritários das regiões. 
No universo dos municípios da bacia hidrografiça do rio Paraiba da Sul, 
t5 essencial que projetos bem-sucedidos, que garantem a sustentabilidade das 
açóes de melhorias socioambientais para além do período previsto de 
execução, sirvam de exemplo e estímulo aos municípios e comunidades em 
etapas ainda preliminares de irnplementação de projetos similares. 
Da mesma maneira, a resposta própria das comunidades, quanto ao 
grau de acerto e eficácia das interíerências e benefícios das atividades deve 
funcionar como o efeito 'gota de óleo'. Quando gotas de óleo são lançadas em 
uma superfície lisa, a tendência é que se expandam, encontrando-se e 
formando uma dnica mancha. 
Neste caso, as iniciativas bem-sucedidas tornam-se replicáveis ou 
inovadoras e podem atingir com maior abrangência, comunidades, municípios 
e regiões. 
Tanto o ensino formal como o informal são indispenssveis e mutuamente 
complementares para modificar a atitude dos cidadãos na construçZo da 
capacidade de avaliar QS problemas de desenvolvimento e aborda-los 
convenientemente. 0 ensino é também fundamental para conferir consciência 
ambienta1 e ética, valores e atitudes, técnicas e comportamentos em 
consonância com as premissas de Desenvolvimento Sustentável. 
A Educação Ambiental, implícita ou explicitamente, se baseia em uma 
çoncep~ão de mundo, de ser humano e sociedade que exercita cotidianamente 
a desafio, em pratica dialógica de criar condições para a participação dos 
diferentes segmentos sociais na tomada de decis0es que afetam a qualidade 
do meio natural, político, econômico, social e cultural. 
Para que os diferentes segmentos sociais tenham condições efetivas 
para intervir no processo de gestão dos recursos hídsicoç, essencial que a 
prática educativa perceba e assuma que a sociedade não e primordialmente o 
lugar da harmonia, mas, sobretudo, o lugar dos conflitos e dos confrontos que 
ocorrem em suas diferentes esferas nas relações sociais, dai política, na 
economia. 
Assim, tanto na formulação de políticas para o meio ambiente, quanto na 
concepção e aplicação dos valores referenciais para a tomada de decisões, a 
práxis da Educação Arnbiental com visão estratégica - como processo de 
engajarnento e participação - representa a oportunidade através da qual o 
indivíduo e a coletividade adquirem conhecimentos, competências e 
habilidades voltadas para a conquista e manutenção do direito a qualidade de 
vida, irmanados com a construção de alicerces sociais e eticris fundamentados 
no conceito de Desenvolvimento Local. 
Parafraseando a história da pergunta do discípulo ao seu Mestre, no 
inicio da presente dissertação, quando apresentadas essas reflexões acerca da 
EducaçGo Arnbiental como um instrumento de Desenvolvimento Local: a 
discípulo seria essa autora, e o Mestre, a essência do que foi sonhado, 
pensado, desejado e idealizado por tantos poetas, sonhadores, mestres, 
filósofos fossem eles quem fossem, de qualquer lugar ou tempo. Neste caso, a 
pergunta seria: 
"Qual o caminho mais curto para se atingir o Desenvolvimento Local?" 
E a resposta: 
"O caminho mais curto é o que tem o coração do Ser Humano 
consciente de si e de seu lugar." 
ANEXOS 
ANEXO 7 
Perfil do Público-alvo 
a) Professores: 
Foram definidos os profissionais (cinco por escola nos municípios incluldos no estudo de 
caso desta dissertaçZo). Os professores indicados ministravam aula para a mesma sBrie entre o 
quinta e o setimo períodos do segundo ciclo do ensino fundamental de cada uma das cinco 
escolas municipais selecionadas. 
Foi traçado o perfil individual dos professores selecionados, com seus dados pessoais e 
formação acadêmica, carga horaria disponivel para a aplicação do Programa, local de trabalho, 
série e disciplina ministrada na escola selecionada. 
b) Técnicos das Secretatias de Educaçdo e Meio Ambiente do município: 
Foram indicados pelas autoridades competentes um ou dois técnicos por Secretaria, com 
poder de decis7ro na esfera do Programa e acesso direto aos respectivos SecretArios, bem como 
experiencia no trato com pessoal e com situações de campo (escolas). Deu-se preferência a 
pessoas interessadas em trabalhar na implantaç30 de projetos que desenvolvessem temas 
transve~ais no ambiente escolar - especialmente meio ambiente - e em fomatá-10s 
institucionalrnente nas Secretarias envolvidas no Programa. Não se fez exigência quanto fomiaçio 
academia específica. O perfil desses profissionais, nos mesmos moldes do perfil dos professores, 
incluiu ainda dados sobre os cargos e funçBes desempenhados nas respectivas Secretarias. 
c) Alunos das escolas selecionadas: 
Foram selecionadas urna ou duas turmas por escola da segundo ciclo do ensino 
fundamental (antigas 5* a 7' séries da 1' grau). Foram levantados os dados pessoais gerais e a 
situaç3o s6cio-econbmica desses alunos. Os professores traçaram um perfil medi0 da tuma, a 
partir dos hábitos e prefer&ncias revelados que poderiam ser Úteis A an8lise dos resultados 
obtidos. Para a seleç%o das turmas, levou-se em conta o interesse dos alunas por projetos extra- 
currículãres. 
Os crithrios adotados para aferir o progresso das turmas após sua inclusão no Programa 
, Curso D'água foram principalmente: produtividade geral; participação nas atividades propostas; 
desempenho geral e especifico nas disciplinas da grade curricular; destaque em outras atividades 
(artísticas e esportivas, por exemplo); influência nos hábitos familiares elou na comunidade. 
dJ Farnllias dos alunos das fumas selecionadas 
Os nijlcleos familiares das turmas selecionadas das escolas incluídas no estudo 
participaram das atividades propostas a partir da mobilizaç%o realizada pelos prbprios alunos em 
1 seus lares em tarefas pré-estruturadas através da pesquisa "Tabuas de Exercícios". 
1 e) Comunidades adjacentes Bs escolas selecionadas: 
1 Compreenderam lideranças, entidades civis, brgClos públicos e privados, entidades do 
çetor produtivo, trabalhadores e cidadãos comuns, ou seja, qualquer pessoa ou grupo de ação 
local que estabelecesse contato e participasse das atividades propostas atravbs das escolas 
--Fecionadas. 
ANEXO 2 
Perfil slócio-ambien tal e administrativo dos municípios 
1 - Diagnóstico sbcío-ambienta1 (um para o rnunicfpio e outro, local, para as comunidades das 
escolas selecionas) 
Foram levantados dados ambientais sobre a dinamica das ecossisternas (cobertura 
vegetal, fauna, flora, bacia hidrogrAfica, solos e topografia, atmosfera, clima, relevo, descriçgo de 
paisagens urbana e rural) e seus usos; problemas arnbientais localizados e regionais; os agentes 
vinculados aos problemas ambientais; qual a atuação rotineira e programada das instituições 
públicas, lideranças e associaç6es civis organizadas. 
2 - Diagn6sfico sbcio-econbmico (um para o rnuniclpio em geral, outro - adaptado - para 
identificação dos alunos e suas farnllias, das escolas selecionadas em um segundo momento da 
pesquisa) 
Foram levantados dados sobre faixa etária, populaç%o geral, populaç8o produtiva; setores 
da economia (primArio, secundária tercidna); niveis de emprego, de salário, de consumo; 
distribuiçgo de renda; ocupaç3o do solo; sistemas de transportes; servipos públicos e privados de 
educação, saúde, saneamento (abastecimento de Agua, sistemas de coleta e tratamento de lixo e 
esgoto, drenagem urbana e rural) abastecimento de energia; aspectos culturais e lazer. 
3 - Diagnbstlco cukural (um para municipio/regia'o e outro para as comunidades das escolas 
selecionadas) 
Foram levantados os aspectos artístico e culturais do municipios e regionalmente, tais 
como feiras e exposições, levantamento e seleçgo dos principais artistas e obras em literatura 
(prosa e poesia), artes plásticas (pinturas, esculturas, fotografias, etc.) culinAria local e regional, 
festividades e datas históricas e religiosas relevantes, patrimdnio histórico, artistico, arquitetbnico e 
ambienta1 local e regional, localização das atividades (mapas). 
Qual a estrutura organisacional e instalações das Secretarias Municipais de Educacão e de 
Meio Ambiente e das escolas selecionadas, a partir de dados sobre: infra-estrutura, estatutos, leis, 
normas e regras internas e fundamentalmente a política interna que Ihes foram próprios; no nível 
funcional, ter estabelecido a dinâmica das redes de decis8o e de comunicação (organogramas de 
hieraquizaçãa) entre os setores e serviços; no nível relacionar, ter definido a lugar e o papel dos 
atores sociais (professores, coordenadores, diretores das escolas e thcnicos da Secretarias) 
rolvidos no Programa. 

~ CR/TEROS PARA A SELEÇAO DOS M U N I C ~ S ,  ESCOíAS E PROFESSORES INTEGRANTES DO PROGRAMA CURSO D'AGUA: 
Para SE determinar os municípios prioritArios para a implementaç30 do Programa Curso 
~'Agua, foram definidos os critérios de seleção tambhm das escolas e professores multiplicadores. 
Durante todo o processo de aprovaç8o da proposta de trabalho, foi estabelecida a pré- 
cendi~ão de que as cidades candidatas pertencessem A bacia do rio Paraiba do Sul, 
caracterizando a estratégia integradota que o CEIVAP (Comite para a Integração da bacia do no 
Paraíba do Sui) adotou, buscando contemplar representativamente os tr&s estados banhados pela 
1 bacia. Portanta, o Programa Curso d'água foi aplicada com essa mesma premissa. 
Uma vez definido esse primeira critério, todos os demais foram estabelecidos em função 
das caracteristicas s6cio-econômicas-arnbientais dos municípios e das indicações por parte dos 
parceiros e patrocinadores do Programa, nessa ordem. 
Foram utilizados os critérios de escolha com base nas seguintes etapas: 
Seleç%o de Municípios: 
Prb-seleçáo de municípios candidatos: 
Municipio pertencente à bacia de flo Paraíba do Sul; 
Municipio caracterizado corno um pólo de desenvolvimento regional; 
Municipio integrante dos Consorcio Intemunicipal para Recuperação Ambienta! da Bacia do 
Muriaé- MG Consdrcio Intermunicipal para ProteMo e Recuperação Ambienta1 da Bacia do Rio 
Pomba- MG. (no caso da porçgo mineira da bacia), ou do Comitê das Bacia do Rio Paraiba do 
Sul e Serra da Mantiqueira- SP (no caso dos municipios da porção paulista da bacia): 
Município com populaçfio acima de 20.000 habitantes; 
Atividade econbmica principal relacionada a qualidade e ao use intensivo da Agua; 
Apoio institucional volunthrio ao Programa por parte das Prefeituras; 
Município indicado por sugestso da parte dos parceiros institucionais e patrocinadores do 
Programa: Comitg das Bacias do Rio Paraiba do Sul e Serra da Mantiqueira - SP, Çons6rcie 
Intemunicipal para ReniperaçCio Ambiental da Bacia do Muriag- MG Consorcio Intemunicipal para 
Proteção e Recuperação Ambienial da Bacia do Rio Pomba- MG, Light - RJ , Força e Luz 
Calaguazes-Leopoldina - MG, Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) - RJ, Agência Nacional 
de Energia Elétnca (ANEEL). 
Assim, os nove municipios selecionados para receberem o Programa foram: Caçapava e 
Pindamonhangaba (SP); Pirai seguindo os critérios descritos acima e mais Resende, Quatis e 
Volta Redonda (já tinham recebido a apjicaçãa do Projeto-piloto Curso d'água em 1998, base da 
proposta atual, portanto estavam automaticamente aprovados para darem continuidade das 
atividades iniciadas anteriormente). Como o estado do Rio de Janeiro ficou com quatro municipios 
representantes, o estado de Minas Gerais recebeu mais uma inscrição, por apresentarem a melhor 
proposta de aplicaflo do Programa, portanto, com Muriak, Cataguases e UbA. 
c) Etapa final da selet$o dos municipios: 
No que se refere a proposta de dissertação, dos nove municípios selecionados, foram 
escolhidos quatro, a saber: Muriaé, Cataguases (MG), Pirai (RJ) e Caçapava(SP) a partir dos 
seguintes crittsrios: 
Os municipios de Cataguases, Muria6 e Caçapava apresentaram dados demogrAficos com 
populaçáe acima de 20 mil habitantes. Pirai foi o Único dos municípios selecionados do estado 
do Ria de Janeiro que não havia recebido o Projeto-piloto, portanto, seguindo a lógica da 
representatividade dos estados na bacia, Pirai estava em igual condiqbes que os outros. 
Todos os municipios tiveram amplas especificidades culturais e histbricas que d3o maiores 
oportunidades de resultados com mais riqueza de dados e diversidade de soluções. 
Todos os municípios foram fortes representantes das principais atividades econômicas no uso 
e qualidade da Agua na bacia (indliistria, setor hidrel6trico e agropecuairia); 
Todos os municipios estavam em fase de implantaçgo de programas relacionados a 
planejamento estrategico em gestão ambiental. 
Todos estavam localizados em pontos geogrAficos estratégicos, a saber, na cabeceira da bacia 
(Caçapava), Médio Paraíba (Piraí) e as principais sub-bacias - do rio Pomba e do rio Muriaé - 
contribuintes da parte final do rio Paraiba do Sul, cobriram, portanto, grande parte das 
caracteristicas gerais e específicas sdcio-econbmicas e ambientais da bacia. 
Todos apresentam problemas similares de gestgo de recursos hídricos corno saneamento 
bdsico (abastecimento de água, tratamento de esgoto dom8stico e efluentes quimicos 
industriais e lixo) e de conflitos s6cio-econ6micoçpolíticos referentes As questões de 
exploração da Agua nas atividades dos setoreç produtivos locais e de significativa influência 
regional. 
Todos apresentaram apoio institucional para aplicaçgo integral do Programa, incluindo açõeç 
extras, corno o aumento do número de professores multiplicadores de dois por escola, para 
cinco por escola. 
Todos os municípios foram recomendados pelos parceiros institucionais e patrocinadores: 
Caçapava por ser membro efetivo do Comitê das Bacias do Rio Paraiba do Sul e Serra da 
Mantiqueira - SP; Muria4 e Cataguases são membros dos Consórcios Municipais das Bacias 
dos Rios Muriaé e Pomba - MG; Piraí é área de concessão e sede da LlGHT. 
2 - Seleçljo de Escolas: 
Urna vez definidos todos os municípios candidatos por estado, foi feita a triagem com base nos 
seguintes critérios mínimos: 
Município com rede escolar municipal do segundo ciclo de ensino fundamental (antigas 5' a 8' 
séries do I' grau) com no mínimo 5 escolas; 
Município com Secretaria ou depadamento de Meio Ambiente disposto a formar parceria com a 
Secretaria de Educagáo para a ação conjunta de aplicaçio do Programa e houver a recíproca 
equivalente; 
Secretaria de Educaçiio disposta a oferecer o Programa para as escolas da sua rede, a ceder 
professores e dar apoio institucional às a ç h s  do Programa, garantindo sua aplicação. 
3 - Seleção de Professores: 
Após a apresentaçãio da proposta do Programa a Prefeitura candidata atravbs de suas 
Secretarias de Educaqão e Meio Ambiente (ou equivalente), anteriomente à fomalização, a 
mesma foi apresentada diretamente aos direlores e professores das escolas selecionadas. 
Os professores deveriam estar enquadrados em um perfil previamente definido pelo Programa 
para as Secretarias de Educa~ão, antes destas terem efetivado o convite, a partir desses 
criterios. 
Uma vez aceitos os termos de participação pelos professores no Programa, estes passaram a 
ser designados como "professor multiplicador*, perlencentes oficialmente A equipe Curso 
d'água daquele município e aptos a terem recebido o Programa, 
Antes da fase 2 a "Capacitação dos Professores Multiplicadores" em Educação Arnbiental para 
a gestao em recursos hídricos, os professores assinaram um temo de compromisso com a 





















































I PARCEIROS INSTITUCIONAIS DO PROGRAMA CURSO D'AGUA 
I O Programa Curso d%gua de EducaçF~o Ambiental, foi o programa de Educação 
Ambiental oficial do ComitB para a IntegraHo da Bacia do Rio Paraíba do Sul - CEIVAP. Teve 
como principais parceiros institucionais e patrocinadores ao nível da bacia hidrográfica do rio 
Paraíba do Sul: 
Secretaria de Recursos Hidricos - SRH - MMA I P R ~  AGUA SEMI-ARIDO 
CÇN - Companhia Siderúrgica Nacional - RJ 
Constircio Intemunicipal para Recuperação Ambienta! da Bacia do Munaé- MG. 
~onsbrcio Intemunicipal para ProteçCio e RecuperaçCio Arnbiental da Bacia do Rio Pornba- 
MG. 
Comitê das Bacias do Rio Paraíba do Sul e Serra da Mantiqueira - SP 
LIGHT Serviços de Eletricidade SJA - RJ 
a Agência Nacional de Energia Elarica - ANEEL 
MAGENS DA BACiA HIDROGR~FICA DO RIO P-BA DO &L 
As imagens*foram regl#tradas em janeiro de 19Q8, em expdiç8o de mhdmento  
o tdtórlo da bacia hidmgrMca e sdcimbienta1 de uso e qualdade da &ua. 
As fotografias p r h c e m  ao ~ I V O  do CEIVAP. 
Foto 1 - &#a do rio Paraibe do Sul em A#afona, distrito de Camps (RJ). D e g w  das 
margens & tqib do delta por inv& bo mar. 
(*) Fonte: Maroelo Dau e Andréa Carestiato. 
- 
2 -foto aérea demonstrando agrimlas mat gemciadas do Médio Paratha (SP), 
altos graus de desmatamento, desgaste do solo e erasão. 
das margens do rio Pmiba do sul e adjacentes dem- para uso 
M o .  M m  t a m W  a amnda total da mata citiar em larga extemb. 
/ 
!if 4magens do Mgdio Paralha em T e  Mos (RJ) com areas irreguiamem usadas para 
W e  agrloda prtwmas às margens do rio Paralba do Sul e plantio sem acompanhar as 
inras de hlvei. 
regido do Médio 
0 6 - W u l & ? d e  eqob  do* sem 
rnetb. Volta-Redonda (RJ). 
o 7 - ' L W  B belm do Rio -1ba da Sul em Santo m o  de PMua (RJ). Sdo 
Iradado e Confmi- de arem agflçdes pr&rirnaq rim pemianenb de contamina@ 
len@ W c p  ;e.de tredio B jusante de de &ua para cansumo humano. 
boto 8 - EievatMa da LIGHT em Barra do Piraf (RJ). N a  ponto 70% da v& do rio Paraíba 
Sul B demiada para uso da r%@& do G ~ I &  ~ i o ,  rnunicipios que Ma pertencem bacia, 
[$nas usufruem das seus murws h i d n w .  
P 










*do I O - Pduição do rio Paralbuna em barragem próxima A Juiz de Fora {MG). O lixo 
~mmulado na barragem b periodicamente liberado para os pracedirnmtos de manutenç8o do 
':equipamento. A poluição contamina todo o trecho & jusrite, provocando mortandade de peixes 
rg outme seres v Wos aiém de risco para a Agua c a m a  para consumo humano em 
:amupiWes eximas. 
I 
%to13 - ~ ~ ã e ~ n o i i a P m ~ b a d o S u I ~ R i o & J a n e i m e M l ~ O ~ a  
kkleWatn9e o alto grau de desmatanent~ a aus8nas da mata ciliar, o u s o e g w  

























































































































































































































































O Programa fundamenta-se em quatro capítulos da Agenda 21 que recomendam as 
missas constantes dos capítulos 18, 25, 36 e 40, correspondentes, respectivamente, ao 
luinte: formação de recursos humanos em gest%e de recursos hldricos e Educação 
biental; democratizaçao da infonriaçãe e mobilização institucional baseada em parcerias; 
bilizaçfio dos jovens e valorizaç30 de sua participação e capacidade de transfomaç30 
:ial, e solidariedade e ação conjunta para promover a conscientizaç30 e a mudança de 
ude em relação ao uso da dgua nas camunidades participantes do Programa. 
Paralelamente ao acompanhamento de todo o processo de implementação das 
propostas do Programa, procedeu-se a coleta e sistematizaçao dos dados da pesquisa durante 
a período de implantaç3o do Programa no campo. Os instrumentos de avaliaçao foram criados 
pata determinar desde o "marco zero" relativo a todos os segmentos do público-alvo. O objetivo 
foi caracterizar a realidade local e preservar a foco da avaliação no que eoncerne A sua 
contribuição para o Desenvolvimento Local das comunidades participantes. 
A metodologia proposta visou A implementaçfio e ao acompanhamento do Programa 
rso D%gua nas cinco escolas participantes e comunidades adjacentes em cada um dos 
atro municípios da bacia do rio Paraiba do Sul no periodo de maio de 1999 a maio de 2000. 
As premissas metodológicas adotadas foram: 
0 s  agentes institucionais, as escolas, os professores e alunos multiplicadores, as famílias 
destes últimos e as comunidades adjacentes à escola correspondem ao universo do 
Programa. 
Todas as fases do Programa, articuladas e contfnuas, correspondem ao corpo das 
atividades analisadas. 
Todas as âtividades foram desenvolvidas simultaneamente nos quatro municipios 
selecionados. 
No estudo de caso não houve fase explriratória, dado que esta correspondeu 5 Fase 1 do 
Programa. 
O processo de avaliaç3o envolveu o monitorarnento continuo e articulado de cada fase 
da Programa. Foram aplicados instrumentos de avaliação continuada que permitiram a controle 
do encaminhamento do Programa e de seus resultados. 
O registro das atividades constou de fotos, imagens de video, publicaçDes na midia 
(reportagens em jornais, matéria de telejornais, etc.)(ACHUlTl, 1997); documentos referentes 
ao Programa Curso D'Agua elou a suas atividades diretas oriundas das instituições parceiras; 
pesquisas de opinião elou questionários dirigidos ao público-alvo; manifestaçaes espontâneas 
de apoio As atividades, relatórios, etc. 
A avaliação se referiu ao Marco Zem do Programa, representado pelo: 
Diagndstico sócio-econômiço-cul2ural-ambiental-institcona do município e do público-alvo 
do estudo de caso desta dissertaçfio. 
Entrevida elou ficha de diagnóstico da opinião dos segmentos de beneficiArios sobre as 
questões do Programa previamente a exposição das atividades deste. 
O Programa foi dividido em cinco fases interdependentes cujas atividades são listadas 
a seguir: 
plan 
Mobilização institucional com vistas a implantação do Programa nos municípios; 
$20 das escolas e rnobilizaçáo dos professores multiplicadores; diagn6stico local; 
ejarnento pedagbgico, preparação dos instrumentos de avaliação da Programa. 
Ativid ades: 
Estabelecimento do Controle: 
Seleçáo dos municípios e definiçáo do pú blica-alvo do estudo. 
Diagnóstico s6cio-econômico-cultural-ambiental-instona do município e do público- 
alvo do estudo; definição do 'marco zerom do Programa. 
- Registro fotográfico dos locais selecionados para receber o Programa. 
Registro fotográfico dos atores representantes dos benefrcihrios institucionais e 
professores em todos os encontros @/ou eventos preparatdrios das atividades de 
capacitação. 
Entrevista elou ficha de diagndstico da opini8o dos benefrcihios institucionais e 
professores sobre as questões do Programa previamente B sua capacitação como parte 
da aqáo complementar da "marco zero". 
,e 2: Capacitação dos Professores Multiplicadores 
Realização dos eventos de capacitaçao dos professores multiplicadores nos 
municipios; planejamento dos eventos de Semana tetiva Especial (S'LE) nos municípios; 
desenvolvimento das atividades complementares propostas pelo do Programa. 
Fase 3: Semana Letiva Especial (SLE) 
Atividade de mobilização dos alunos, das famílias e da comunidades adjacentes à 
escola, elaboraçgo, reprodução e distribuição do material didatico aos alunos; realização dos 
eventas da Semana Letiva Especial nos municípios; planejamento do Projeto Pedagógico em 
Gest%o de Recursos Hídricos das escolas; monitoramento das atividades do Programa. 
Atividades (Fases 2 e 3): 
A rotina do acompanhamento constou da observação passo a passo das 
acontecimentos durante e ap6s os eventos realizados, com a apiicaç%o de fichas de 
acompanhamento qualitativo e quantitativo dos resultados das escolasfcomunidades 
selecionadas e de cada turma de professores e alunos capacitados, com os respectivos 
depoimentos, desde o início das atividades orientadas para os aliinos. os professores, as 
escolas e as equipes das Secretarias dos municipios. 
Em todas as oportunidades de ação do Programa foram feitos registros fotogrAficos 
dos eventos, com vistas a montagem de um histórico completo, através de imagens, do 
processa de envolvimento dos alunos e professores. 
Fase 4: Projeto Pedagógico em Apoio a Gestão de Recursos Hídricos 
Atividade de aplicação dos conceitos de gestCio de recursos hídricos no contexto 
:orar e de mobilização comunit8ria que visa a implantaç30 do Projeto Pedag6giço em Apoio 
Gestão de Recursos Hídricos (PPAGRH) nas escolas; aplicaçãa dos instrumentos de 
aliação; planejamento dos eventos de avaliação do Programa; ~Istematização dos dados da 
;e anterior. 
Atividades: 
As atividades desta fase envolveram a composição e implementaç?m dos PPAGRH 
após as atividades de capacitaçao do Programa Curso D'água. Nesta fase, as reuniões e 
eventos foram monitorados par meio de fichas de acompanhamento e pesquisa de opinião 
junto a todos os segmentos do pijblico-alvo, especialmente as famílias dos alunos e as 
comunidades adjacentes às escolas. 
Para complementação da coleta de dados, foram ainda considerados: 
Registro fotográfico de cada etapa. 
Eventos especialmente dirigidos para as farnllias e comunidades, como, por exemplo, a 
Semana Letiva Especial da escola; caraderizaç7io da participação no PPAGRH com 
pesquisa de opinião através de entrevista semi-estruturada na comunidade e fichas de 
avaliação das atividades promovidas pelos próprios alunos com suas famílias. Estas 
atividades são descritas no anexa 9. 
Fase 5: Avaliaçao 
Monitoramento dos eventos de avaliação do Programa nas municípios; sistematização dos 
dados desta fase; elabora.ç%o dos relatórios dos municípios. 
Atividades: 
Paçsada a fase de mobilizaç30, bem como os eventos que deram oportunidade a 
participação dos vários segmentos de beneficiarios, o passo seguinte constou da promoç3o do 
encontro dessas diversas "vozes" a fim de aferir a percepção de seu conjunto a partir dos 
critérios propostos tanto pela Equipe de Coordenação do Programa, como, livremente, pelos 
beneficiários. 
Os eventos foram propostos aos beneficihrias e acordados segundo um modelo 
previamente discutido da respectiva pauta e estrutura. De modo geral, os eventos tiveram em 
comum o seguinte: 
A promoção de Seminários Municipais e regionais de Avaliação de avalfaç3o nas escolas 
selecionadas, com os representantes dos parceiros institucionais locais (Secretarias 
Municipais de Educação, e Meio Ambiente), os Coordenadores Locais, com os professores 
e alunos multiplicadores, as comunidades en~olvidas e os parceiros locais. 
A coileta de dados de avaIiaç30, fotos, fichas, relatlirios e outros. 
Os SeminBrios de Avaliacão orientados para os parceiros institucionais do Programa. 
A consolidação dos dados e o tratamento estatístico. 
Aa término dos eventos da Fase 5, procedeu-se b sistematização e análise dos resultados 
obtidas. 
ROTEIRO DE APLICAÇÁO DA PESQUISA 'TABUAS DE EXERCJCIQS~OS 
ALUNOS NAS SUAS FAM~LIAS 
O instrumento de avaliaçtio denominado de Tábua de Exercícios,' foi direcionada i s  
famílias dos alunos das turmas selecionada do Programa Curso ~'Agua,  em cada escola. 
O roteiro de aplicaçgo desse instrumento, valeu-se dos prdpnios alunos para que 
fizessem a pesquisa junto as s u a s  famílias. 
Foi determinado um professor da equipe do Programa da escola para coordenar a 
pesquisa Focal e garantir que a sistematização dos resultados seguisse a mesma rnebodologia 
nos quatro rnunlcipios. 
Uma vez coletado o material, as equipes de professores multiplicadores do Programa 
das respectivas escolas, procederam a tabulação primaria dos dados e produziram um 
documento com as resultados obtidos da pesquisa, devidamente encaminhado a Equipe de 
Coordenaç%o. 
Segue o modelo de 'Tábua de Zxercicio' que foi utilizado como instrumento de coleta 
de dados da pesquisa com as familias dos alunos, efetuadas, no período de março a maio de 
2000. 
As quesities numeradas no corpo das 'Tábuas de Exercicio' correspondem aos itens 
que foram utilizados para a pesquisa quantitativa e qualitativa de rnensuração dos impactos 
diretos do Programa sobre o beneficiário família dos alunos. 
Propostas de Atividades 
i. Em que tipo de moradia vote vive? 
( ) Casa ( )Apartamento ( ) Outros 
/ Conheça o que ocorre com a água da sua casa... 
Procure etou pergunte a seus pais sobre as 'instalações da água ' de sua 
residência. ' Você sabe o que isso? 
2. Será que seus pais sabem? 
Então. .. Pergunte a eles! (Não se esqueça de anotar as respostas) 
( ) Só sua mãe sabia. 
( ) Só seu pai sabia. 
( ) Os dois sabiam. 
( ) Nenhum dos dois sabia. 
Vamos continuar a conhecer mais sobre a água da sua casa... 
3. Tem caixa d'água? 
4. Se tiver, onde está localizada na çasa? Faça um desenho esquematico para 
ajudar a localizar. 
5. Qual a capacidade em litros de sua caixa d'água? 
6. Se náo tiver caixa d'água, como será que a água chega i sua casa? De 
onde ela vem? 
7. Quantaç torneiras têm na sua casa? 
8. Todas funcionam perfeitamente? 
9. Se alguma não funciona, há vazamento de água? 
10. Há outros tipos de vazamentos? I) 
I I. Se há desperdícios de água na sua caça, como acontecem? 
"Q diário da água na minha casa" 
Durante uma semana, observe os hábitos das pessoas de sua família e vá 
... anotando Agora, conte essa história: 
I Como sua mãe usa a água em casa? 
I E seu pai? 
E seus irmãos (se tiver)? 
E você? 
E outras pessoas que moram elou frequentam sua casa, parentes, 
empregados, amigos? 
Vamos pensar!? 
I Será que o modo que a minha família usa a água na sua caça produz 
desperdício de água? 
Vamos descobrir como isso ocorre? 
"O Rio da Minha Cidade E Assi rn..." 
12. Existe algum curso d'água na comunidade? 
13. Caso a resposta seja afirmativa, de que tipo é? (rio, cóirego, fonte) 
14. Como as pessoas tratam esse rio, çórrego ou fonte? 
15. Como esse curso d'agua é? (Cites suas caracteristicas) 
16. Para sua família, quais são os três principais problemas desse curso 
d'água? 
17. Sua família se sente responsável pela qualidade dos cursos d'agua da 
comunidade? 
18. Sua família se sente capaz de melhorar a qualidade dos cursos d'agua da 
comunidade? 
19. Sua familia gostaria de participar de alguma atividade do Programa Curso 
 á água para a melhoria da qualidade dos cursos d'agua da comunidade? 
"Histórias do rio que passa por aqui ..." 
Procure uma pessoa que seja um morador antigo do seu bairro. Peça para ele 
contar como era o rio da cidade quando ele tinha a sua idade. 
Qual é a história? #pyF:7 $ 
L. 
que chamou mais atenção, na sua opinião? %&,I 
Que rnodifica~óes ocorreram no rio da época dele para a sua? 
Procure algu6rn que tenha uma fotografia antiga do rio de sua cidade. 
nagens do nosso rio" 
Faça um grupo de quatro pessoas e tirem algumas fotografias do rio, 
precurando "poses'ddo rio que mostrem algumas das coisas que vocêç já 
-;itararn nos exercicios anteriores. 
Depois, façam um painel com as fotos, explicando sempre de onde são as 
imagens e o que elas signif cam para vocês. 
Escolha a foto que você acha que mostra o principal problema do rio, cole 
no encade e anote o motivo de sua escolha. 
Mostre a foto a seus pais e irmãos, perguntando-lhes o que eles fariam para 
resolver esse problema. Anote as respostas. Leve o resultado para seus 
colegas de turma e compare as respostas que eles tiveram com as suas. 
O que chamou a atenção nessas comparações? 
ticonhecendo melhor velhos hábitos de usar a água' 
Ia higiene pessoal: 
21. Quando eu escovo os dentes, você fecha a torneira? 
( Sim ( ) Náo 
22. Quanto tempo, em media, você demoro para tomar banho? 
( ) Entre 5 a 10 minutos 
( ) Entre ? 1 e 20 minutos 
( ) Mais de 21 minutos 
23. Quando lava a louça, deixa a água correndo enquanto passa o sabão? 
( ) Sim ( ) Não 
24. Vocg considera que esses hábitos acima podem 
desperdiçar agua? 
Vamos pensar ... 
Se você: 
Não fecha a torneira quando escova os dentes; 
Leva mais de ?O minutos no banho; 
E deixa a água 'correndo' enquanto lava a louça; 
Então, você gasta muita água sem precisar gastar! 
Esse que 8 o tal do 'desperdício'! 
Tem algum hábito destes que você gostaria de mudar? Como faria isso? 
Faça a mesma pesquisa com as pessoas da sua casa. 
Se os resultados são iguais ou parecidos com os de alguém que usa água 
demais nessas atividades, qual seria a sua sugestão para uma mudança de 
hábitos no uso da agua na higiene pessoal de pessoas assim? 
'Wudando velhos hábitos de uso da água ..." 
I Vamos tentar aplicar suas idéias? Experimente propor a algukrn da sua 
familia mudar um desses hábitos. Pergunte a essa pessoa, depois de um 
mês,  se ela conseguiu cumprir o trato. 
Mostre as "hidro-dicas" a sua família. Como eles podem utilizar essas dicas em 
casa? 
Faça uma campanha de adoção de algumas dessas "hidro-dicas" na sua 
casa. Depois de um mês, você observou alguma mudança? Qual (is)? 
Para saber se sua campanha familiar deu certo, pergunte a seus pais 
quanto tem sido a media das contas de água que vocês pagam por mês. 
Anote o valor, antes da campanha. Depois de dois meses, verifique se a 
conta da água diminuiu. 
I Escolha um dia para mostrar os resultados de seu trabalho e informar as 
pessoas de sua casa e seus amigos sobre as questões da água. Convide 
alguém da sua familia para ir i sua turma na escola cantar sobre esse 
trabalho que você promoveu em casa e quais foram os efeitos dele. 
1 Bom trabalho e boa sorte com a água da sua caça e da comunidade!!! 
ANEXO 3 I 
ROTEIRO DE APLICAÇAO DA PESQUISA "ENTREVISTAS COM A 
C 0  MUNIDAD E" 
O instrumento de avaliação denominado 'Entrevistas com a CornunidadeYoi 
direçionado As comunidades adjacentes as escolas selecionadas do Programa Curso  á água. 
A aplicação desse instrumento, foi feita pelos próprios professores engajados no 
Programa. 
Foi deteminado um professor da equipe do Programa da escola para coordenar a 
pesquisa local e garantir que a sistematização dos resultados seguisse a mesma metodologia 
1-7 quatro rnunicipios. 
Uma vez coletado o material, as equipes de professores multiplicadores do Programa 
das respectivas escolas, procederam a tabulaç80 primária dos dados e produziram um 
documento com os resultados obtidos da pesquisa, devidamente encaminhado 21 Equipe de 
ordenação. 
O roteiro de 'Entrevistas com a Comunidade1 que foi utilizado como instrumento de 
coleta de dados da pesquisa com as comunidades adjacentes As escolas, efetuados, na 
---iodo de março a maio de 2000 estA a seguir apresentado: 
A entrevista consistiu: 
I- Identificação do entrevistado: nome e idade. 
2- Identificação das atividade profissional elou de outra natureza: 
3 - Voc6 jA tinha algum conhecimento elau contato com o Programa Curso D 'Agua? 
4 - Caso a resposta seja afirmativa, de que modo entrou em contato com o Programa 
Curso  água? 
5 - VocB acha que o Programa Curso D'Água é importante para a comunidade? 
6 - Por que? 
7 - Vote destacaria algum problema ambienta1 ligada a água na comunidade? 
8 - O que foi mais importante no Programa Curso D ' A ~ u ~ ?  
9 - Por que? 
PARCEIROS LOCAIS DO PROGRAMA CURSO D'ÁGUA 
Foram seguintes Parceiros Locais do Programa durante a Semana Letiva ~spacial': 
Caçapava (SP). 
Agro Flores 
Butique Chica Modas 
Companhia de Eletricidade de S%o Paulo - CESP - Paraibuna 
Fuji Film SIA 
Neçtlé S/A 
Serviço Social da Indústria - SESI 
Transporte Tio Denis 
Caixa Econbmica Federal 
Companhia Estadual de Águas e Esgoto - CEDAE 
Companhia Siderúrgica Nacional - CSN 
Doação particular do Sr. Nilton Teixeira 
LIGHT Serviços em Eletricidade SIA 
Parque das Construções 
Cataguases (MG): 
Cia. Força e Luz Cataguazes-Leopoldina 
Companhia Brasileira de Alumínio 
Companhia Manufatora de Tecidos de Algodão 
COPASA 
Foto Baião 
Indústria de Papel Cataguases 
Indústrias Químicas Cataguases 
Instituto Francisca de Souza Peixoto (industrial) 
Laboratbrio Oswaldo Cruz 
Saborai 
UNIMED 
1 Os dados fama fornecidos pelos respectivos Coordenares Locais dos municípios selecionados através 
dos Relatorios de Atividades dos Municipios e/m consultas diretas aos kneficiários. 
A sequencia do nomes foi feita apenas por ordem alfabktica. 
Os Coordenadores Locais só divulgaram o montante de çontribui@es dos Parceiros Locais por município, 
por isso, foi possível definir os valores precisos por parceiro e/ou tipo de serviço e/ou recurso 
disponibilizado. 
Abatedouro Rio-Minas 
AGF Brasil Allinz Group 
Arte Visão 
Bancoc Brindes 
Big Frango Trotta 
Cama e Colchões 
Çaposan Itda. 








Gráfica Monte Castelo 
Helio's Gráfica 
Karlos Papelaria 




Mercadinho do Bazinho 
Mercearia Gaçpar 
Mercearia São Joaquim 
New View Sistems 
Posto Jóia 
Posto SANCAR 
Quitanda da Barra 
Rio Brindes 
SAMRIC Distribuidora 
Serraria S%o Joaquim 
Supermercado Pioneiro - Barra 
Tele-piua Shallonn 
Vanguarda Artes GrAficas 
ANEXO 13 
Transcrição da entrevista com o Sr. Secretário Executivo do CEIVAP, Edilson de Paula 
Andrade, concedida A Andr4a Carestiato em VoHa Redonda, 19 de junho de 2000. 
intrevistadora: 
'Corno o Sr. entende o papel do Programa Curso d'água na contexto da implementaçáo do 
CEIVAP?" 
Entrevistado: 
#Bom ..., n6s temos no CEIVAP, ria componente de gesfaa de recursos hfdricos, vdrios 
instrumentos que são fundamentais implementá-10s de imediato. Um deles , B a Educação 
Ambienta]. 
O Cursa d'dgua B o programa que o CEIVAP ndotou e com ele, pretende afuar nessa 
área, através das escdas; e com essa ação chegar 8 comunidade, levando a informação e 
outros subsldios para que deflagrem os processos que levar'de el consci&ricía de presewaçdo 
da bacia hidmgrdfica do fio Paralba do Sul. 
A gestão B constituída por ~ 4 t h ~  coisas que sao estratégicas. E estratbgico por 
exemplo, a cobrança pelo uso da Bgua. A Educaçao Ambiental permeiã todas essas açdes, 
enfao, a que eu quero dizer B que, rido conseguiremos em nenhum momento verificar a 
importância de ações estruturais (obras, despoluiçile, combate B erosão, etc.), se realmente 
essas a@es não forem diagnosticadas e entendidas como priOtfM#as pela população da bacia. 
Para a populaçãio chegar ao entendimento e valorizar as a@es de recuperação da 
bacia, eu imagino que a prjncipal instrumento seja a Educação Arnbiental. O Programa Curso 
d'água aliado ã outras experigncias que esperançosamente farão aflorar o sentimento de 
cidadania da comunidade. " 
2) Entrevistadora: 
"Como o Sr. Analisa os resultados desse ano de implementação do Programa, 
especialmente em relaç3o aos seus beneficiários, da maneira em que foi proposto?" 
Entrevistado: 
"Os úlfjmos eventos do programa,' demonstraram que ele conseguiu capilaridade entre 
seus diversos beneficiários, chegando 4s pessoas mais importantes do processo, 
principalmente nos úlfimos tempos, nas comunidades. Tambkrn os alunos e professores que 
sBo 'peças' imporfantlssimas do conjunto, mosfrararn que a mensagem foi apreendida, apenas 
restando como lacuna a efefjvidade do Programa no futura. Mas de inlcio ele (0 Prograrna) 
cumpriu plenamente com seus objetivcis. Agora cabe ao prdprio CEIVAP, preparar o futuro do 
Programa, pelo menos para o ano que vem. 
Eu acho que desse modo, como foi, atingiu plenamente os objetivos." 
3) Entrevistadora: 
"Dentro das propostas rnelodológicas, as premissas que o Programa se utilizou em 
Desenvolvimento Local e Desenvolvimente Sustentável e gestão de recursos hídricos, o Sr. 
pode afirmar se o Programa tem vis30 estratdgica?" 
Entrevistado: 
"Olha, eu acho que isso tem e estd bem demonstrado. 
O que eu acho é que o Programa criou como alvo importante - e eu percebi Isso nas 
avaliações - B que a partir do seu desenvolvirnenfo, conseguiu identificar quais os tomadores 
de decisgo e fodas as organizaçbes de recursos hídricos da bacía. Essas organizaçdes esti3o 
sendo instigadas peb Programa (eu acho que uma coisa fundamental!). O Comite que exisfe 
em S80 Paulo, as Consdrcios Intermunicipais dos Rios Pomba e MuriaB precisam se colocar 
denfm das preocupaç8es a Educaçao Ambienta1 (ainda existe uma ingrcia a ser vencida. ..I. 
Hoje isso jd B algo presente, o Programa conseguiu mobilizar os atores locais, os 
tomadores de decisao em cada unidade menor da bacia em que atuou. isso é um processo 
ainda inicial, mas que eu vejo como uma coisa exfremamenfe imp0rtante.A comunidade 
atraves do Programa Curso d'dgua, começa a questionar as estruturas regionais e isso eu 
considero positivo demais. " 
4) Entrevistadora: 
"Entãio, neçte contexto, o Sr entende que o Programa contribuiu para o 
Desenvolvimento Local da bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul?" 
1 O entrevistado se refere aos três Seminários Regionais de Avaliação cimmdos em maio e o I Encontro 
de Escolas do Programa Curso d'água, em junho de 2000. 
Entrevistado: 
aSim, contnbuiu, claro que contribuiu!" 
intrevistadora: 
"Mulas, dentro da perspectiva da gestão, o que eu gostaria de saber mais precisamente, 
se em relação ao conceito da unidade territorial - a bacia hidrográfica - o Programa esta 
çurnpdndo objetivamente com o projeto de integraçgo que o CEIVAP traçou para a bacia do rio 
Paraiba do Sul?" 
Entrevistado: 
"A infegração 6 um processo contínuo e a sua efetivação nso sabemos quanto tempo 
isso vai se dar até que todos percebam o funcionamento dos diversos organismos de bacia que 
existem no Paraiba do Sul, como o pr6pn'o CEIVAP. 
Como vai se dar essa relação, ainda é cedo para afimannos ... Mas o que dd para 
a m a r ,  B que o desenvolvimenfo do Programa pofencializou um conhecimento de realidades 
locais, das bacias hidrográfias por onde essas cidades atingidas pelo Programa, esta0 
inseridas. Isso propiciou uma visão local, ou seja, a necessídade da integraçao, B um terna que 
foi frabalhado. Contudo, ainda vamos ter que trabalhar mais, porque é um processo contínuo. 
O Programa deu uma contribuiçao e colocou e assunfo em cena. N8o está ainda resofwido, 
mas colocou o assunfo em cena!" 
ANEXO 14 
TABELA QUANTITATIVA DE MATÉRIAS DIVULGADAS NA M~DIA POR 
FASE DE PLANEJAMENTO DO PROGRAMA CURSO D'ÁGUA 
No de matérias por fases do 
planejamento 
Fase I - MobiiCização 







Fase 2 - Capacitação dos 
professores 






















RESULTADOS DOS SEMNÁRIOS REGIONAIS DEAVALIAÇAO 
Os encaminhamentos feitos nos Seminários Regionais de Avaliação do Programa 
Curso ~ ' A g u a ,  correspondentes aos resultados finais da fase 5 da implementação do Programa 
nos municípios da bacia hidrogrhfica da rio Paraiba do Sul, foram os seguintes: 
Participaram dos eventos, representantes do CEIVAP, dos Parceiros Institucionais e 
Locais, professores e alunos muiltiplicadores, convidados dos nove' municípios e a Equipe 
de Coordenação do Programa. 
Tal como nos Sernináfios Municipais, os Seminários Regionais de AvaliaçZio tiveram 
carater deliberativo. Com exçeçao do beneficiário comunidade2, os demais beneficiarios do 
Programa avaliaram e decidiram em consenso, come seriam os prdximos passos do 
planejamento de atividades do Programa ao nível dos rnunicipios, e ao nfvel do 
relacionamento entre eles nos seus respectivos estados. 
Foram selecionados das atas originais das reunibes, somente os trechos contendo as 
deliberaç6es dos seminário de acordo com os seguintes ctít6rios: 
1. foram resultados representativos da metodologia de Pesquisa-Ação utilizado na 
condução dos eventos pela Equipe de Coordenaçgo do Programa; 
2. foram resultados representativos do 'espírito de equipe-ue buscou-se constatar, 
para identificar valores de capital social efetivamente atuantes na fase 5 do 
Programa. 
s quatra muriicípios selecionados para a estudo de caso mais os outros cinco que integram o conjunto 
de municípios da bacia hidrogdfica do rio Paraiba do Sul pdcipantes da implementação do Programa. 
2 N5o foi possível mobilim os representantes das comunidades participantes do Programa a tempo do 
cumprimento do cronogmmst de atividades. 
8. Cada município deverá criar sua proposta definitiva de hstifucionalização do Programa afk 
dezembro de 2000, condicionando a presença dos Consdrcios junto Bs Semtarias 
Municipais de Educação. 
9. Haverá o planejamento da consotidaç80 do Programa em 2000 (datas a serem acordadas 
posteriormente) para a hfegraçdo de projefos afins, baseados na metodologia da 
Pesquisa-Açso. 
10. Os alunos se responsabilizarão em intercarnbiar os frabalhos realizados durante a Semana 
Letiva Especial seja entre eles, seja em suas famllias, seja na comunidade. " 
Seminario Regional de Minas Gerais 
LOCAL: Escola Municipal Joaquim Ribeiro de Carvalho - CAIC - Muriaé 
DATA: 1010512000 
PARTICIPANTES: 
Maria Amelia (Secretaria Municipal de Educação de MuRaé), Paulo Hennque Freitas 
(Secretário Municipal de Meio Ambiente de Muna&), Coordenadores Locais do Programa de 
Muna6 e Cataguases (e Uba), professores e alunos representantes das escola (total de 15 
escolas), Edílson de Paula Andrade e C1Budio Seniçhio (CEIVAP), Andrea Carestiato 
(Coordenação Pedagógica do Progtama Curso  água) e Fátima Casarin (Coordenação 
Executiva da Programa Curso ~'Agua)  e representantes de empresas parceiras locais: 
Companhia Forqa e Luz Cataguazes-Leepoldina e Auto-viação Cataguases. Como convidada, 
a representante da Delegacia de Ensino Estadual de Muriae. 
"Ap6s fodas as consíderações, Foi iniciada o processo de deIiberaç30 das propostas de 
confínuidade do Programa e dai a fomiulaçilo das propostas corno vem a seguir: 
.I. Soiicífar-se-á a inclusl4o de representaqão das escolas e comunidades nos Consórcíos 
Intemuniclpais de bacia. 
2. Concluiu-se que hB a necessidade de integraçso entre as Secrefarias Municipais de 
Educaç.40 e Secretarias Municipaís de Meio Ambiente para desenvolverem o Programa em 
ação conjunta nos municípios e na regiao. 
3. Haverá a formaçao da rede de bacia de ação comunitária - alunos como 'Vigifanfes da 
Natureza' ou 'Agentes Eeoidgicos' - envolvendo cada vez mais a comunidade local no 
Programa. 
4, Haverá a fomalizaç~o e integraçao das equipes locais do Programa nos consdrcios 
intemunicipais dos Rios Pomba e Muna4 garantindo apoio para viabilização de parcedas e 
capfação de recursos. 
5. HaverA a fomaçCEo de uma equipe de apoio ao Programa no rnuniclpio e na regiao. 
6. Estudar-se-ão as possibilidades de se criar uma Organizaç8o Civil para composiç%o de 
projefos especiais. 
7. As Secretadas Municipais de EducaçBe devefão garantir a disponibilidade da hora do 
professor necessCrra a continuidade do Programa. 
Serninario Regional de São Paulo 
LOCAL: Centro de Educação Arnbiental da Moçota 
DATA: 1 2/05/2000 
PARTICIPANTES: 
Maria Cristina - Coordenadora Local de Caçapava, Profa. Edna - SecretBfla Municipal de 
Edtlcação, professores e alunos multiplicadores representantes de seis3 escolas, Edilson de 
Paula Andrade e Urbano Patto (CEIVAP), Fátima Casarin e Andrea Carestiato {Coordenação 
de Programa Cutso ~ 'Agua) ,  Prefeito de Cappava e convidados. 
"Apbs todas as consideraqões sobre a situação da região de Saio Paulo, a coordenadora local 
se pronunciou sobre o contexto do Seminádo Municipal ter sido ínsatisfat6ri0, pois deixou a 
ideia de que o professor seria responsSve1 também pela busca de recursos financeiros para o 
Programa Curso D'água e alem da sua aplicaçao. Ela disse que os professores por causa 
disso, sentiram-se pressionadas B tomar a decisão de parar o Programa Curso D'ãigua em suas 
escolas. 
Dito isso, os representantes dos professores das escolas de Caçapava, pediram ao piendrio 
para n80 legifimar as deliberações do Semindrio Municipal de Caçapava por entenderem que 
foi uma situaqão prejudicada e não um açdo espontdnea dos mesmos 
Neste momento o Prefeito de Caçapava falou da impoflAncia e pnonidade da Educação 
Ambienta1 em sua política de afuaç3e. PropGs aos representantes do professores que estes 
fmassem uma ONG para a capfaç3o dos recursos necessários aos projetas. 
O plenário acatou B solicitaç30 e decidiu que, sendo assim, todas estas questdes pendentes 
deveriam ser levadas às escolas, inclusive a nova posfura da Secretaria Municipal de 
Educação e do Sr. Prefeito. 
Após esfas consideraçfles, ficou deliberado o que segue: 
1. As deliberações do Seminário Municipal de Avaliaçã;~ de Caçapava ficaram inválidas e 
serd tornada como providgncia inicial, que cada representante das escolas comunicará aos 
outros professores a novo contexto para avaliaçCFo e resposta de continuidade do 
Programa Curso D'dgua nas suas escolas. 
2. O Programa continuar4 a implemenfaçdo dos PPAGRH ate que se definam as novas 
contingencias instifmíonais de viabilizagdo das propostas para a nova etapa do Programa 
nos municípios de Caçapava e Pindarnonhangaba. 
3. Ser& acordado um nove evento de avaliaçiio regional do Programa para deliberar sobre as 
pendencias deste. 
4. Haverá a necessidade de çonsol ida~~o de integraçilo entre Secretaria Municipal de 
Educaçtio, a Prefeitura e o CESVAP para desenvolverem a próxima etapa do Programa, em 
uma ação conjunta e apoio efetivo aos professores rnultiplicadores. 
nco escolas de Caçapãva e uma de Pindamonhangaba. 
5. Os encarninharnenfo oficiais deverao ser agilizados, e incluiri70 os beneficiános do 
Programa do municfpio de Pindamonhangaba. 
6. O apoio do CEIVAP será feifo aafravs do Sr. Urbano Paffo. Ele deverá atuar junto às 
Delegacias Estaduais de Ensino e do SESI para a mobilização desses drgaos no sentido 
de formarem parcerias oficiais com o Programa e na busca de novos parceiros na regi80 
de São Paulo. 
7. Para o projeto de expansgo do Programa Curso D'água na regiilo, a equipe local de 
Caçapava, terá corno uma primeira a ~ ã o ,  a capacífaçAo de uma nova equipe professores 
multiplicadores de Pindamonhangaba (Projeto Piloto de MultípFicador - Ano 1)': 
Seminário Regional do Rio de Janeiro 
LOCAL: CBmarã de Vereadores de Piraí - RJ 
DATA: 17/05/2000 
PARTICIPANTES: 
Coordenadores Locais e representantes das Secretarias Municipais de Educaç%o dos 
municipios Pirai, Volta Redonda, Quatis e Resende. Os professores e alunos multiplicadores 
representantes de 24 escolas; Edilson de Paula Andrade e Cláudio Serrichio (CEIVAP), Claudia 
Santiago, Fátima Casarin e Andréa Carestiate (CoordenãçGe do Programa Curso ~ 'Agua) ,  
Empresários parceiros do Programa e convidados. 
TOMADA dE DECISÃO: 
'Apds todas as considerações foi iniciado o pmcesso de deliberaçdo das propostas de 
consolidação do Programa e daí a fomulaçBo das propostas como vem a seguir: 
Os alunos represenfanfes do município de Piral fizeram as seguintes propostas que foram 
aceitas e çonfírmadas corno defiberaçdes: 
1. Será criado um jornal infonnafivo para todas as escolas da regiao. 
2. Será organizado um evento de encontro das escolas regionais para troca de expetiencias 
entre os alunos. 
3. Ser4 estabelecido uma rede de troca de comspond&ncia enfre os alunos. 
Nesse momento, houve uma depoímento do prof Márcio (Coordenador Local de Quafis): 
Ele deu destaque para a imporfdncja de uso da imagem (vídeo com passagens da Semana 
Letiva Especial na praça de Quatis com estratégia de divulgaçao na comunidade) - provocou 
emoçdes, mas não mostrou suficientemente as dificuldades e problemas da Bgua na 
comunidade e o quanto seria preciso de esforço para sair da imobilidade. 
E refletiu: a melhor autoridade instituida B aquela que nos faz um favor bem remunerado! 
Ele confeu que o didlogo entre Prefeito e professores multiplicadores foi um surpresa quanto a 
comunidade fomou a iniciativa de procurar as nuforidades para resolver as questães 
adrninisfrativas em relaçao ao Programa. Eles descobriram que o povo 6 mais importante que 
as autoridades. 
tm relação a implemenfação do Programa, discursou sobre um conflito de valores causado 
pelas propostas, pois a principio parecia que o Programa prestana um "favor" B comunidade e 
as escolas, depois, tudo pareceu difícil e invjdvel. Com o tempo porkm, aconteceu uma 
mudança de postura entre os participantes e o que passou a existir foi uma profunda gratid3o 
ao Programa. 
Dito isso, passou-se 4s outras deliberações efefuadas pelo Seminárío: 
4. Haverá a formaçZio de uma equipe de apoio intemunicipal com reunides periódicas entre 
professores e alunos. Todos os resultados das reuniões deverao ser sistematizadas e 
divulgadas enfre os demais participantes. 
5. Ser4 acordado entre os fodos os beneficihrios, um calendArio de reunides como definido 
anfenomente. 
6. Ser$ organizado um 'Site' na intemet do Programa Curso D'água para inicialmente divulgar 
as finalidades, a imporfâlncia do Programa e os materiais relevantes $ Educaç8o Ambienta/ 
voltada à gestao de recursos hldricos. 
7. Será apresentado 4s comunidades, urna mlefâinea do trabalho realizado para autoridades 
e a mídia local (televis30, jornal, rddio e parceiros locais estabelecendo um co- 
responsabilidade entre Poder Público, Sociedade Civil e UsuArios. 
8. Haverá a utilizaçao com mais intensidade das rddios comunifdrias e rnobi/riaçJo das 
'donas de casa' para participarem ativamente das propostas. 
9. Haver4 a divulgação das proposfas para as escolas estaduais e ensino fundamental do 
primeiro ciclo atravks de eventos dirigidos especificamente a esse público. 
10. Haverá a criação de um conjunto de materiais de divulgação e campanha pelo uso 
adequado da dgua: caiendáflo com 'hidrodicas' e frases de alunos, cartAo telefônico com 
serie criada pelos alunos acrescido das 'hidrodicas' (sugestClo para ser a I' atividade 
regional), formar alunos contadores de histórias, criar um adesivo do Programa Cursa 
D'dgua para autombveis com temáfica valorizando a integraçao dos municlplos. 
I I. Haverd a integra@ o dos alunos multiplicadores nas próximas capacirações programadas. 
12. Os alunos e professores multiplicadores deverao retomar as reuniões para apro fundamento 
de temas e fazer e grupo de estudos. 
1s CERíAs serão abertos para a montagem de exposições dos trabalhos feitos pelo 
'rograma . " 
SEMANA LETIVA ESPECIAL 
Com base nos projetos elaborados pelos professores rnultiplicadores, foram realizadas 
as "Semanas Letivas Especiais" entre setembro e novembro de 1999. A proposta consistiu na 
criação, planejamento e execução de uma semana de atividades, onde os conceitos 
apresentados e as atividades realizadas durante a capacitação foram repassados aos alunos 
de forma adaptada e dentro da realidade de cada escola. O professor multiplicador, alem de 
criar e desenvolver as atividadeç teve como tarefa, a sensibilizaqao dos demais professores da 
escola objetivando a ades%o ao Programa. 
Nesta fase (31, foi realizada tambem a sensibilizaçao de pequenos parceiros locais, que 
durante a realizaeo da Semana Letiva Especial, que cantdbuiram com bens e serviços 
(ministraram palestras, cederam lanches, faixas, filmes e revelaç6es fotográficas, distribuíram 
camisetas, disponibilizararn transporte para as expedições de campo, etc). 0 s  parceiras locais 
tambkrn participaram atravks da presença constante nos eventos. 
A premissa principal do planejamento da Semana Letiva especial foi se diferenciar em 
conteúdo, linguagem e metodologias de participaçao das usadas normalmente pelo modo 
tradicional de ensino. 
As atividadeç foram criadas pelos professores, visando estimular a criatividade, a 
participação, o trabalho em equipe e a tomada de consciencia sobre a questão dos recursos 
hidricos locais e na bacia hidrográfica. 
Foram selecionados temas e conceitos associados ao Desenvolvimento Sustentável e 
Local, gest%o de recursos hldricos. Os aspectos de formaflo de cidadania, e a 
desenvolvimento do potencial transformador da juventude, foram as premissas de capitulo 25 
da Agenda 21 que norteou a mobilização desse nlvel de beneficidrio. 
Abaixo, algumas imagens representativas da participaç8o dos alunos. Todas as fotos 
silo de Andréa Carestiato. 
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24 - Você considera que esses hábitos (acim
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Locais de Coleta: 
Municípios de Caçapava (SP), Piraí (RJ), Cataguases (MG) e Muriaé (MG), todos integrantes 
da bacia do no Paraíba do Sul. 
Período de coleta dos dados: 
Entre março e maio de 2000. 
Universo: 
Comunidades adjacentes às escolas participantes do Programa Curso ~ ' A g u a  destes 
municípios. 
Amostra: 
Média de 30 pesquisas por escola participantes do Programa Curso  á água. 
Número de pesquisas 'Entrevistas coma Comunidade' previstas: 600 
Distribuiçh das pesquisas previstas: 












Metodofogia da fabulação de resultados: 
A entrevista foi feita ao acaso, com 30 membros das comunidades adjacentes As 20 
escolas participantes do Programa nos 4 municípios selecionados entre um a cinco dias após a 
realiza~ão dos eventos de mobilização da comunidade do entorno das escolas. 
Originalmente a entrevista foi feita com gravação dos depoimentos. Antes de sofrer os 
processos de consolidação, todas as gravações foram transcritas. 
A metodologia utilizada teve como primeiro passo da consolidação, fazer o somatbria 
por item das pesquisas par escola. 
O segundo passe da consolidação, doi totalizar os resultados por município. 
O terceiro passo da consolidação, foi transformar os dados em tabelas com totais 
quantitativos por tipo de resposta nos quatro municipios e por tipo de resposta por município. 
O quarto passo foi ca!cular, conforme a necessidade da analise qualitativa do item, as 
médias simples elou percentagens, sempre com totais por tipo de resposta por municipio e por 
tipo de resposta nas quatro municípios. 
Dessa forma, os dadas foram analisados conforme os criterios estabelecidos pelo 
indicador de desempenho do estudo de caso. Considerou-se que os resultados foram 
indicativos de tendências representativas apenas para o nivel de significaç30 dos critérios de 
analise qualitativa dos resultados determinados para o estudo de caso dessa dissertaç30. 
As cinco escolas do municipio de Caçapava (SP), não disponibilizaram os resultados 
da pesquisa "Entrevistas com s Comunidade". 
1 - IdentificaçGo do entrevistado: idade 
IDADES 15 a 25 26 a 50 51 a 80 Total 
Caça pava 
Pirai 26 28 10 64 
Cataguases 43 76 31 150 
Muriaé 45 62 20 127 
Total 114 166 61 341 
2 - Identificação da atividade profissional: 
Atividade Caçapava Piraí Cataguases Muriae Total 
Aposentados 






Técnicas e serviços gerais 
Tecnol6giças e exatas 
Não identificaram a atividade 
Total 
3 - Você jA tinha algum conhecimento elou contato 
com s Programa Curso D ' ~ g u a ?  
SIM Não Total 
Caçapava O O O 
Piraí 27 36 63 
Cataguases 115 36 151 
Muriaé 3 02 25 127 
Total 244 97 34 1 
4 - Caso a resposta seja afirmativa, de que modo entrou em contato com o Programa Curso 
 água? 
(Mais de uma resposta por 
entrevista) 
Caçapava Pirai Cataguases Muriaé Total 
Filha estudante do col8giol O 14 1 29 89 232 
amigos 
panfletageml faixa1 palestra O 9 28 37 74 
Veículos de Comunicação O 31 32 21 84 
Terceiros O 9 i 7 10 36 
Total O 63 206 157 426 
